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APRESENTAÇÃO

A publicação desse livro é resultado de um trabalho cola-
borativo, muitos esforços e o desejo comum de dissemi-
nar conhecimentos científicos produzidos no âmbito da 

Linha de Pesquisa Práticas Educativas e Diversidade, que integra 
o Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Fe-
deral de Campina Grande (PPGEd/UFCG). 

Organizado por docentes vinculados a essa Linha, este livro 
torna público parte dos resultados de pesquisas desenvolvidas 
por docentes-pesquisadores que atuam na Educação Infantil, no 
Ensino Fundamental e no Ensino Superior, em instituições públi-
cas e privadas de vários estados brasileiros. Além disso, convida 
os educadores e as educadoras que atuam na Educação Básica 
e no Ensino Superior a refletir e colaborar com a construção de 
respostas para importantes desafios da práxis educativa na so-
ciedade contemporânea.

A coletânea de oito capítulos que aqui se apresenta, além da 
proximidade de seus temas e enfoques teórico-metodológicos, 
possuem em comum a investigação de temas candentes da Edu-
cação Básica brasileira na atualidade, tomando como pressuposto 
básico a concepção de que a formação docente se dá na confluên-
cia entre o campo teórico e as práticas escolares. 

Nessa direção, por meio da difusão do conhecimento produ-
zido por intermédio desses estudos, espera-se ampliar a inter-
locução dos autores com pesquisadores e professores da Escola 
Básica, buscando oferecer aportes para ampliar a compreensão 
de questões que permeiam o trabalho docente, notadamente 
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PREFÁCIO

FEITO PALAVRAS EM NOSSA MEMÓRIA

Já que se há de escrever, que, pelo menos, não se esma-
guem – com palavras – as entrelinhas. (Clarice Lispec-
tor).

Ah, as entrelinhas, como são importantes! É nelas que 
estão escritas as coisas que só a alma pode entender (Ru-
bem Alves). 

A s citações de Clarice Lispector e Rubem Alves se fizeram 
escolhidas como epígrafe para abertura desta escri-
ta, em função do(s) significado(s) que encerram para a 

prefaciadora e da estreita relação estabelecida com as temáticas 
abordadas por esta obra, no momento prefaciada, imbricada nas 
possibilidades de leitura e escrita dos sujeitos, suas apropriações, 
sentidos, usos e funções.

Essas epígrafes nos significam muito na atitude de escrever 
este prefácio - tarefa por si já complexa, permeada de desafios, 
posto que se faz situada em um emaranhado de entrelinhas. 

Assim, sentimo-nos entre a honra do convite e a responsa-
bilidade inerente de sermos a primeira produtora de sentidos de 
seus textos. Além disso, prefaciar um livro encerra a oportunidade 
de anunciação do que fora antes apenas uma ideia, um sonho, um 
esboço e, também, pela oportunidade de fazer-se, por primeiro, 
os grifos que a obra revela, ainda no frescor de seu nascedouro. 
Escrever um prefácio também é uma forma de esculpir letra a letra 

a tentativa pretensiosa de comunicar seu conteúdo sob os recortes 
escolhidos, como um artesão de palavras; é, acima de tudo, a opor-

acerca das atualizações teóricas e práticas docentes relativos à 
linguagem, aos letramentos e à diversidade. Estes aspectos são 
abordados por meio de investigações acerca dos eventos de letra-
mento desenvolvidos em mostras pedagógicas escolares; do papel 
do professor na formação do leitor literário nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental; do letramento em língua de sinais em con-
textos de ensino bilingue bimodal; dos desafios da alfabetização 
e letramento de sujeitos estigmatizados pela exclusão social e es-
colar; dos estudos com bebês e crianças bem pequenas acerca da 
importância de resguardar e garantir atenção a suas necessidades 
específicas de convivência, expressão e construção da identida-
de; da relevância da reflexão autobiográfica de Paulo Freire sobre 
questões relativas à diversidade e suas contribuições para a pes-
quisa em Educação; do processo de luta pela terra e a conquista 
da escola em uma comunidade quilombola e a problemática de 
construção do currículo; assim como o estudo de gênero, sexuali-
dade e sexting em sala de aula, abordando a importância da Escola 
contribuir para uma educação de respeito e igualitária, além de 
viabilizar uma sociedade solidária e uma cultura de paz.

Assim, convidamos você, leitor(a), a construir sua trajetória 
de leitura dessa obra, considerando-a prenhe de sentidos, mas 
também aberta à geração de outros tantos!

Roziane Marinho Ribeiro
Dorivaldo Alves Salustiano

Fabiana Ramos
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subjetiva e pode encantar... Seus capítulos são prenhes e permea-
dos das concepções mais atuais, que defendemos contempora-
neamente na área da educação, apresentando informações e ar-
gumentos teóricos e práticos referentes às discussões encetadas: 
múltiplos letramentos (digital, escolar, literário), alfabetização, 
estratégias didáticas para o ensino da leitura e da escrita e forma-
ção de leitores e escritores proficientes, gêneros textuais e diversi-
dades linguísticas, aprendizagem da LIBRAS como Língua primei-
ra da comunidade surda, dentre outras temáticas e abordagens... 
ou seja, emerge em suas linhas e entrelinhas, uma riqueza!

Faz-se relevante proceder a esforços de (re)visitar epistemo-
logias de sustentação às diversas possibilidades de expressões e 
usos sociais da leitura e da escrita, aliados à sua aquisição, ha-
bilidades e competências de usos, fruição e natureza e seu valor 
social, à luz das concepções, saberes e contribuições dos distintos 
campos - da linguística, da psicolinguística, da sociolinguística e 
da educação.

Assim, avançamos na compreensão de que ler e escrever é 
uma atividade humana e socialmente referenciada, sendo sem-
pre a leitura e a escritura da palavra-mundo, como nos asseverou 
Paulo Freire: são atos que testemunham, sobremaneira, as mo-
tivações implicadas de nossas diferentes escrivivências, ou seja, 
as relações estabelecidas com o mundo social ao longo de nossas 
trajetórias de vida, numa [bela] teia de aproximações e enreda-
mentos, de forma a produzir “sentido”, num exercício próprio de 
significação. 

Assim entendidas, são habilidades essenciais à vida social, 
uma vez que é por meio delas que podemos compreender, intera-
gir e produzir os diversos e distintos textos que nos cercam diaria-
mente; está para além da (de)codificação e/ou do reconhecimento 
de palavras e orações, da relação fonema-grafema ou da pragmá-
tica, de seus aspectos ortográficos e/ou linguísticos. A leitura e a 

tunidade de desvelarmos no papel, “coisas que saíram inteiras do 
coração”, tal como afirmou Rachel de Queiroz1. 

Escrever um prefácio é, portanto, a possibilidade de celebrar-
mos a obra e suas autorias. Gratidão aos autores e às autoras, bem 
como ao(às) organizador(as) dessa produção acadêmica! Parabéns 
aos leitores e leitoras que se beneficiarão da partilha generosa dos 
conhecimentos e dos saberes que compreendem esta coletânea 
de textos. 

Os capítulos aqui enunciados apresentam uma marca im-
portante a ser destacada: a estreita relação entre a pesquisa/ 
empiria e um corpus teórico sediado nas mais atuais defesas que 
fundamentam a área dos estudos sobre linguagem escrita, letra-
mento(s)2, seus ensinos, dispositivos e equipamentos sociais de 
apropriação e usos. 

Outrossim, também manifesta uma solidez na fundamenta-
ção teórica e na construção do estado da questão dos temas refe-
rentes a cada artigo, expressando, com clareza, a trajetória inves-
tigativa e os instrumentos de produção de seus dados, juntamente 
aos resultados obtidos, (re)afirmando seu papel como pesquisa 
e atendendo fidedignamente aos propósitos do gênero textual 
de comunicação científica. Essa relação coerente entre teoria e 
prática de pesquisa traz muitas contribuições para a formação 
de professores(as) e para a construção de práticas pedagógicas 
igualmente fundamentadas.

Os textos que compõem esta obra traduzem em eco a im-
portância de um ensino da leitura e da escrita que possibilite a 
formação de um leitor capaz de ler nas entrelinhas, de encontrar 
os sentidos e os significados, igualmente, aquilo que importa, que 

[1]. Ensaio publicado no jornal O Povo, em 16/11/1996.

[2]. Letramento se refere ao estado de quem sabe ler e escrever e que, assim, incorporam os usos e fins sociais 
da leitura e da escrita e a apropriação plena de suas práticas sociais (SOARES, 2017).
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Por isso, mais contemporaneamente, entendemos que são 
nos usos reais a partir de sua circulação na sociedade que nossos 
textos (orais e escritos) emergem, se (re)produzem, circulam e 
fazem sentido; é por eles e com eles que nossas práticas discur-
sivas ocorrem e se fazem presentes na sociedade, nas interações 
sociais e linguísticas. Tais textos transitam sob formas especí-
ficas, nomeadas de gêneros, (com seus estilos composicionais, 
estruturas estilísticas e usos sociais). Assim, justifica-se que, por 
meio deles, devemos conduzir os sujeitos à apropriação e aos usos 
da linguagem escrita em sociedade 6.

É isso, portanto: na escola, para melhor alfabetizar e/ou en-
sinar a leitura e a escrita aos sujeitos, são maiores as possibili-
dades, quando as práticas educativas se realizam em contextos 
de letramento, ou dito de outra forma, quanto mais próximas as 
situações de uso real, maior significação e contextualização terão 
esse ensino para o sujeito-aprendiz. O melhor é realizá-los juntos 
na escola: sem hierarquia sobre seus conceitos e sob processos 
distintos! 

São estas, em linhas gerais, as defesas partilhadas pelo cole-
tivo de autores(as) dos capítulos desta obra, que reúne textos de 
escrita acadêmica sobre os estudos a seguir apresentados, ainda 
que brevemente.

Iniciando a obra, temos o texto “Eventos de letramentos e 
sentidos atribuídos à escrita em contexto de mostra pedagógica 
escolar”, de Ana Gabriella Dias Reis e Roziane Marinho Ribeiro, 
em que as autoras explicitam as bases conceituais sobre o Letra-
mento a partir do referencial internacional produzido pelo Grupo 
americano New Literacy Studies, aliado a autores brasileiros. No 

para uma leitura pedagógica da psicologia histórico-cultural. In. Psicologia. USP: São Paulo, v.7, n.1/2, p.17-50, 
1996.; ii. DANGIÓ, Meire dos Santos. MARTINS, Lígia Márcia. A concepção histórico-cultural da alfabetização. 
In. Germinal: Marxismo e Educação em Debate. Salvador, v. 7, n. 1, p. 210-220, jun. 2015.

[6]. SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. 7 ed. São Paulo: Contexto, 2017.

escrita envolvem a compreensão, resultante da interação entre 
processos cognitivos e linguísticos, entre aspectos do texto e do 
leitor e escritor, entre a literalidade e literacia... As ações cogniti-
vas e linguísticas envolvidas estão articuladas sempre ao processo 
de compreensão, ligando-se também à produção de sentidos do 
texto, atrelados a outros processos subjetivos e sociais, de vivên-
cias e de experiências, individuais e coletivas, sempre. 

Os textos dessa obra nos chamam a atenção para a forma-
ção desse leitor e escritor, de responsabilidade das instituições 
escolares ou agências de letramento, como lugar social formal 
de seu ensino e de sua aprendizagem, a ser assumida de forma 
compartilhada e colaborativamente. Ler e escrever é apropriar-se 
de habilidades específicas que permitem a compreensão de um 
sistema de representação, inscrito no universo sócio-histórico-
cultural3. Tal entendimento conceitual diferencia-se e se opõe a 
interpretações arcaicas que os tratavam como apropriação de um 
código linguístico e da emissão de mensagens de um emissor para 
um receptor efêmero. 

Refletir sobre a dimensão escolar é pensar sua multidimen-
sionalidade, sua importância social, seu papel tanto para a socie-
dade quanto para os sujeitos individualmente... É também refletir 
sobre os processos inerentes ao seu processamento e sua destina-
ção, articulando os aspectos de seu ensino, visto que é um fenô-
meno de relevância social, conforme assinalou Vigotsky (19974): 
envolve os mais importantes saltos qualitativos dos indivíduos, 
tanto do ponto de vista filogenético quanto do ontogenético5.

[3]. Vigotsky explicita que os processos mentais superiores diferenciam o humano dos animais: introduzem 
o homem no universo das representações e possibilitam abstrações e a capacidade de lidar com o simbólico, 
com significações, mediados pelas influências socioculturais e sob a égide das leis da internalização.

[4]. VIGOTSKY, L. S. Obras escogidas. Tomo I. Madrid: Visor, 1997.

[5]. Para esse teórico, a linguagem sintetiza e mostra o acúmulo da experiência social da humanidade. Para 
mais aprofundamento ler: i. DUARTE, Newton. A escola de Vigotski e a educação escolar: algumas hipóteses 
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brinda com a concepção de surdez como condição inserida na am-
plitude das diferenças humanas e não como uma marca de falta, 
de deficiência. Sua escrita remonta à história de atenção aos di-
reitos sociais e à escolarização das pessoas surdas a partir do reco-
nhecimento da LIBRAS como língua natural da comunidade surda, 
incluindo as conquistas recentes da garantia da escola bilíngue e 
os desafios do ensino bilingue bimodal em salas de aula comuns 
para surdos e ouvintes. A pesquisa empírica aborda as questões 
das pessoas surdas no contexto de Educação Superior, na esfera 
do Curso de Letras Libras, ofertado de maneira presencial pela 
UFCG. O texto tem relevância ampliada, inscrevendo o tema na 
História da educação local e nacional, e avança quando insere a 
temática no âmbito dos novos movimentos sociais e das lutas das 
pessoas surdas na conquista do reconhecimento linguístico e da 
igualdade de direitos. 

O texto “Alfabetização e letramento de alunos remanescentes: 
desafios à educação inclusiva contra a barbárie”, produzido por 
Micaelle Ribeiro Leão e Silvia Roberta da Mota Rocha, remete o 
leitor ao fenômeno dos sujeitos que não aprendem no contex-
to da escola sob a lógica em que esta é organizada e, portanto, 
apresenta o conceito de remanescência como melhor definição 
para a estigmatização e enfrentamentos em que esses sujeitos 
se encontram. Suas autoras sediam político-ideologicamente a 
temática desses estudantes que não obtêm “êxito” na apropriação 
da leitura e da escrita, nas escolas paraibanas. Esses sujeitos são 
situados, pelas pesquisadoras, como na interface de discursos que 
estigmatizam sua condição, materializada nos índices sociais de 
distorção idade-série como expressões e faces da exclusão social 
e escolar e das inúmeras violações dos direitos subjetivos. Esses 
sujeitos são vítimas da barbárie social, condição presente em 
nossa sociedade desigual: são os pobres, os negros, de famílias 
e gerações em situação de violações e miséria econômica, dentre 

âmbito da pesquisa, analisam as escritas de estudantes do 5º ano 
do Ensino Fundamental produzidas nas mostras pedagógicas, 
realizadas em duas escolas públicas de Campina Grande/PB. Nesse 
texto, acessamos mais conhecimentos sobre a questão que está no 
cerne da indagação que as autoras nos fazem, de forma epistêmi-
co-provocativa: esses eventos e práticas de letramento em mostras 
pedagógicas escolares trazem o texto para a vida dos estudantes?”. 
Ao mesmo tempo, expõe o desafio de atribuir sentido a uma “ati-
vidade escolar que não está enquadrada nas experiências lingua-
geiras do cotidiano de nossos estudantes”. Muito interessantes os 
episódios de pesquisa e as análises pedagógicas procedidas pelas 
autoras nos textos escritos produzidos pelas crianças e suas aná-
lises, que possibilitam-nos entender os motivos pedagógicos, as 
significações e os fatores extraescolares relacionados às motiva-
ções (ou não!) dos educandos envolvidos no estudo. 

O capítulo “Práticas de letramento de professoras nos anos 
iniciais do ensino fundamental”, de Valmira Lúcia Matias Felipe 
e Fabiana Ramos, nos conduz diretamente à noção de letramen-
to literário, compreendido como um processo de apropriação da 
literatura, desenvolvido ao longo de nossas vidas, mediante as 
relações e interações com o universo literário, processada como 
uma construção literária. As autoras discorrem sobre o papel do 
professor como agente de letramento literário e apresentam cenas 
e recortes de situações pedagógicas de sala de aula, analisando o 
letramento literário dos estudantes, advertindo sobre os limites 
do trabalho com este letramento nas práticas pedagógicas usuais 
na alfabetização das crianças, seja no trabalho desenvolvido em 
sala de aula ou nas atividades escolares para o letramento literário.

Por sua vez, o texto “Letramento em Língua Brasileira de Si-
nais: possibilidades para o ensino bilíngue de pessoas surdas em 
um Curso de Letras”, escrito por Ritha Cordeiro de Sousa e Lima, 
Dorivaldo Alves Salustiano e Niédja Maria Ferreira de Lima, nos 
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movimentação de homenagens e produções acadêmicas, livros 
e encontros em todas as regiões do Brasil e no mundo. O capí-
tulo sublinha a importância de Paulo Freire e seu legado para a 
Educação, em um paradigma autobiográfico e de suas obras, bem 
como destaca seus posicionamentos políticos e os princípios de 
sua Pedagogia e da profissão docente. Faz, ainda, uma reflexão 
problematizadora e engajada acerca das contribuições de Paulo 
Freire para a pesquisa em Educação, pertinente e atual.

O capítulo intitulado “Os desafios para se construir uma esco-
la quilombola - o caso da escola Negros do Osso”, escrito por João 
Estevão da Silva e Fernanda de Lourdes Almeida Leal, se coloca 
na perspectiva de se conhecer mais sobre a temática das relações 
étnico-raciais e afrodescendentes, por meio de uma investigação 
realizada na escola da Comunidade Negros do Osso, localizada no 
município de Pesqueira, em Pernambuco. A problemática envolve 
currículo, práticas pedagógicas e os significados atribuídos à es-
cola por seus educadores, educandos e lideranças da Comunida-
de. O texto evidencia o processo de luta pela terra e a conquista da 
escola para crianças, jovens e adultos, como duas estratégias polí-
ticas que se complementam e se afirmam na estratégia histórica 
de emancipação. Para além da força e beleza da luta, vinculados 
a estudos pertinentes à temática, o texto explicita a pobreza da 
comunidade e o passado de escravização, assim como suas con-
sequências, no presente, do racismo e das “perdas” em relação 
aos direitos, pautas do Movimento Negro e das Comunidades 
Quilombolas, arautos da resistência contemporânea.

Em sequência, o capítulo “Gênero, sexualidade e sexting em 
sala de aula”, de autoria de Anita Leocádia Pereira dos Santos e 
Mylena Andryele Melo de Luna, reconstitui o debate de gênero e 
as decorrentes discussões quanto às desigualdades sociais entre 
os homens e as mulheres na história das sociedades, pautadas 
nas relações de poder e suas estruturas, na subjugação, violência e 

outros perversos indicadores político-econômicos. A defesa da 
educação como ação política de resistência social, é refletida pelas 
autoras, como necessária a uma escola que atualiza as relações 
sociais e atuações docentes e que se fundamenta nos princípios 
das pedagogias crítico-dialéticas. Assim, por certo, insurgirá um 
ato docente revolucionário para a alfabetização e o letramento 
na escola, assumidos como centralidade na trajetória escolar dos 
sujeitos, não apenas dos estudantes de Campina Grande/PB, mas, 
de toda a escola dos trabalhadores, popular e inclusiva.

O texto intitulado “Estudo com bebês: as interações para uma 
educação cuidadosa”, de Elaine Tayse de Sousa e Kátia Patrício 
Benevides Campos, por seu turno, aborda a temática dos estu-
dos com bebês e crianças bem pequenas, a fim de resguardar e 
garantir, nas instituições, o educar e cuidar das suas necessidades 
específicas de convivência, participação, expressão e construção 
da identidade e da brincadeira como um direito de aprendiza-
gem e as relações com a cultura. A escrita do capítulo tem viés 
nas compreensões de desenvolvimento infantil na perspectiva 
histórico-cultural de Vigotsky e dos estudos atuais no campo das 
Pedagogias da infância e da Educação infantil. Os resultados da 
investigação empreendida pelas autoras apontam a carência de 
“um olhar atento e intencional para o processo de escuta, devolu-
tiva e compreensão dos envolvidos na relação pedagógica”, além 
da necessidade de significação das interações dos bebês e amplia-
ção dos estudos sobre essa etapa da infância e sua relação com a 
formação de educadores e educadoras de berçários e creches, para 
a construção de uma educação cuidadosa.

O capítulo “Paulo Freire e suas aprendizagens da diversidade: 
algumas lições para pensar a pesquisa educacional”, produzido 
por André Augusto Diniz Lira, Márcio André de Andrade e Lúcia 
Villas Bôas, revisita a obra e a vida de Paulo Freire, em decorrência 
do centenário do seu nascimento (2021), o que gerou toda uma 
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EVENTOS DE LETRAMENTOS E 
SENTIDOS ATRIBUÍDOS À ESCRITA EM 
CONTEXTO DE MOSTRA PEDAGÓGICA 

ESCOLAR

Ana Gabriella Dias Reis1 
Roziane Marinho Ribeiro2

1 PARA INÍCIO DE CONVERSA 

A mostra pedagógica é uma atividade recorrente na Escola 
Básica. Constitui-se num trabalho coletivo, com o objeti-
vo de socializar saberes (re)construídos pelos alunos. Do 

ponto de vista socioeducacional, esse tipo de evento pedagógico 
apresenta-se como um importante instrumento de interlocução 
na esfera escolar, sobretudo a partir da década de 1990, com os 
avanços nos estudos dos letramentos e inserção da Pedagogia de 
Projetos na escola, cujo enfoque são as ações problematizadoras 
e o protagonismo do aluno. 

Nesse contexto, os conceitos de mobilidade, atividade e sen-
tido, tal como proposto por Charlot (2000), também ganham 

[1]. Egressa do Programa de Pós-Graduação em Educação/UFCG. Doutoranda em Linguística pelo Programa 
de Pós-Graduação em Linguística – PROLING/UFPB. E-mail: educação.mestrado.ppged@setor.ufcg.edu.br

[2]. Doutora em Linguística, Professora da Unidade Acadêmica de Educação e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação/UFCG. E-mail: roziane.marinho@professor.ufcg.edu.br

opressão do feminino e de sua condição social. Entender a impor-
tância da Escola para o debate sobre gênero e sexualidade é uma 
via possível de fazer uma reflexão crítica acerca das violências de 
gênero, contribuir para uma educação de respeito e igualitária, 
além de viabilizar uma sociedade solidária e uma cultura de paz. 
O texto apresenta e analisa uma intervenção pedagógica realizada 
em uma escola pública, no contexto de um Projeto de Extensão, 
que pôs a temática em debate a partir de exibição de filme e deba-
te, com vias à reflexão crítica, evidenciando a contribuição quanto 
às lacunas sobre temas como gravidez na adolescência, doenças 
sexualmente transmissíveis, abuso sexual, aborto, reprodução, 
métodos contraceptivos, violências de gênero, entre outros temas 
relevantes para a sociedade.

Em suma, são esses meus grifos, como singela contribuição 
aos futuros leitores, entendendo, assim como Cosson7 (2019, p. 5), 
quando nos indica que, ao concluir a leitura de um livro “nos sen-
timos tocados pela verdade do mundo que ele nos revela” e, assim, 
interpretando-o “podemos conversar sobre isso com um amigo, 
dizer no trabalho como aquele livro nos afetou e até aconselhar 
a leitura dele a um colega ou guardar o mundo feito palavras em 
nossa memória”. 

Nesse momento, faço isso: com alegria, comunico essa cole-
tânea e seu conteúdo, particularmente, recomendando aos pes-
quisadores interessados em estudos acadêmicos e seus possíveis 
usos na formação de professores, sendo obra que, feita em palavras, 
agora, preenche minha memória e afeto!

Francisca Geny Lustosa
Professora Adjunta da Universidade Federal do Ceará (UFC), 

Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE-FACED/UFC), Con-
sultora UNESCO/MEC (2022) no Projeto de Cooperação Técnica Internacional 914BRZ1060

[7]. COSSON, Rildo. Letramento literário: teoria e prática. 2 Ed. São Paulo: Contexto, 2019.
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de letramentos se materializam protagonizados pela escrita em 
seus propósitos sociais.

É sobre alguns desses eventos de letramentos observados 
na produção de mostras pedagógicas e os sentidos que os alunos 
atribuem à escrita de textos que pretendemos discutir neste tra-
balho – um recorte da pesquisa “Eventos e práticas de letramento 
em mostras pedagógicas escolares: trazendo o texto para a vida?”4. 
Na primeira parte do texto, discorremos, de forma breve, sobre 
as bases conceituais dos eventos e práticas de letramentos e, na 
segunda, teceremos uma discussão em torno de alguns eventos de 
letramentos observados em duas mostras pedagógicas escolares, 
produzidas em escolas públicas e envolvendo professores e alunos 
do 5º ano do Ensino Fundamental.

2 EVENTOS E PRÁTICAS DE LETRAMENTO: CONCEITOS, 
REFLEXÕES E RELAÇÕES COM A ESCOLA

Fazendo um recorte dos últimos 20 anos, observamos um 
número considerável de estudos sobre letramento, sob os mais 
diversos enfoques e abordagens teóricas. Inicialmente, esses es-
tudos focavam mais nos aspectos cognitivos do letramento, as-
sociando ao processo de alfabetização, porém, essa tendência foi 
sendo substituída por abordagens teóricas preocupadas em en-
tender o letramento numa perspectiva mais ampla, como “prática 
social e numa perspectiva transcultural” (STREET, 2014, p. 17).

Pesquisadores brasileiros, em momentos diferentes, a exem-
plo de Kleiman (2008) e Tfouni (2018), se posicionaram sobre al-

[4]. Pesquisa inserida na Linha Práticas Educativas e Diversidade, do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação - PPGEd/UFCG, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa - FAPESQ/PB.

importância nessa discussão, uma vez que essas são dimensões 
da relação com o saber que estão imbricadas na definição e no 
processo de realização da atividade mostra pedagógica. “Para ha-
ver atividade, a criança deve mobilizar-se, para que se mobilize, 
a situação deve apresentar um significado para ela” (CHARLOT, 
2000, p. 54). Embora não tenhamos condições de aprofundar essa 
discussão teórica aqui nesse trabalho, entendemos que ela cabe 
nessa relação com as questões que envolve o letramento escolar e, 
portanto, com o tema objeto de discussão nesse trabalho. O letra-
mento escolar, assim como outras formas de letramentos, não se 
constitui senão pela construção de significados, e os significados 
construídos pelas crianças para as atividades escolares estão re-
lacionados, entre outros fatores, aos significados atribuídos na e 
pela escola.

Situando a mostra pedagógica a partir dos estudos desen-
volvidos pelos Novos Estudos sobre o Letramento – New Literacy 
Studies (NLS) e pelo Grupo Nova Londres3 , que amplia o cenário de 
pesquisas sobre os multiletramentos, podemos defini-la como um 
macroevento (HEATH, 1982) de linguagem típico da esfera escolar 
e de natureza multissemiótica, cuja realização se dá pela media-
ção dos gêneros textuais/discursivos. Portanto, várias semioses, 
eventos e práticas de letramentos se entrelaçam na sua realiza-
ção. Ao produzirem e apresentarem seus trabalhos resultantes, 
geralmente, de um projeto desenvolvido na escola, os alunos rea-
lizam diferentes ações interativas de linguagem: leitura de obras 
literárias, produção de cartazes, reconto de histórias, dramati-
zações, exposições orais etc. e, dessa forma, diferentes eventos 

[3]. O Grupo Nova Londres surgiu em 1994, em Nova Londres, nos EUA e representa um conjunto de pesquisa-
dores que discutem sobre questões relacionadas ao letramento e propõem a pedagogia dos multiletramentos, 
baseada em dois processos emergentes da sociedade contemporânea: a multiplicidade de canais de comuni-
cação e de mídia e a diversidade cultural e linguística.
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particulares de se pensar sobre realizar a leitura e a 
escrita em contextos culturais (STREET, 2013, p. 6).

Essa discussão sobre eventos e práticas de letramentos feita 
por Brian Street está pautada, além de outros autores, em Heath 
(1982, 1983), cujo trabalho trouxe contribuições fundantes e impor-
tantes para a formulação conceitual de eventos de letramentos. 
Para ela, “um evento de letramento é qualquer situação em que um 
suporte torna-se parte integrante de uma interação entre partici-
pantes e dos seus processos interpretativos” (HEATH, 1982, p. 93).

 A abordagem de letramento ideológico enxerga as práticas 
de letramento numa perspectiva situada, se opondo ao conceito 
de letramento como uma habilidade técnica e neutra, desvin-
culada dos aspectos ideológicos e dos usos reais. Nesse sentido, 
compreende que as maneiras com que as pessoas se relacionam 
com a leitura e a escrita refletem as concepções de conhecimento 
e identidade de cada uma, na relação com o seu universo cultu-
ral, em diversos contextos sociais, como a família, o trabalho, a 
escola etc., nos quais os usuários de uma língua agem. Tomando 
a perspectiva bakhtiniana como referência, esses diversos con-
textos compõem diferentes cenários discursivos, são as esferas 
jurídica, publicitária, a política, literária, escolar, familiar e várias 
outras, cada uma exigindo e produzindo diferentes usos, formas 
e significados de leitura e escrita. 

O contexto revela o valor social das práticas letradas, mas o 
cerne está em chegar aos significados que as pessoas atribuem 
aos textos. E os eventos, por si sós, não nos mostram como os 
significados são construídos pelos sujeitos. Se não estivermos 
familiarizados com as convenções de um grupo, possivelmente 
teremos dificuldades para compreender o que está acontecendo 
em determinado evento, uma vez que esses eventos de letramen-
to funcionam a partir de convenções e pressupostos subjacentes 
(STREET, 2012). 

fabetização e letramento, e hoje é ponto consensual que se tratam 
de processos distintos, embora relacionados. Sobre isso, Kleiman 
(2008, p. 15) argumenta que o termo começou a ser usado como 
tentativa de separar “[...] estudos sobre o impacto social da escrita 
dos estudos de alfabetização, cujas conotações destacam as com-
petências individuais no uso e na prática da escrita”. 

Para os Novos Estudos sobre o Letramento – New Literacy Stu-
dies (NLS), letramento reporta-se a todos os usos sociais da escrita, 
diz respeito às práticas sociais mediadas pela escrita. Esses estu-
dos, representados sobretudo por Heath (1983), Street (1984, 2010, 
2013, 2014), Barton e Hamilton (2000) e muitos outros estudiosos 
filiados a essa abordagem, constituem uma rede conceitual que 
compreende o letramento como prática social, rejeitando a aqui-
sição de habilidades cognitivas como ponto focal. Isso implica 
no reconhecimento da existência de múltiplos letramentos, que 
variam no tempo e nos espaços culturais, além de serem entre-
meados pelas relações de poder. 

A partir de uma compreensão de letramento numa perspecti-
va sociocultural e da diversidade, esses estudos consideram que as 
práticas de letramento são determinadas pela cultura e pela socie-
dade, e os significados e as implicações da aquisição do letramen-
to para o indivíduo dependem dentre outras coisas do contexto 
em que o grupo social a adquiriu. “Na prática, o letramento varia 
de um contexto para outro e de uma cultura para outra e, assim, 
consequentemente, variam os efeitos dos diferentes letramentos 
em diferentes condições” (STREET, 2013, p. 53). E admitindo essa 
pluralidade cultural e das práticas letradas, esse autor afirma:

[...] nós trazemos para um evento de letramento 
conceitos, modelos sociais, relativos ao que é a na-
tureza do evento e o que o fez funcionar e dar-lhe 
significado. As práticas de letramento, então, se 
referem ao conceito cultural mais amplo de formas 
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De acordo com Barton e Hamilton (2000), as práticas de le-
tramento não são observáveis de forma direta, mas em eventos 
de escrita mediados pelos textos. Por outro lado, os eventos de 
letramento são episódios observáveis, que emergem de práticas 
e, portanto, esses eventos só ganham sentido porque estão incor-
porados nas práticas e por elas tomam forma. Ao tomarem esses 
autores como referência, Lima e Pinheiro (2015) discutem sobre 
as práticas de letramentos ou de multiletramentos no contexto da 
escola, defendendo que elas que resultam da ação do professor ao 
agir utilizando os recursos tecnológicos e midiáticos. E, ao fazer 
isso em eventos escolares, ele estabelece rotinas de produção com 
os textos que ganham sentido na situação. 

Esses e outros estudos que discutem sobre letramentos e 
multiletramentos, a exemplo de Cope e Kalantzis (2009), que in-
tegram o Grupo Nova Londres, estão inseridos num paradigma 
sociocultural crítico e, por conseguinte, não admitem a negação 
da existência das relações de poder presentes no conceito de le-
tramento, presumindo-o como algo autônomo, desligado do con-
texto sociocultural e das demandas de linguagem/comunicação 
do mundo contemporâneo. Contrários à supervalorização dos le-
tramentos dominantes e em consonância com o letramento ideo-
lógico, esses autores concebem o letramento numa perspectiva 
cultural e discursiva. 

O Grupo Nova Londres mantém, hoje, uma agenda intensa 
de estudos e discussões relacionados às questões que envolvem 
os multiletramentos no contexto escolar e ampliam o escopo da 
pedagogia do letramento, inaugurada pelos Novos Estudos sobre 
o Letramento. O propósito desse grupo está explicitado nesta ci-
tação: 

Em primeiro lugar, queremos ampliar a ideia e 
o escopo da pedagogia do letramento para dar 
conta do contexto de nossas sociedades cultural e 

linguisticamente diversas e cada vez mais globa-
lizadas, incluindo as culturas multifacetadas, que 
se inter-relacionam, e a pluralidade de textos que 
circulam. Em segundo lugar, argumentamos que 
a pedagogia do letramento deve levar em conta a 
variedade crescente de formas de texto associadas 
às tecnologias de informação e de mídia (GRUPO 
NOVA LONDRES, 2021, p. 102). 

A pauta de estudos sobre a pedagogia dos multiletramentos 
põe em cena o trabalho com os textos multimodais, que surgem a 
partir do avanço tecnológico ocasionando mudanças nas formas 
de comunicação e interação social, bem como em programas cur-
riculares que institucionalizam o processo de escolarização. Este 
avanço torna a cada dia nossa sociedade ainda mais composta 
pelo visual e as demais modalidades produtoras de sentido. Dian-
te disso, o conceito de multimodalidade torna-se indispensável 
para que possamos analisar as relações estabelecidas entre texto 
escrito e outras modalidades; e para que possamos compreender 
os sentidos socialmente construídos por esses textos, pois na con-
tramão desse pensamento, a escola ainda está acorrentada pelo 
modelo de letramento autônomo e por uma visão monocultural, 
cujas práticas de linguagem estão desarticuladas das demandas 
sociais e de propósitos inclusivos. 

Tomando essas abordagens como base teórica desse trabalho, 
cabe situar a escola como um domínio institucional que valori-
za determinados eventos e práticas de letramentos em contexto 
de ensino. Contraditoriamente, a escola ao mesmo tempo que 
se constitui num espaço de desenvolvimento dos letramentos, 
corrobora a marginalização de grupos sociais que não dominam 
as práticas escolares reconhecidas, ratificando a ideia de que o 
letramento é um campo de disputa em que um grupo tenta impor 
a sua visão de mundo e, consequentemente, de letramento, em 
consequência da anulação de outras. 
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Tanto a abordagem de Street (2014) quanto do Grupo Nova 
Londres (2021) se opõem à supervalorização do letramento escolar 
em detrimento dos outros letramentos e demonstram preocu-
pação com a relação automática estabelecida entre letramento e 
escolarização, desvalorizando outros campos públicos e privados, 
com potencialidades para desenvolver nos sujeitos múltiplas ha-
bilidades e competências. Esta relação é fruto do consenso de que 
a escola e seu processo (a escolarização) são os responsáveis pela 
aprendizagem das habilidades básicas da leitura e da escrita e 
também pelo seu uso efetivo nas práticas sociais. Porém, é válido 
lembrar que a relação entre letramento e escolarização não pode 
ser tão direta, assim, torna-se importante destacar que a aprendi-
zagem da leitura e da escrita, bem como seu uso efetivo, também 
podem acontecer em ambientes não escolares. 

A supervalorização do letramento escolar deve ser evitada, 
mas não há como desconsiderar a importância da escola enquanto 
espaço de ensino-aprendizagem da tecnologia da leitura e da es-
crita e também como espaço (para muitos sujeitos, o único) para o 
uso complexo dos conhecimentos linguísticos. Dessa forma, colo-
ca-se como desafio para a escola dar condições de acesso e formar 
o aluno para que ele possa, numa perspectiva crítica e inclusiva, 
usar as habilidades linguísticas nas variadas práticas sociais de 
linguagem, conseguindo responder de maneira satisfatória às 
exigências colocadas pela sociedade que demandam letramentos 
múltiplos e multimodais. E, nesse sentido, a escola ainda preci-
sa se reconfigurar em relação aos eventos de leitura, de escrita e 
de fala que promove, ampliando oportunidades de produção e 
utilização dos mais diversos textos, para que os alunos possam 
desenvolver práticas de letramentos. 

A ressignificação das práticas de leitura, escrita e oralidade 
na escola passa, necessariamente, por uma mudança de concep-
ção das práticas de linguagem na escola e pela compreensão e 

apropriação da pedagogia dos multiletramentos, articulando le-
tramento escolar e demandas sociais, de forma que os alunos pos-
sam ver sentido naquilo que fazem com a escrita dentro e fora da 
escola. Nessa linha de pensamento, ao discutir letramento, Rojo 
(2009) atenta para o fato de que as pesquisas relacionadas ao tema 
precisam lançar novos olhares sobre o letramento escolar, consi-
derando as demandas da sociedade contemporânea. A autora ar-
gumenta que o surgimento e a ampliação de acesso às tecnologias 
implicaram em pelo menos quatro mudanças que refletiram nos 
letramentos: a vertiginosa intensificação e diversificação da cir-
culação da informação nos meios de comunicação, a diminuição 
das distâncias espaciais, a diminuição das distâncias temporais 
e a multissemiose. Todos esses fatores causaram mudanças nas 
maneiras de ler, de produzir e de fazer circular textos na socie-
dade, além de provocar o desenraizamento das populações e a 
necessidade de leitura que vão além do texto verbal. 

Essas considerações teóricas nos dão respaldo para situar a 
mostra pedagógica como um evento comunicativo de natureza 
multissemiótica, em que várias modalidades de língua e gêneros 
discursivos se realizam e se entrecruzam, para alcançar objeti-
vos pedagógicos. Nessa perspectiva, a produção de uma mostra 
pedagógica reúne diferentes práticas e eventos de letramentos. 
No processo de produção do material a ser apresentado durante 
a mostra pedagógica e na própria realização do evento, alunos e 
professores vivenciam diferentes situações intermediadas pelos 
textos orais, escritos e imagéticos.

Através do trabalho investigativo de observar o contexto de 
produção e realização de mostras pedagógicas, foi possível per-
ceber como alunos e professores interagem entre si e com os tex-
tos, materializando eventos de letramentos. Assim, as leituras 
realizadas, a escrita e oralização dos recontos, as anotações que a 
professora fez no quadro, as anotações que os alunos fizeram em 
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seus cadernos, a escrita das fichas de leitura, as produções dos de-
senhos das histórias lidas e dos painéis informativos, entre outras 
atividades que tinham como finalidade a construção da mostra 
pedagógica, são exemplos de eventos de letramentos. E, portanto, 
nossa reflexão aqui incide especialmente sobre a dinâmica de pro-
dução desse material em sala de aula e os sentidos que os alunos 
atribuíram à escrita dos textos em alguns desses eventos.

3 ANALISANDO EVENTOS DE LETRAMENTOS E SENTIDOS 
ATRIBUÍDOS À ESCRITA POR ALUNOS, NO CONTEXTO 
DE PRODUÇÃO DE MOSTRAS PEDAGÓGICAS

Tomando como referência a discussão teórica apresentada 
anteriormente, analisamos nessa seção alguns eventos de letra-
mentos realizados no processo de produção de mostras pedagó-
gicas, realizadas, anualmente, por alunos e professores do 5º ano 
do Ensino Fundamental, em duas escolas públicas municipais de 
Campina Grande - PB, denominadas aqui de Escola A e escola B. 
Os dados expostos, organizados aqui em cinco episódios, sendo 
os quatro primeiros relacionados à mostra pedagógica da Escola 
A, e o último (episódio 5) relacionado à Escola B. Esses episódios 
são recortes de situações interativas de sala de aula, gravadas em 
áudio, nas duas escolas pesquisadas. Os sujeitos participantes da 
pesquisa estão denominados de P1...P4 (professoras 1, 2, 3 e 4) e 
alunos A1...A4 (alunos 1, 2, 3 e 4). 

No episódio 1, a seguir, analisaremos a primeira dessas ma-
nifestações, em que a professora P1, os alunos e a pesquisadora 
interagem, na busca de definir quem iria produzir o reconto da 
história lida e a linha de tempo da autora que estava sendo estu-
dada: 

Episódio 1

P1: Nós precisamos escolher quem é que vai fazer 
os recontos e a linha do tempo. Quem quer ficar 
com Gato pra cá, rato pra lá? 

A1: eu, tia (levanta a mão e fala).

P1: Que história mais iremos recontar? Nós já le-
mos quais? Não podemos recontar todas, temos 
que escolher umas duas ou três. Quem quer ficar 
com a Pomba Colomba?

A2: Eu posso ficar, tia? 

P1: Pode.

Pesquisadora: Por que você escolheu o reconto do 
livro e não a escrita da linha do tempo? 

A1: Ah, tia, porque a história é mais legal e mais 
curta, e eu não sei se tia P1 vai me ajudar a es-
crever a linha do tempo, e eu nunca escrevi uma 
antes. 

P1: E a linha do tempo? Ninguém quer ficar com 
a linha do tempo? 

A turma permanece em silêncio por alguns se-
gundos.

Pesquisadora: Porque até agora ninguém esco-
lheu a linha do tempo? Vocês não acham legal?

A3: Porque é muito grande.

P1: Nós vamos fazer mais ou menos 10 fichas, aí 
na primeira vai ter a data de nascimento e na úl-
tima a data de falecimento da Sylvia.

Nesse evento, observamos, no primeiro e terceiro turnos de 
fala, que a docente indaga, numa tentativa de negociação, sobre 
quem vai produzir o reconto da história lida e a escrita da linha 
do tempo. O silêncio que segue à pergunta de P1, no turno 8, e as 
falas de A1 (turno 7) e A3 (turno 10), nos fazem perceber a resis-
tência dos alunos para a escrita da linha de tempo, e dois motivos 
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aparecem como justificativas dos alunos para a não escolha pela 
escrita desse texto: a escrita longa e o desconhecimento acerca 
das características estruturais do gênero.  

A não escolha dos alunos pela escrita da linha de tempo nos 
aponta que a prática de escrita desse texto não faz nenhum senti-
do para eles, ainda que a atividade proposta pela docente estivesse 
relacionada ao estudo das obras literárias que estavam realizando 
e ao objetivo de apresentar o resultado desse estudo na mostra 
pedagógica da escola. Podemos afirmar, a partir do acompanha-
mento do trabalho nessa turma, que os alunos não tiveram aces-
so a um ensino sistematizado acerca do gênero linha de tempo, 
solicitado pela professora e isso pode ser apontado como um dos 
motivos que explica a resistência deles em relação à produção des-
se texto. A fala de A1, respondendo à pergunta da pesquisadora, 
confirma esse desconhecimento em relação ao gênero solicitado 
pela professora e, ao mesmo tempo, expressa um sentimento de 
medo de não ter competência para produzi-lo, considerando a 
não regularidade de uso desse gênero: A1: Ah, tia, porque a histó-
ria é mais legal e mais curta, e eu não sei se tia P2 vai me ajudar a 
escrever a linha do tempo, e eu nunca escrevi uma antes. 

Para que possamos identificar práticas de letramento pre-
cisamos olhar para os constituintes não visíveis (modos de com-
preender e de pensar, sentimentos, valores não-materiais, parti-
cipantes implícitos, regras de legitimidade etc.) dessas práticas 
(BARTON; HAMILTON; 2000). Ao analisarmos a postura de negação 
dos alunos, entendemos que não se constituía em prática, por es-
ses alunos, a escrita da linha de tempo em nenhuma outra esfera 
social, nem mesmo na escola. A relação dos alunos com esse gê-
nero discursivo/textual era de total distanciamento, dessa forma, 
como atribuir sentido a uma atividade que não está enquadrada 
nas experiências linguageiras do seu cotidiano?

Por outro lado, a escolha pela escrita do gênero reconto mos-
tra as distintas significações atribuídas pelas crianças, indicando 
que a maneira como se pratica o letramento está fortemente rela-
cionada às experiências dos sujeitos. Possivelmente, a professora 
e os alunos, indicados nesse episódio, vivenciaram as práticas de 
leitura e reconto de histórias. Por isto, não podemos deixar de 
compreender as práticas escolares como práticas socioculturais, 
pois além de não serem individuais, são vividas em culturas espe-
cíficas, revelando identidades diversas e formas de compreender 
e dar sentido à realidade. 

Sob essa perspectiva, defendemos que a forma como os pro-
fessores concebem e se relacionam com a escrita na sala de aula, 
como leem os livros para as crianças, os comentários que fazem 
a respeito das histórias e o tipo de atividade escrita que desenvol-
vem colaboram para a constituição dos processos subjetivos que 
derivam, ao mesmo tempo, do individual e do social.

O episódio 2, a seguir, indica os sentidos conferidos pelas 
crianças a uma atividade que envolvia a escrita de um painel.

Episódio 2

P2: Vamos escrever um painel inspirado no livro 
de Sylvia “Se as coisas fossem mães”. Vamos es-
colher agora uma pessoa para escrever o painel 
da nossa história. Se as coisas fossem mães. Eu 
não quero mais A2, A1 e nem A4, porque eles já 
vão escrever” [a turma permanece em silêncio]. 
Gente, não vai ser muito grande não esse painel. 
Quem é que pode escrever?

A4: Eu posso, tia. 

P2: Você não, você já vai escrever a linha do tem-
po. Gente, vai colocar no máximo 10 coisas da-
quelas que a gente escolheu. Quem não vai ser 
monitor vai escrever, certo? Vai ser assim agora, 
vou escolher os outros para escrever, inclusive a 
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linha do tempo e os painéis. A1, A2 e A4 não vão 
escrever porque eles já vão ser monitores (turma 
permanece em silêncio) ... gente, em menos de 10 
linhas vocês vão contar a história toda. 

A5: É pouco, né, tia? 

P2: É, pouquinha coisa.

Pesquisadora: A6, você não quer ficar responsável 
por essa atividade? 

A6: Eu que não quero passar o dia inteiro falando.

O comando de fala registrado no episódio 2 foi observado 
em uma das aulas de P2, em que a professora, na introdução da 
sua fala, direciona a aula para a produção de um painel que seria 
exposto na mostra pedagógica. O excerto de fala destacado mos-
tra a tentativa da docente de persuadir as crianças a realizarem a 
atividade proposta por ela. 

Assim como no episódio 1, observamos nesse segundo epi-
sódio as mesmas ações de resistência dos alunos, interpretada a 
partir do silêncio da turma quando a professora solicita voluntá-
rios para produzir o texto. A justificativa do aluno A6, “Eu que não 
quero passar o dia inteiro falando”, nos revela como a escrita esco-
lar tem sido vista como algo cansativo e sem sentido. Tal maneira 
de pensar desse aluno evidencia a maneira como ele se relaciona 
com a escrita e com as situações de uso de fala, refletindo uma 
relação com os letramentos produzidos pela escola e, de maneira 
mais ampla, demonstrando o valor social da escrita. 

Na tentativa de fazer com que as crianças se voluntariem 
para escrever o painel, a professora tenta convencê-las a partir 
do argumento de que seria um texto pequeno: “Gente, não vai 
ser muito grande não esse painel”. Em vários momentos de fala, 
a professora reforça a ideia de que se trata de um texto pequeno: 
“gente, em menos de 10 linhas vocês vão contar a história toda”. E 

nessa tentativa de persuasão há, implicitamente, uma negociação 
de significados. 

No tipo de argumento ou estratégia que a professora utiliza 
para tentar envolver os alunos no trabalho de produção do painel 
há, implicitamente, uma negociação de significados. O fato de a 
professora enfatizar apenas o tamanho pequeno do texto revela a 
maneira como ela representa e atribui significado à escrita esco-
lar. Nesse caso, na organização do painel não foram explorados a 
função social do gênero, o seu propósito comunicativo, o público 
a quem se destina e suas características estruturais, aspectos fun-
damentais para uma escrita situada e para o desenvolvimento das 
capacidades letradas dos alunos. 

Por isto, compartilhamos da ideia de Kleiman (2008) de que o 
professor deve atuar como agente de letramento. Ao assumir o pa-
pel de agente, o professor mobiliza as capacidades e habilidades 
dos alunos, de modo que eles possam participar nas mais diversas 
esferas comunicativas, para que assim eles possam atribuir sen-
tido à escrita. Ser esse agente de letramento significa promover 
eventos de leitura, de fala e de escrita articulados com os usos so-
ciais da escrita, mobilizando gêneros textuais/discursivos, orais, 
escritos verbo-visuais, multissemióticos no ambiente discursivo 
escolar. 

A produção do painel, proposta pela professora P2, envolvia, 
além do trabalho com a escrita, o contato com outras semioses, 
como o desenho e a imagem, colagem e pintura. E, embora as 
falas de A5 e A6 tenham indicado um certo nível de rejeição, os 
alunos se engajaram durante o desenvolvimento dessa ativida-
de. Tal situação nos faz acreditar que esta implicação dos alunos 
nesse evento de escrita, deve-se ao fato de terem vivenciado uma 
experiência prazerosa de escrita, possibilitada pelo contato com 
outras semioses que não o texto verbal. 
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O episódio 3, a seguir, discute sobre a relação entre eventos de 
letramentos e o domínio interpessoal, demonstrando a afetivida-
de como constituinte no processo de atribuição de sentido à escri-
ta pelos alunos. A afetividade é aqui entendida como um conjunto 
de acontecimentos, constituídos por emoções e sentimentos, que 
marcam o sujeito durante sua trajetória, seja ela familiar, escolar, 
social. As atitudes e as reações dos sujeitos em relação aos outros 
constituem um sentido afetivo às relações humanas estabelecidas 
nos mais variados contextos. Assim, as experiências com o outro 
vão dar um sentido afetivo à trajetória de cada sujeito. 

Este episódio mostra como as experiências afetivas também 
exercem um papel importante na construção de significados que 
as crianças atribuem aos textos produzidos na escola. Na verda-
de, as relações de afetividade que as crianças mantêm, dentro e 
fora da escola, podem funcionar como elementos motivadores ou 
desmotivadores que influenciam as construções e representações 
textuais nas práticas de linguagem oral e escrita e contribuem 
para a singularidade discursiva de cada sujeito. 

Como dito anteriormente, o processo de construção de signi-
ficados, primordial para a criação de vínculos com as atividades, 
é permeado por afetos. Vejamos, então, no episódio 3, como essa 
afetividade se expressa na produção individual de escrita de uma 
das crianças. 

Episódio 3

Pesquisadora: A1, qual foi a atividade que você 
escolheu?

A1: Escolhi o cartaz, tia.

Pesquisadora: Por quê?

A1: Porque eu gosto dessa história e eu quero fa-
zer o cartaz mais colorido e bonito.

Pesquisadora: O mais bonito? Pra professora te 
elogiar?

A1: Não. É porque é a primeira vez que minha 
mãe vem aqui na minha escola me ver, aí eu que-
ria fazer um cartaz bem bonito pra ela ver que 
fui eu que fiz. 

O diálogo entre pesquisadora e aluna, expresso nesse episó-
dio, aconteceu no momento em que a professora P4 distribuía as 
atividades referentes à produção do material escrito que iria com-
por a mostra pedagógica da escola. A atividade escolhida pela alu-
na foi a produção de um cartaz que ficaria na entrada da sala onde 
o público seria recebido. A resposta da aluna A1, no último turno 
desse excerto, ao ser questionada sobre o que a motivou a escolher 
esta atividade, deixa claro que o desejo dela de produzir um cartaz 
bonito estava relacionado à vinda da mãe à escola e à possibilidade 
de demonstrar a sua capacidade de produção. Havia um desejo de 
escrita permeado pelo desejo de ser vista pela mãe e, portanto, um 
sentido construído a partir de uma demanda afetiva. 

Essa situação nos faz pensar sobre como as relações afetivas 
e, portanto, o domínio interpessoal, constituem-se como condicio-
nantes envolvidos no processo de letramento dos sujeitos. No caso 
da aluna que protagoniza o episódio 3, percebemos que o desejo 
de apresentar à mãe uma atividade construída por ela faz com 
que ela atribua significado à escrita do cartaz. Desse modo, vemos 
sujeitos que não estão diretamente ligados ao processo de ensino 
– denominados por Barton e Hamilton (2000) de participantes 
implícitos – e valores não-materiais – neste caso, o sentimento 
que a filha nutre pela mãe – fazendo com que o evento de escrita 
ganhe sentido e possa constituir-se em prática de letramento. 

Nessa perspectiva, o modelo ideológico de letramento se 
fundamenta na argumentação de que as relações que os sujeitos 
estabelecem com a leitura e a escrita são reflexos não só das suas 
concepções de conhecimento, mas também da identidade cultu-
ral e experiências afetivas de cada um. Para os Novos Estudos do 



|  3736  |

Letramento, as práticas letradas são maneiras de usar a escrita 
que emergem das práticas culturais de um determinado grupo 
ou comunidade e, por isto, para que possamos compreender os 
significados que os sujeitos atribuem aos textos, é preciso consi-
derar a realidade cultural de uso desses textos e a subjetividade 
que envolve a construção de significados para esses textos. 

No próximo episódio, apresentamos um evento de letramen-
to, cujo interesse e significado atribuído, pelo aluno, também tem 
um valor afetivo e está diretamente relacionado ao uso social da 
escrita no seu contexto familiar. 

Episódio 4

P4: Hoje o nosso jogo será aquele da compra e ven-
da dos alimentos.

A1: eu posso começar, tia?

Pesquisadora: Tu conhece o jogo, A1?

A1: Conheço. É muito massa.

Pesquisadora: E é? Por quê?

A1: Porque parece como eu faço quando Dona Ma-
ria vai comprar fiado lá na minha vó. Quando ela 
vai, eu vendo as coisas e anoto na caderneta pra 
depois minha vó saber. 

Como vimos nas discussões anteriores, existe uma gama de 
possibilidades que podem fazer um sujeito engajar-se e encon-
trar significado em eventos que envolvem a escrita. No caso do 
episódio 4, o jogo proposto pela docente remetia a uma prática 
de escrita familiar do aluno: o registro de vendas no comércio da 
avó. A semelhança do jogo com a prática de atividade comercial 
que A1 vivenciava no campo familiar funcionou como elemento 
motivador da participação dele na atividade proposta. 

A identificação com o jogo e o significado atribuído pelo aluno 
a essa atividade nos faz refletir sobre a importância do letramento 
escolar baseado em práticas sociais de letramento. Considerando 
que o desafio da escola consiste justamente em conseguir unir 
as práticas escolares e sociais, ao trazer para a sala de aula uma 
prática de uso da escrita presente na vida das crianças a docente 
consegue transpor os muros da escola, num processo dialógico 
em que as duas esferas (a escolar e a familiar) são contempladas. 
Nesse sentido, o evento de letramento aqui discutido reflete, den-
tre outras coisas, a relação com a identidade dos sujeitos. 

E para concluir essa análise, focamos no episódio 5, que está 
relacionado à mostra pedagógica da Escola B, que tinha como 
tema “Jogos: um caminho para a aprendizagem”. O evento regis-
trado evidencia a ação de construção de regras de alguns jogos 
em sala de aula: 

Episódio 5

P1: Eu vou passar distribuindo uma ficha para 
cada grupo. Vai ser assim: eu vou dar um jogo 
para cada grupo... vocês lembram desses jogos, 
né? 

[a professora mostra os jogos que estão em cima 
da bancada às crianças] 

A1: Sim. 

P1: Pronto, a cada grupo eu vou entregar um... Aí 
vocês têm que dar um nome ao jogo, dizer quais 
são os objetivos dele, quantos jogadores podem 
jogar e construírem as regras. Não é pra colocar 
o mesmo nome no jogo, vocês têm que criar um, 
podem mudar as regras, os objetivos... 

P1: Vamos relembrar as regras desses jogos... 

[a docente lê as regras dos jogos para as crianças] 

P1: Agora, vamos pensar... o que essas regras sig-
nificam? Para que elas servem? 
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A1: Pra dizer como deve ser jogado o jogo. 

P1: Isso. Então, todas as regras são iguais? 

A2: Não. Depende do jogo que a pessoa tá jogan-
do. 

P1. Muito bem. As regras mudam. Mas, vamos 
observar essas regras aqui, elas são de dois jo-
gos diferentes. O que elas têm em comum? Elas 
dizem os objetivos, a quantidade de jogadores, o 
nome do jogo... Então, as regras dos jogos têm 
que trazer certas informações, senão não tem 
como jogar. 

Como visto no diálogo em que a professora introduz a ati-
vidade, a docente iniciou apresentando aos alunos as regras de 
alguns jogos trabalhados durante o ano. Posteriormente, ela le-
vantou a discussão sobre a função das regras dos jogos, fazendo 
as crianças observarem a estrutura textual comum às regras dos 
diferentes jogos. Após organizar a turma, a professora entregou 
01 jogo e 01 ficha para cada grupo formado. 

A primeira coisa que eles deveriam fazer, de acordo com as 
orientações da docente, seria jogar com os colegas, para que as-
sim pudessem relembrar as regras do jogo. Dando continuidade 
à atividade, eles deveriam estabelecer os objetivos, reconstruir 
as regras, escolher um novo nome para o jogo e repassar estas 
informações, escritas em rascunho, para a ficha entregue por P1. 

Nesta situação, P1 tem como centro da atividade a produ-
ção do gênero textual regras de jogo. Sendo assim, ela repassa as 
orientações necessárias à execução da atividade, discute a estrutu-
ra textual do gênero a partir das regras de diferentes jogos, explora 
os conhecimentos prévios dos alunos e propõe a produção textual. 

A estratégia positiva utilizada pela docente de proporcionar 
aos alunos a leitura de modelos do gênero trabalhado favorece o 
processo de conhecimento e reprodução desses modelos em cada 
nova produção textual. Esse novo texto é resultado das adaptações 

feitas, concretiza o progresso na aprendizagem do aluno. Assim, 
vale aqui ressaltar a importância dada pelos estudos do Interacio-
nismo Sociodiscursivo (ISD) (BRONCKART, 2006; MACHADO, 2009) 
para a orientação da produção textual a partir do modelo didático 
do gênero a ser ensinado, como uma adequada estratégia para 
que os objetivos do processo de ensino-aprendizagem sejam al-
cançados. 

As regras de jogo e atividade de jogar fazem parte do uni-
verso cultural da infância e, nesse sentido, os jogos coletivos são 
atividades lúdicas e prazerosas para as crianças. Os jogos, com 
exceção dos fabricados pela indústria de brinquedos, fazem parte 
do acervo popular e suas regras são criadas, recriadas, memori-
zadas e repassadas de diferentes maneiras, sobretudo usando a 
modalidade oral, demandando dos sujeitos o uso de elementos 
linguísticos apropriados. 

Assim, o comportamento das crianças, ao elaborarem as 
regras do jogo apresentadas no episódio 5, confirma a ideia de 
Street (2013, p. 6), de que “nós trazemos para um evento de letra-
mento conceitos, modelos sociais, relativos ao que é a natureza 
do evento e o que o fez funcionar e dar-lhe significado”. A cons-
trução das regras dos jogos que seriam apresentados na mostra 
pedagógica constituiu-se num importante evento de letramento 
escolar, através do qual as crianças vivenciaram uma aprendiza-
gem prazerosa e significativa, posto que a atividade transpôs uma 
prática social de uso da escrita e favoreceu o desenvolvimento de 
multiletramentos, uma vez que a produção e /ou reprodução dos 
jogos envolvia o uso de recursos multissemióticos.

Outros jogos, com fins didáticos, também foram desenvol-
vidos durante a execução da mostra pedagógica, a exemplo de 
jogos matemáticos, por meio dos quais as crianças interagiram 
oralmente com o público presente na escola, como ilustrado na 
figura 1.



|  4140  |

FIGURA 1– JOGO TANGRAM

Fonte: Corpus da pesquisa indicada na nota de rodapé 4

Apesar de serem voltados para o ensino-aprendizagem da 
matemática, os jogos envolviam fragmentos de escrita, como no 
caso do Jogo Tangram, onde os visitantes liam as regras e os alu-
nos faziam as explicações necessárias e, nessas circunstâncias, 
quando o jogador afirmava não entender, os alunos buscavam 
adequar seus discursos na intenção de serem compreendidos 
pelo interlocutor. O gênero regras de jogo foi trabalhado em sala 
de aula, tendo em vista o objetivo de conduzir os jogadores para 
as ações do jogo, possibilitando ações significativas de linguagem 
e incorporando o sentido lúdico e social do jogo – jogar para se 
divertir. 

As diversas formas de linguagem entrelaçadas nos eventos 
de letramentos analisados nesses episódios revelam os aspectos 
multimodais/plurissemióticos que caracterizam e dão forma à 
mostra pedagógica. Sendo assim, a mostra pedagógica pode ser 
compreendida como um macroevento (HEATH, 1982), um impor-
tante campo de produção linguageira que mobiliza um conjunto 

de outros eventos de letramentos que tomam os gêneros textuais/
discursivos como instrumento de mediação. E, dessa forma, cons-
titui-se, na sua relação com as práticas de letramentos, lugar de 
construção de significados. 

Os resultados desse trabalho, aqui apresentados de forma 
abreviada, apontam dados que confirmam a mostra pedagógica 
como um macroevento multissemiótico, composto por um con-
junto de vários eventos de letramento articulados aos objetivos 
pedagógicos, entre eles a produção de painel e cartazes, a escrita 
de reconto, a leitura e a construção de regras de jogos, a confecção 
de jogos, a escrita de linha de tempo entre outros textos, cujas 
situações de produção envolveram diversos gêneros discursivos/
textuais e seus suportes, processos de interação, propósitos co-
municativos e outros aspectos relacionados às práticas de letra-
mento. É importante ressaltar que aqui não foram tratados os 
aspectos multimodais envolvidos nas produções textuais, mas são 
perceptíveis marcas de hibridismo de gêneros, intertextualidade 
e outros elementos que caracterizam os multiletramentos que 
podem emergir numa mostra pedagógica. 

A partir das falas dos alunos e das professoras, foi possível 
perceber que o valor atribuído à escrita de textos nesses eventos 
varia de acordo com a imersão consciente (ou não) que os alunos 
fazem nas atividades de linguagem. Em alguns momentos, os ob-
jetivos da professora, ao propor um texto, vão na contramão dos 
interesses e das práticas letradas com as quais as crianças lidam 
e fazem sentido em seus campos de atuação. Nessa direção, para 
além dos avanços da escola em relação à inserção do trabalho com 
os gêneros textuais/discursivos na escola, é preciso que o profes-
sor, em seu papel de agente de letramento, utilize o letramento 
escolar em favor do desenvolvimento da competências lingua-
geiras dos alunos e, para tanto, é necessário conceber a escola 
como um espaço de transformação, onde a realidade cultural e os 
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interesses dos alunos sejam considerados de forma mais efetiva 
e as atividades com a escrita se realizem como práticas situadas. 

4 PALAVRAS FINAIS

A discussão, apresentada de forma abreviada nesse texto, 
nos permitiu compreender a maneira como os alunos vão tecen-
do seus significados quanto às práticas escolares de produção 
textual. Desse modo, percebemos que os motivos que estão por 
trás dessas significações estão relacionados, em geral, aos fatores 
extraescolares, ou seja, as atividades propostas não conseguiam 
atrair os alunos pelos seus objetivos meramente pedagógicos, o 
que nos levou a concluir que o significado das práticas de escrita 
propostas pelas docentes estavam, muitas vezes, distantes ou na 
contramão dos sentidos construídos pelos alunos em relação aos 
usos que fazem da escrita nos seus contextos familiares e nas suas 
comunidades. 

Ao serem solicitados para escreverem uma linha de tempo, os 
alunos demonstraram total desinteresse pela escrita desse gêne-
ro, não só por não conhecerem as suas características estruturais 
e estilísticas, mas pelo fato dele não fazer parte das suas práticas 
de escrita fora do contexto escolar e, portanto, não ter nenhum 
significado social para eles. 

Para que possamos falar em letramentos, em práticas situa-
das de leitura e escrita, faz-se necessário que os objetivos de tal 
atividade coincidam com os objetivos da ação de linguagem. É 
importante que o sujeito da ação mobilize suas capacidades de 
linguagem e que haja um sentido para o ato de produção e, para 
isso, o papel da escola é fundamental, uma vez que é no contexto 

escolar que o aluno desenvolve suas capacidades de linguagem 
necessárias para o agir nas práticas sociais. 

Diante disso, dois aspectos são revelados: a importância do 
conhecimento teórico-metodológico do professor acerca dos gê-
neros discursivos e os eventos de letramento que ele promove na 
sala de aula, utilizando esses gêneros. Refletindo sobre a metáfora 
que constitui o título da pesquisa realizada – trazendo o texto 
para a vida? – destacamos a fragmentação das práticas pedagó-
gicas, posto que não conseguem articular as práticas escolares às 
práticas sociais de linguagem. Assim, os textos apareciam nas 
aulas das quatro docentes investigadas (P1, P2, P3 e P4) de forma 
mecânica e descontextualizada, como se fosse possível conceber 
a língua fora do seu caráter interativo e de uso real. 

Reafirmamos, então, a importância e a necessidade, também 
enunciadas em outras pesquisas, da reconfiguração das práticas 
escolares, no sentido de estarem alinhadas às práticas sociais de 
uso da escrita. Acreditamos que, desta forma, a escola conseguirá 
cumprir o seu papel enquanto instituição formadora de sujeitos 
críticos que interagem com a escrita nas diversas situações so-
ciais, efetivando o exercício da cidadania.
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PRÁTICAS DE LETRAMENTO DE 
PROFESSORAS NOS ANOS INICIAIS DO 
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Fabiana Ramos3 

1 INTRODUÇÃO

N as últimas décadas, os estudos de letramento têm apon-
tado para a necessidade de se considerar não apenas o 
trabalho com o processo de alfabetização, mas também 

com o significado social que as atividades de leitura e escrita as-
sumem nas sociedades grafocêntricas. Sendo assim, em sala de 
aula, torna-se a abordagem de gêneros textuais associados aos 
diversos domínios sociais e suas práticas de linguagem.

Considerando tal necessidade e a importância da apropriação 
do texto literário pelos alunos do Ensino Fundamental, neste tra-
balho, tomamos como foco específico o trabalho desenvolvido em 

[1]. Este capítulo é um recorte da dissertação “Letramento literário de professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental: concepções e práticas”, de autoria de Valmira Lúcia Matias Felipe, orientada pela Professora 
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educativas e diversidade”.
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[3]. Doutora em Linguística pelo PROLING/UFPB. Professora da Unidade Acadêmica de Educação (UAEd) e do 
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sala de aula para o letramento literário. Dessa forma, objetivamos 
investigar as práticas de letramento promovidas por docentes nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.

Concentramos nossa atenção na discussão sobre o letramen-
to literário das professoras atuantes nos anos iniciais do ensino 
fundamental porque acreditamos que, sendo a escola uma das 
mais importantes agências de letramentos, deve ter como foco 
que seus profissionais estejam sensibilizados para a experiência 
estética que o texto literário infantil proporciona, além de com-
preender e conhecer as estratégias necessárias que ajudam o lei-
tor a construir a compreensão do texto, como também favorecer 
o posicionamento do leitor.

Nosso texto está organizado em quatro seções. Na primeira, 
discutimos a noção de letramento por nós adotada, bem como as 
suas implicações para o ensino. Na segunda, refletimos sobre o 
ensino de literatura, o conceito de letramento literário e de pro-
fessor como agente de letramento literário. Já na terceira seção, 
apresentamos os caminhos metodológicos de nossa pesquisa, en-
quanto na quarta apresentamos nossa análise das práticas encon-
tradas para o trabalho com o letramento literário. E, por último, 
nossas considerações finais. 

2 NOÇÕES DE LETRAMENTO E SUAS IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO

Na década de 80 do século XX, houve uma transformação 
significativa com relação aos estudos de letramento, pois passa-
ram a enfatizar a leitura e a escrita como atividades que são com-
preendidas quando estudadas no contexto das práticas sociais das 
quais fazem parte.

Nessa direção, Street (2014) refere-se ao modelo ideológico 
de letramento, compreendido como prática social, permeado por 

significados políticos e ideológicos, posto que é situado histori-
camente. Dessa forma, entende que as características assumidas 
pelo modelo de letramento adotado dependem diretamente das 
instituições que propõem e exigem a prática de letramento. Em 
oposição, apresenta o modelo de letramento autônomo, como 
aquele no qual alguns indivíduos acabam construindo suas ex-
periências com a leitura e a escrita como um conjunto separado 
e reificado de competências “neutras” que não têm vínculo com 
o contexto social. O autor afirma que a escola se ocupa especifi-
camente desse modelo de letramento, por diversos meios, como 
por exemplo:

[....] o distanciamento entre língua e sujeitos- as 
maneiras como a língua é tratada como se fosse 
uma coisa, distanciada tanto do professor quanto 
do aluno e impondo sobre eles regras e exigências 
externas, como se não passassem de receptores 
passivos; usos “metalinguísticos”- as maneiras 
como os processos sociais de leitura e escrita são 
referenciados e lexicados dentro de uma voz pe-
dagógica como se fossem competências indepen-
dentes e neutras, e não carregadas de significação 
para as reações de poder e para a ideologia; “privi-
legiamento”. (STREET, 2014, p. 129-130). 

Tradicionalmente, na perspectiva do letramento autônomo, 
na escola o texto e seus sentidos não são problematizados, pois se 
dá uma ênfase exagerada à forma. Por vezes, a ênfase do trabalho 
na escola reside apenas em questões relacionadas à gramática da 
língua portuguesa. 

Kleiman (1995) afirma que a escola é compreendida como uma 
das mais importantes agências de letramento, que se ocupa do le-
tramento não como prática social, mas apenas com um tipo de prá-
tica de letramento, que é a alfabetização, pois a escrita é vista como 
algo completo em si, sem estar ligada ao contexto em que é produ-
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zida, para que seja interpretada. Sendo assim, o texto por si só se 
explicaria pelo seu funcionamento lógico interno, não mantendo 
uma relação direta com a dimensão social, na qual foi produzido.

Neste estudo, aderimos ao modelo ideológico de letramento, 
por acreditarmos que este é historicamente situado e, por isso, as 
práticas de letramento promovidas na escola devem ser realiza-
das para que os sujeitos façam uso social da leitura e da escrita e 
possam ser capazes de compreender o mundo que os cerca e as 
estruturas de poder associadas às práticas de letramento.

 Assim, em sociedades com desigualdades sociais tão pre-
sentes, como é o caso da brasileira, os sujeitos que se situam nas 
classes sociais menos favorecidas economicamente necessitam 
lutar por direitos e essa luta deve ser possibilitada pelas práticas 
de letramento ideológico, que podem ser efetivadas nas agências 
de letramento e, especificamente, na escola, que é o nosso lócus 
de atuação. Isso porque a escola tanto pode ser mecanismo de 
dominação e alienação, como pode ser também aquela que sub-
sidia o sujeito para que ele seja capaz de transformar a realidade. 

Como Soares (2005), assumimos que o letramento trata-se 
não apenas da aquisição da habilidade de ler e escrever, como con-
cebemos usualmente a alfabetização, mas sim da apropriação da 
escrita e das práticas sociais que estão a ela relacionadas. Na pers-
pectiva da alfabetização através do letramento, busca-se superar 
as práticas sociais de leitura e escrita que contemplam apenas o 
domínio do nível alfabético e ortográfico, compreendendo que ler 
e escrever irão muito além de apenas dominar o código escrito. 

Rojo (2010), em sua definição de letramento, destaca os con-
textos sociais onde ocorrem as práticas sociais de uso da língua:

[...] o termo letramento busca recobrir os usos 
e práticas sociais da linguagem que envolvem a 
escrita de uma ou de outra maneira, sejam eles 

valorizados socialmente, locais (próprios de uma 
comunidade específica) ou globais, recobrindo 
contextos sociais diversos (família, igreja, mídias, 
escola, etc.), em grupos sociais e comunidades di-
versificadas culturalmente. (ROJO, 2010, p. 26).

Para Rojo (2010), participar e “funcionar” nas práticas letra-
das significa que os sujeitos conseguem de forma autônoma de-
senvolver atividades que envolvem a leitura e a escrita, tais como 
fazer uma lista de compras, para auxílio no supermercado, ver fil-
mes legendados, ler um jornal, retirar dinheiro com cartão mag-
nético, pois tais atividades requerem que esses sujeitos tenham 
habilidades de leitura amplas e diversificadas. Neste estudo, 
concentramos nossa atenção nas práticas de letramento literário 
realizadas na escola. 

3 O LETRAMENTO LITERÁRIO E O PROFESSOR COMO SEU AGENTE

Cosson e Paulino (apud COSSON, 2009, p. 67) afirmam que o 
letramento literário se constitui em um “processo de apropriação 
da literatura enquanto construção literária”. Dessa forma,

[...] o letramento literário não é a conquista de 
uma determinada habilidade, o “ler literatura”, 
mas sim uma interação permanente que se cons-
trói e reconstrói ao longo da vida, ou seja, a cada 
evento literário de que participamos, quer de 
leitura, quer de produção, modificamos a nossa 
relação com o universo literário. (COSSON, 2011, 
p. 282-283). 

Esse letramento difere dos demais devido ao fato de a lite-
ratura assumir um lugar de destaque no ato de letrar. Cabe a ela 
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“tornar o mundo compreensível, transformando a sua materiali-
dade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamen-
te humanas” (COSSON, 2016, p. 17)

 Cosson (2016) afirma que o letramento literário precisa da es-
cola para se efetivar, pois ele demanda um processo educativo que 
a simples leitura do texto literário não consegue por si só efetivar:

Lemos da maneira como nos foi ensinado e a nossa 
capacidade de leitura depende, em grande par-
te, desse modo de ensinar, daquilo que a nossa 
sociedade acredita ser objeto de leitura, porque 
esconde sob a aparência de simplicidade todas as 
implicações contidas no ato de ler e de ser letrado. 
É justamente para ir além da simples leitura que 
o letramento literário é fundamental no processo 
educativo. Na escola a literatura tem a função de 
nos ajudar a ler melhor, não apenas porque pos-
sibilita a criação do hábito da leitura, ou porque 
seja prazerosa, mas sim e sobretudo, porque nos 
fornece, como nenhum outro tipo de leitura faz, 
os instrumentos necessários para conhecer e arti-
cular com proficiência o mundo feito linguagem. 
(COSSON, 2016, p. 29-30).

Portanto, o letramento literário propõe-se a dar sentido ao 
mundo através da palavra, sendo de suma importância que o pro-
fessor assuma o papel de agente de letramento. Para que ele seja 
um agente de letramento literário, é necessário que esteja sensi-
bilizado para a literatura e a compreenda como fundamental no 
processo de formação dos indivíduos, incluindo-se nesse processo.

Nessa direção, Rildo Cosson, no livro Letramento literário: teoria 
e prática, nos oferece subsídios para pensar a escolarização da lite-
ratura e a forma adequada de se fazer essa escolarização, a partir 
do que ele nomeou de letramento literário. Para o autor,

O letramento literário, conforme o concebemos, 
possui uma configuração especial. Pela própria 
condição de existência da escrita literária, [...] 
o processo de letramento que se faz via textos li-
terários compreende não apenas uma dimensão 
diferenciada do uso social da escrita, mas tam-
bém, e sobretudo, uma forma de assegurar seu 
efetivo domínio. Daí sua importância na escola, 
ou melhor, sua importância em qualquer processo 
de Letramento, seja aquele oferecido pela escola, 
seja aquele que se encontra difuso na sociedade. 
(COSSON, 2016, p. 34).

Segundo o mesmo autor, para que a literatura cumpra o seu 
papel humanizador, temos que mudar os rumos da sua escolari-
zação, promovendo o letramento literário, que abrange o trabalho 
com a literatura na escola para além da leitura, sendo sistemati-
zado para atingir os objetivos de formar sujeitos capazes de ler 
o mundo, a partir do texto literário. Desse modo, para Cosson 
(2016), é necessário que se compreenda que o que deve ser en-
sinado na escola é como se deve ler literariamente e que não se 
priorize o ensino da história da literatura; é levar o indivíduo a 
compreender que, sem a literatura, a vida se torna incompleta e 
a compreensão do mundo em sua volta mais difícil.

Portanto, a proposta de letramento literário tem objetivos 
que, a nosso ver, devem estar atrelados ao modelo ideológico de 
letramento pensado por Street (2014), que entende que as práticas 
sociais de leitura e de escrita são indissociáveis das estruturas 
culturais e de poder presentes em uma sociedade.

Entendemos, desse modo, que:

Os livros e os fatos jamais falam por si mesmos. 
O que os fazem falar são os mecanismos de in-
terpretação que usamos, e grande parte deles são 
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aprendidos na escola. Depois, a leitura literária 
que a escola objetiva processar visa mais que sim-
plesmente ao entretenimento que a leitura de frui-
ção proporciona. No ambiente escolar a literatura 
é um lócus de conhecimento e, para que funcione 
como tal, convém ser explorada de maneira ade-
quada. A escola precisa ensinar o aluno a fazer essa 
exploração. (COSSON, 2016, p. 26).

Assim, o letramento literário do aluno na escola está direta-
mente ligado ao letramento literário do/a professor/a, pois “lemos 
da maneira como nos foi ensinado e a nossa capacidade de leitura 
depende, em grande parte, desse modo de ensinar, daquilo que a 
nossa sociedade acredita ser objeto de leitura e assim por diante” 
(COSSON, 2016, p. 30). 

Nessa direção, é preciso que o professor compreenda que a 
leitura literária apresenta duas dimensões primordiais, a da sen-
sibilidade para o estético e a do conhecimento. A dimensão esté-
tica, de acordo com Oliveira (2010), se dá quando o leitor expande 
o imaginário e coloca em movimento as imagens produzidas por 
nossa humanidade. A leitura literária também contribui para a 
formação da personalidade do indivíduo por meio do desenvol-
vimento estético e da capacidade crítica, garantindo a reflexão 
sobre seus próprios valores.

A literatura infantil, como artefato cultural que propicia co-
nhecimento, tem um grande poder formativo, mas não deve ser 
utilizada para fins pedagogizantes, pois a pedagogização da lite-
ratura infantil a descaracteriza e promove a errônea escolariza-
ção da literatura. Soares (2003) destaca que não há como evitar a 
escolarização da literatura infantil, mas essa escolarização deve 
ser feita de maneira adequada, para evitar que os alunos tenham 
repúdio à leitura literária.

De acordo com Oliveira (2010), a literatura infantil produz 
conhecimento, não por ser escolarizada, mas porque traz consigo 
as características da época da sua produção, ou seja, traz consigo 
a sua historicidade. Faria (2004) diz que o texto literário

É polissêmico, pois sua leitura provoca no leitor 
reações diversas que vão do prazer emocional ao 
intelectual. Além de simplesmente fornecer infor-
mações sobre diferentes temas, histórias sociais, 
existenciais e éticas [...], eles também oferecem 
outros tipos de satisfação ao leitor: adquirir co-
nhecimentos variados, viver situações existenciais, 
entrar em contato com novas ideias. (FARIA, 2004, 
p. 12 apud OLIVEIRA, 2010, p. 44).

Além disso, Oliveira e Spíndola (2008 apud OLIVEIRA, 2010) 
destacam que o bom texto nos conduz a viagens inimagináveis, 
de alegria, de felicidade, de surpresas, considerando-se que este 
estado interior tem o poder de divertir e, ao mesmo tempo, de 
estimular a aprendizagem, e isso pode ser possível na escola, se 
o professor se compreender como agente de letramento literário.

Por isso, é de extrema importância que o professor com-
preenda as funções da literatura. Segundo Cândido (1979 apud 
FERNANDES, 2011), a literatura tem três principais funções: psi-
cológica, formadora e de conhecimento de mundo. A primeira 
decorre da necessidade da ficção e da fantasia. Essa necessidade 
transpassa o cotidiano e se expressa na literatura desde as for-
mas mais simples, como a anedota, a adivinha, o trocadilho, até 
as mais complexas, como as narrativas populares, os contos fol-
clóricos, as lendas e os mitos. Para o autor, todavia, a fantasia 
está diretamente ligada à realidade, por isso, as criações literárias 
guardam um grande poder e ajudam na formação das crianças e 
adolescentes. 
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A segunda função atribuída por Cândido à literatura é, por-
tanto, a formadora. Essa vai muito além da pedagogia tradicional, 
que se utiliza da literatura para transmitir o conteúdo ideológico 
das classes dominantes, tendo como principal objetivo formar 
sujeitos virtuosos e de boa conduta:

A literatura com finalidade utilitária constrói no 
entendimento das crianças a noção de que ler é 
buscar confirmação do já percebido, é reafirmar, 
é reproduzir sem participar. Temos, assim, a arte 
transformada em ferramenta. No entanto, a litera-
tura propõe um texto diferenciado, cuja finalidade 
é mais a recusa do utilitário e de proposta de pen-
samento divergente. (COSTA, 2007, p. 28).

Fernandes (2011) afirma que Cândido compara a ação da lite-
ratura com a própria vida, que ensina com todas as contradições 
que a compõem, que possibilita ao sujeito o contato com realida-
des que a pedagogia oficial tenta banir. Para o autor, a literatura, 
em vez de aprisionar, liberta o sujeito do processo doutrinário 
imposto pela escola burguesa. 

Segundo Fernandes (2011), a função de conhecimento de 
mundo e do ser que tem a literatura faz com que o leitor partici-
pe de uma representação, procure reconhecer seu mundo nela e 
incorporar uma visão da realidade à sua experiência pessoal. Em 
outras palavras, o leitor vai adquirindo conhecimento do mundo e 
de si a partir da experiência vivenciada na ficção da obra literária.

Sendo assim, as funções da literatura evidenciadas por Cân-
dido (1979 apud FERNANDES, 2011) justificam a sua importância 
no ambiente escolar e a importância do professor como agente 
de letramento literário, pois, por meio da adequada escolarização 
da literatura, a escola pode abandonar a sua função histórica de 
doutrinação e subordinação, tornando-se um lócus de compar-

tilhamento democrático da construção de conhecimento entre 
seus agentes.

4 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

A pesquisa aqui delineada é de natureza qualitativa de cam-
po, considerando seu caráter investigativo, por meio da observa-
ção participante das práticas de letramento literário de docen-
tes dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Segundo Minayo 
(2008, p. 21), “A pesquisa qualitativa responde a questões muito 
particulares. Ela se ocupa, nas ciências sociais, com um nível de 
realidade que não pode ou que não deveria ser quantificado.” Ou 
seja, ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, 
das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. 

Quanto às questões, objetivos e metodologia, esta pesquisa 
pode ser caracterizada como Estudo de Caso. Trata-se de uma 
investigação empírica que pesquisa fenômenos dentro do seu 
contexto real, onde o pesquisador não tem controle sobre eventos 
e variáveis, buscando apreender a totalidade de uma situação e, 
criativamente, descrever, compreender e interpretar a complexi-
dade de um caso concreto. (MARTINS; THEÓPHILO, 2007). 

A pesquisa foi realizada em 2018, em uma escola municipal, 
localizada na zona urbana do município de Fagundes-PB, que 
atende a alunos advindos da classe trabalhadora, filhos de agri-
cultores, operários e beneficiários do bolsa família, nas etapas de 
Educação Infantil (creche, pré-escola), Ensino Fundamental (anos 
iniciais e finais), e na modalidade educação de Jovens e Adultos 
(Ensino Fundamental - supletivo e Ensino Médio-supletivo). Se-
gundo o seu PPP, a escola na qual a pesquisa foi realizada foi con-
templada pelo PNBE (Programa Nacional Biblioteca da Escola). 
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Até o momento da realização da pesquisa, não havia projetos que 
contemplassem a leitura literária.

As participantes foram duas professoras, atuantes no 1º ano 
do Ensino Fundamental de uma escola da rede pública do municí-
pio de Fagundes/PB. As turmas nas quais as professoras atuavam 
possuíam, em média, 23 alunos, na faixa etária entre 6 e 7 anos. 
Essas professoras foram escolhidas por atuarem nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, que é o foco da nossa pesquisa. 

P1, quando da realização da nossa pesquisa, tinha 43 anos 
de idade, concluiu o curso de Pedagogia no ano de 2002, era pós-
graduada em Psicopedagogia, e lecionava há 18 anos. Segundo P1, 
quando criança, tinha pouco acesso aos livros e, como era filha de 
professora, havia uma certa preocupação com relação à leitura. 
P1 revelou que, na infância, as irmãs faziam a leitura de livros de 
literatura para ela e que, pelo menos uma vez ao ano, ganhava dos 
irmãos livros de literatura infantil. O livro de literatura infantil 
que marcou sua história como leitora foi o clássico “Os três por-
quinhos”. 

 P2, quando da realização da nossa pesquisa, tinha 42 anos 
de idade. Concluiu o curso de Pedagogia no ano de 1998, era pós-
graduada em Coordenação Pedagógica e lecionava há 17 anos. 
Segundo P2, quando era criança, teve contato com a leitura e a 
literatura no convívio familiar, que propiciava o contato com con-
tos de fadas, gibis, revistas e lendas. O livro de literatura infantil 
que marcou a infância de P2 foi “Os três porquinhos”, pois foi o 
primeiro livro de literatura que ganhou do tio. 

O registro das observações realizadas durante a pesquisa 
foi feito em áudio, por meio de gravações, e através de anotações 
escritas, nas quais indicamos o dia, a hora e o local de observa-

ção, em um diário de campo, instrumento ao qual recorremos em 
qualquer momento da rotina do trabalho que estamos realizando. 
Nele diariamente é possível registrar nossas percepções, angús-
tias, questionamentos e informações que não são obtidas através 
da utilização de outras técnicas. As gravações foram transcritas. 
Em cada sala de aula, totalizamos dez aulas observadas, porém 
para este capítulo analisamos apenas três delas. 

5 ANALISANDO OS DADOS: A INVESTIGAÇÃO 
DAS PRÁTICAS DE LETRAMENTO

Nesta seção, analisamos dois episódios de leitura de textos 
literários, com vistas a conhecer as práticas de P1 e P2, participan-
tes de nossa pesquisa. No primeiro desses episódios, os alunos 
sentaram em suas cadeiras e a professora começou a mediar a 
leitura do livro de literatura infantil Ou isto, ou aquilo, de Cecília 
Meireles:

P1: Olha, bota um zíper na boca
Quem lembra desse livro? (mostrando a capa do livro)
Aluno: A bela bola
P1: Tem uma pessoa nessa sala que ama Cecília e vai 
colocar o nome da filha dela de Arabela, Tia Val
Aluno: Arabela é amarela
P1:Não, Arabela não é amarela, quem é amarela é a bola. 
Muito bem, vamos trabalhar com esse livro de Cecília 
Meireles, é um livro que tem muitas letras. Que poemas 
de Cecília Meireles a gente já trabalhou? A gente já tra-
balhou A bela bola, A f lor amarela e hoje a gente vai tra-
balhar esse aqui, vou mostrar a vocês. Olha que coisa lin-
da! Como é que vocês acham que é o nome desse poema?
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Aluno: Cecília Meireles
P1: Eu já mostrei para vocês a cara de Cecília Meireles. 
Olha as Meninas, olha como elas são lindas! Eu gostei 
delas, uma parece comigo, uma com tia Val e a outra 
com tia Déia. Olha O nome dessas meninas! Arabela 
abria a janela, Carolina erguia a cortina, e Maria olha-
va e sorria! Bom dia! (A professora repete o verso)
Aluno: Sabia que tem rima
P1: Arabela foi sempre a mais bela, Carolina a mais 
sábia menina, e Maria apenas sorria bom dia! Pensa-
remos em cada menina que vivia naquela janela, uma 
que se chamava Arabela, outra que se chamava Caroli-
na, mas a nossa profunda saudade é Maria, Maria, que 
dizia com voz de amizade. O que ela dizia? Quem era 
que abria a janela? 
Aluno: Arabela
P1:Quem dizia bom dia? 
Aluno: Arabela
Aluno: Maria
P1: Eita que estão prestando atenção. (A professora repe-
te a leitura do poema.) Maria parecia a mais amiga, não 
era, dava bom dia pra todo mundo. Vocês dão bom dia?
Alunos: Sim
Aluno: Eu não
P1: Vocês entram nessa sala e só alguns dão bom dia! 
Vamos ver se vocês prestaram atenção, vou colar o tex-
tinho!

Nesse momento, a professora colou no caderno das crianças 
o poema As meninas, que ela escolheu para ler do livro Ou isto ou 
aquilo e uma atividade enfatizando as rimas existentes no poema.

Como atividade de casa, ela propôs um texto lacunado, no 
qual as crianças deviam escrever as palavras que faltavam no poe-
ma As meninas, também de Cecília Meireles:

FIGURA 2- ATIVIDADE I

Fonte: Acervo da pesquisadora

Observamos inicialmente que P1 não fez uma preparação dos 
alunos antes da leitura. Procedeu a uma abordagem prévia da capa 
e da autora do livro e o levantamento dos conhecimentos prévios 
dos alunos. Durante esse levantamento, um aluno cita o poema 
A bela bola, que está no livro “Ou isto ou aquilo”, mas a professora 
não atentou para a relação feita pela criança. Tal postura da pro-
fessora não favorece o letramento literário, pois, mesmo o aluno 
demonstrando interesse em interagir com a leitura, é ignorado. 

O que nos chama a atenção nesse evento de letramento é que 
P1 não permitiu que as crianças fizessem comentários sobre a lei-
tura e deu ouvidos apenas às respostas dos questionamentos que 
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estavam previstas por ela, como no momento em que o aluno dis-
se que havia rimas no poema e foi ignorado pela professora, que 
sequer prestou atenção na sua resposta. Tal postura evidencia que 
a mediação praticamente não existe, pois a professora não ajuda 
o aluno a refletir sobre o texto lido, articulando as possibilidades 
de construção de sentido.

No caso do trabalho com o poema As meninas, de Cecília Mei-
reles, realizado por P1, podemos perceber na mediação da profes-
sora a ênfase nos aspectos formais (conceito, rima, verso, estrofe), 
conforme a atividade 2:

FIGURA 3 - Atividade ii

Fonte: Acervo da pesquisadora

A atividade acima, proposta por P1, exemplifica a leitura que 
não se configura como atividade de compreensão, mas gira em 
torno de informações explícitas no poema e que devem ser repro-
duzidas na referida atividade. Não há nenhuma questão que faça 
a criança refletir sobre o poema e construir o sentido do mesmo; é 
necessário apenas que o aluno seja capaz de revozear e reproduzir 
os nomes das personagens, contar palavras e identificar rimas, 
como no caso das questões 7, 8 e 9.

 Cosson (2016) afirma que, para se compreender um texto, é 
necessário fazer uma relação entre ele, o intertexto e o contexto. 
No entanto, essa relação não é explorada por P1 no momento em 
que tenta propor uma atividade sobre o livro de literatura infantil 
trabalhado em sala de aula. A professora poderia explorar ques-
tões como: quem são essas meninas? Será que são amigas? Por que 
será que Maria está feliz? Vocês também costumam fazer como 
Maria e dizer sempre bom dia? Quem aqui é sábio como Caroli-
na? Tem alguém da sala que tem um nome igual aos das meninas 
que aparecem no poema? Essas meninas do poema parecem ser 
legais? Quem gostaria de brincar com elas? No entanto, o foco foi 
em uma atividade escrita de compreensão que coloca a literatura 
infantil a serviço unicamente da alfabetização.

Outro livro de literatura infantil trabalhado pela professora 
foi O grande Rabanete, de Tatiana Belynk. Logo após as crianças se 
posicionarem nas suas cadeiras enfileiradas, a professora iniciou 
a leitura do livro:

P1:Olha só, a nossa historinha de hoje, alguém já escu-
tou essa historinha aqui?

Alunos: Não

P1:Vamos lá, O grande rabanete. Vocês sabem o que é 
rabanete? 

Aluno: Eu sei
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P1: O que é, João? Sabe não? Rabanete é como se fosse 
uma plantinha, como se fosse um alface, certo? Quem 
escreveu essa historinha foi Tatiana Belink. Olha aqui 
o rabanete como ele parece. Parece um alface

Aluno: Tia, eu já vi, é uma cebola tia?

P1: É não, ele parece uma beterraba, e isso aqui fica na 
terra, ele fica parecendo um alface fora da terra e em-
baixo da terra fica o que parece uma beterraba. Vamos 
lá escutar? Olha, O vovô saiu para a horta e plantou 
um rabanete, olha, o vovô foi com uma sementinha na 
mão, cavou a terra e plantou. O rabanete cresceu, cres-
ceu, cresceu e ficou bem grandão, o vovô quis arrancar o 
rabanete para comer no almoço. Olha a cara dele, que 
delícia! Então ele foi para a horta e começou a puxar o 
rabanete, puxou, puxou, olha a cara dele? Puxou, pu-
xou, puxou, e nada! Sabe o que foi que ele fez? Tentou, 
puxa, que puxa, que puxa, e nada do rabanete sair. Aí 
ele teve uma ideia, olha, já sei, então o vovô foi chamar a 
vovó para ajudar a puxar o rabanete, os dois tentaram, 
tentaram, tentaram, e nada do rabanete sair. Aí ele teve 
uma ideia, há já sei, então a vovó foi chamar a...

Aluno: A neta

P1: A netinha, e os três, olha, que puxa que puxa que 
puxa, e nada do rabanete sair, aí olha, a netinha teve 
uma ideia, foi chamar quem?

Alunos: O cachorro!

Aluno: Eita (risos)

P1: A netinha chamou o Totó para ajudar a puxar o ra-
banete. O Totó segurou na neta, a neta segurou na vovó, 
a vovó segurou no vovô, e começaram a que? A puxar, 
puxa que puxa que puxa, e nada desse rabanete sair.

Aluno: Pega um caminhão tia!

P1: O que será que esse rabanete não quer sair? Parece 
que tá colado né?

Aluno: Tinha gente botando super bonder.

P1: Então o Totó teve uma ideia, foi chamar quem?

Alunos: O gato!

P1: O gato segurou aonde? No rabo no cachorro, o ca-
chorro segurou na neta, a neta segurou na vovó, a vovó 
segurou quem?

Alunos: No vovô

P1: O vovô segurou o rabanete e puxa que puxa que puxa 
e nada!

Aluno: Bota um caminhão aí

P1: Aí o gato teve uma ideia, foi buscar quem? 

Alunos: O rato!

P1: O rato disse: Araaa, vamos ver, o rato segurou no 
rabo do gato, o gato segurou no rabo do cachorro, o ca-
chorro segurou na netinha, a neta segurou na vovó, a 
vovó segurou no vovô e começaram a puxar! Puxa que 
puxa que puxa! 

Aluno: Chama o caminhão!

P1: Tharam, o rabanete saiu

Aluno: “avoou todo mundo”.

P1: Arrancaram o rabanete! Eu sou o mais forte, disse 
o rato! Olha o rato. Então todos foram sentar na mesa 
e jantar o delicioso rabanete, e ainda sobrou mais um 
pouco! O super rato. Vocês acham que foi mesmo? E 
acabou a história, palma para a história.

Neste episódio, podemos observar que o que prevaleceu foi a 
interpretação da professora sobre as imagens e, mesmo que uma 
das crianças tenha tentado insistentemente interagir com o texto, 
não conseguiu porque a professora não abriu espaço para a parti-
cipação dos alunos. Quando P1, por exemplo, argumentou que o 
rabanete se parece com uma alface, a criança afirmou que parecia 
uma cebola, porém sua resposta foi simplesmente rejeitada, sem 
nenhum tipo de discussão. A criança permaneceu buscando in-
teragir com a leitura da narrativa, argumentando que o rabanete 
não foi retirado porque colocaram cola super bonder nele. Perce-
bemos por parte da professora uma preocupação exacerbada em 
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produzir a compreensão esperada por ela, pois não compreende 
que a criança também está formulando suas hipóteses sobre o 
texto que está sendo lido, que não é um receptor passivo da in-
terpretação da professora. 

Portanto, destacamos que o trabalho com o livro de literatura 
infantil O grande rabanete realizado por P1 é exemplo de como os 
livros de literatura infantil vêm sendo utilizados na escola como 
pretexto para fins outros que não sejam a leitura literária, tanto 
durante a leitura da professora, que silencia as vozes das crianças, 
como com a proposta de atividade, que não favorece a formação 
do leitor, ao contrário, faz com que as crianças compreendam que 
sempre que forem ler um livro de literatura infantil haverá uma 
atividade relacionada que está longe de ser motivadora e não fa-
vorece o letramento literário, podendo afastar o leitor da leitura 
literária, por considerá-la apenas como atividade escolar. A práti-
ca pedagógica de P2 é muito semelhante à de P1. A diferença mais 
visível está no fato de que P1 faz uso do livro de literatura infantil, 
enquanto P2 faz sempre uso de uma cópia de má qualidade do 
livro de literatura infantil.

A seguir, descrevemos e analisamos um episódio de leitura de 
livro literário infantil ocorrido na sala de aula de P2. A professora 
pediu para que as crianças sentassem no tapete de TNT e começou 
a leitura do livro João da Água, de Patrícia Engel Secco:

P2: Todo mundo sentado, como a tia faz todo dia, vamos, 
Eduardo, sentar! Quando a tia diz preste atenção, é o 
que? Escutar a historinha em silêncio! Então Hoje nós 
vamos escutar a historinha...

Aluno: Ho tia, ele tá me imitando.

P2: O que será que tem nessa historinha?

Aluno: Ele pegava a água porque o povo pagava a ele! 
Leva no balde!

P2: Olhe, tia falou um de cada vez para falar! Vamos 

passar aqui! João da água. Quem escreveu foi Patrícia! 
E esse desenho bonito quem fez foi Maria Eugênia! Psiu, 
a tia vai ficar em pé agora observando! Preste atenção! 
Vamos ver o que aconteceu, Juan e Keveni.

P2: Todos os dias João da água acordava cedo, ele ia pe-
gar água, porque, porque a mãe precisava de água pra 
cozinhar, lavar, tomar banho. 

Aluno: Tia, a minha é da cisterna!

P2: Vocês precisam de água em casa. (aluno interrompe) 
O que foi que tia disse, Eduardo? Na hora de escutar 
historinha tem que ser educado, ser educado é ouvir. 
(alunos com conversas paralelas)

P2: Então João tinha esse nome porque, tá vendo tia Val-
mira. Agora tia vai falar sério, preste atenção, se não 
prestar atenção todos aqui vão ficar sem intervalo e não 
vai ter mais quadra.

P2: Então ele tinha esse nome porque ...

Aluno: Cadê meu lápis?

P2: João acordava cedo para pegar água, ele não tinha 
água em casa, ele tinha que pegar água no poço com 
a lata.

Aluno: Tia, minha mãe pega água da chuva. 

P2: João adorava o caminho do rio, que ele chamava de 
riacho, o riacho era fundo, ele ia contente e feliz, encon-
trava os amigos que diziam: olá João, tudo bom? Ele 
falava com os amigos porque era educado e prestava 
atenção. Um latão era furado e os colegas riam dele e 
chamavam de João bobão, ele dizia: meu latão está óti-
mo, eu quero ele assim. Ele adorava pegar água para 
ajudar a mãe e os irmãos. Vamos lá... Os irmãos de 
João fizeram uma surpresa, compraram um balde novo, 
uma lata nova, quando ele chegou sabia que foram os ir-
mãos que compraram. Meus irmãos queridos, eu gostei 
da surpresa, mas quero continuar com minha latinha 
furada. Eu não quero trocar a late. Porque será? Era 
especial. Mas João todos te chamam de bobão porque 
você só chega com metade da água. Vocês já prestaram 
atenção no caminho? Um irmão falou tem terra, o outro 
falou tem flores. Lindo parecia um jardim. João falou, 
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pois é, todo dia eu passo e rego essas flores. Mas é mesmo, 
João, há um jardim, vou avisar a todo mundo que você 
está regando as plantinhas e está formando essa coisa. 
Ele continuou carregando com a lata furada por que?

Aluno: para regar as flores

P1: Os irmãos contaram aos vizinhos, e nunca mais 
chamaram João de João bobão, mudou o nome de João 
da água para João das flores. Vocês gostaram da histo-
rinha? Ninguém vai levantar agora. Quem é João da 
água?

Alunos: O irmão mais velho.

P2: Vocês precisam da água para quê?

Aluno: tomar banho, lavar prato, lavar a calçada. To-
mar banho, beber água.

P2: Mas é certo lavar a calçada com a água da torneira? 
Não!

A atividade de leitura proposta por P2 com base no livro de li-
teratura infantil João da água revela que seu trabalho com os livros 
de literatura infantil em sala de aula está a serviço dos conteúdos 
a serem trabalhados, pois quando questionada sobre o motivo 
da escolha desse livro de literatura infantil, P2 revelou que fez a 
escolha porque estava trabalhando o conteúdo água. Observamos 
que há claramente um trabalho feito em prol do conteúdo em des-
taque, no qual o livro de literatura infantil é instrumento de apro-
ximação e apropriação de conteúdo. Tal concepção está distante 
da concepção do letramento literário defendida por Cosson (2016), 
que atenta e nos faz compreender a leitura literária não como um 
pretexto para realização de atividades que contemplem algum 
conteúdo, mas como um artefato capaz de nos fazer compreender 
o mundo que nos cerca a partir da leitura.

 É importante afirmar que não estamos aqui defendendo 
a leitura apenas como exercício do prazer, embora seja essa di-
mensão uma das mais importantes e que não podemos perder de 

vista no horizonte da leitura literária. Entendemos, como Cosson 
(2016), que os livros, assim como os fatos, não falam por si mes-
mos, o que os fazem falar são os mecanismos de interpretação que 
usamos, e grande parte desses mecanismos devem ser aprendidos 
na escola. Portanto, a escola precisa ensinar aos alunos a abordar 
o livro de literatura infantil, e a grande questão a ser enfrentada 
é que os professores têm dificuldades em promover essa aborda-
gem, sem passar pela pedagogização da literatura infantil.

As questões elaboradas tanto por P1 quanto por P2 sugerem 
que os livros de literatura infantil servem, na maioria das vezes, 
para identificar conteúdos e a tarefa dos alunos não passa de extra-
ção de conteúdos e informações explícitas na superfície do texto.

Acreditamos que, para formar o aluno leitor, o professor pre-
cisa perceber que ler não se resume a uma tarefa mecânica de 
identificação de respostas em um texto para responder às pergun-
tas do professor, mas trata-se de um processo complexo e ativo 
de construção de sentido. Nessa direção, a condução da leitura 
coletiva, por parte das professoras participantes da pesquisa, po-
deria, por exemplo, considerar as experiências e conhecimentos 
prévios das crianças com os fatos narrados, que se manifestam 
em diferentes momentos dos episódios analisados. Isso, certa-
mente, teria ajudado as crianças a dar sentido aos textos que liam 
em conjunto, à medida que leitor e texto poderiam ter interagido 
de forma mais consistente.

Tanto P1 como P2 apresentam dificuldades em promover a 
adequada escolarização da leitura dos livros de literatura infantil 
em suas salas de aula, o que pode acabar afastando os alunos da 
leitura literária. Por isso, é urgente repensar o modelo atual de 
escolarização da literatura infantil e investir na adequada esco-
larização, pois como destaca Soares (2006, p. 21):

não há como evitar que a literatura, não só a litera-
tura infantil e juvenil, ao se tornar saber escolar, se 
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escolarize, e não se pode atribuir em tese, conota-
ção pejorativa a essa escolarização, inevitável e ne-
cessária; não se pode criticá-la ou negá-la porque 
isso significaria negar a própria escola. 

Sendo assim, é preciso repensar e redescobrir como fazer 
essa adequada escolarização da literatura e não utilizá-la cons-
tantemente como pretexto para a análise linguística e avaliação 
da leitura.

Quanto aos desafios que se colocam para a formação de lei-
tores literários, Soares (2011), em seu texto sobre a escolarização 
da literatura, considera o processo de escolarização como inevi-
tável, como já foi mencionado, mas defende a possibilidade de 
descoberta de uma escolarização adequada da literatura: que 
obedecesse, no momento da leitura, a critérios que preservem 
o literário, que propiciem ao leitor a vivência do literário, e não 
uma distorção dele. Mais ainda, considerando a relação da leitu-
ra literária, no interior de um projeto de formação de leitores, a 
partir dos repertórios de leitura dos mesmos, em direção a um 
alargamento de horizontes, a autora defende a descoberta de uma 
escolarização que conduzisse eficazmente às práticas de leitura 
literária que ocorrem no contexto social e às atitudes e valores 
próprios do ideal de leitor que se quer formar.

Além disso, o professor precisa compreender o papel funda-
mental da literatura infantil e da literatura na sua vida, humani-
zando-o e transformando-o, pois, conforme Candido (1972),

Humanização é o processo que confirma no ho-
mem aqueles traços que reputamos essenciais, 
como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, 
a boa disposição para o próximo, o afinamento das 
emoções, a capacidade de penetrar nos problemas 
da vida, o senso de beleza, a percepção da comple-
xidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor, 

A literatura desenvolve em nós a quota de huma-
nidade na medida em que nos torna mais com-
preensivos e abertos para a natureza, a sociedade, 
o semelhante. (CANDIDO, 1972, p. 804).

Sem o comprometimento com a leitura literária, o profes-
sor não assegurará o ensino da literatura. No entanto, não traze-
mos os professores como algozes e principais responsáveis pela 
inadequada escolarização de literatura infantil e do letramento 
literário, uma vez que eles também são vítimas de um processo 
excludente numa sociedade como a brasileira, que inviabilizou 
por muito tempo o contato das “minorias” com o literário, pois 
sabemos que manter o povo ignorante e sem acesso aos livros de 
literatura é uma das mais poderosas formas de dominação.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação às práticas de letramento literário nas salas de 
aula das professoras participantes da pesquisa, constatamos que 
são práticas pedagogizantes e que o texto literário infantil, na 
maioria das vezes, é utilizado como pretexto para a realização de 
atividades ou ensino de conteúdos atrelados ao trabalho com a 
alfabetização. Há um controle sobre o livro de literatura infantil, 
que se materializa no difícil acesso das crianças aos livros e na 
precária interação com ele, não havendo um momento de escolha 
do livro para a leitura pelos alunos e nem uma articulação da es-
cola com os familiares, para que favoreçam o letramento literário 
dos alunos também em suas casas.

Os resultados da pesquisa nos fazem compreender porque 
ainda temos uma maioria de leitores que, no máximo, revozeiam 
o que o texto diz, que não conseguem fazer relações entre o texto 
e o contexto, muito menos posicionar-se criticamente diante da 
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leitura de textos que exijam deles mais do que extrair respostas 
prontas que estão de fácil acesso na superfície do texto. Sendo 
assim, tais resultados sinalizam uma realidade na qual as relações 
de poder existentes na sociedade capitalista desigual são repro-
duzidas e o professor é o que autoriza a leitura ou a desautoriza, é 
aquele que domina a compreensão e o aluno é apenas um receptor 
passivo das coordenadas.

A pesquisa aponta ainda para a importância de se subsidiar o 
letramento literário do professor, para que ele se veja como leitor 
de literatura infantil, encante-se e se sinta contemplado com esse 
artefato cultural e, a partir dessa formação, compreenda o seu 
papel de agente de letramento na construção de trajetórias de 
leitura de leitores de literatura. Nesse sentido, as nossas análises 
em vários momentos apresentam reflexões sobre as possibilida-
des de trabalho com o texto literário que podem contribuir para 
o letramento literário dos leitores em formação.

Por fim, destacamos que a promoção de políticas de formação 
de professores voltadas para o letramento literário do aluno na es-
cola é fundamental, tendo em vista que os eventos de letramento 
envolvendo o texto literário possam efetivamente se realizar na 
escola como prática social que visa não só à formação do leitor, 
mas, sobretudo, à formação do humano. 
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LETRAMENTO EM LÍNGUA DE SINAIS: 
POSSIBILIDADES PARA O ENSINO 

BILÍNGUE DE PESSOAS SURDAS EM UM 
CURSO DE LETRAS LIBRAS1 

Ritha Cordeiro de Sousa e Lima2 
Dorivaldo Alves Salustiano3 

Niédja Maria Ferreira de Lima 4

A surdez deve ser reconhecida como apenas mais um 
aspecto das infinitas possibilidades da diversidade hu-
mana, pois ser surdo não é melhor ou pior do que ser 
ouvinte, é apenas diferente (PIMENTA, 2001, p. 24) 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A o longo da história da educação de pessoas surdas foi 
possível identificarmos a latente presença da Língua Por-
tuguesa nos processos acadêmicos/escolares e nas pos-
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no curso de Letras Libras da UFCG, de autoria de Ritha Cordeiro de Sousa e Lima, defendida sob orientação do 
segundo autor e coorientação da terceira autora no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFCG (PPGEd/
UFCG), na linha de pesquisa Práticas Educativas e Diversidade.
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Campina Grande (UFCG), Tradutora e Intérprete de Libras no Instituto Federal de Educação (IFPB), Professora 
Substituta de Libras na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). E-mails: ritha.lima@ifpb.edu.br, ritha.
lima@servidor.uepb.edu.br.
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sibilidades formais de registros por parte de surdos e de surdas. 
O reconhecimento oficial da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
é visto como uma conquista imensurável, porém, tal fato prevê a 
Língua Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua. 
A obrigatoriedade do português escrito, por vezes, tende a reduzir 
as produções das pessoas surdas em consequência do parcial des-
conhecimento desta língua, em razão de se apresentar em uma 
modalidade diferente da língua natural do Povo Surdo5. Ou seja, 
a Língua de Sinais (LS), enquanto língua natural, assume uma 
modalidade visuoespacial e a língua portuguesa, oral-auditiva. 

Nessa perspectiva, mesmo em contexto de educação bilíngue, 
as pessoas surdas devem fazer uso do registro escrito em língua 
portuguesa. Com efeito, podemos atribuir a massiva frequência 
de registros em português ao fato de a Libras ter sido reconhecida 
como língua ágrafa. Muito embora haja pesquisas, especialmente 
as desenvolvidas por Stumpf (2016, 2017), Dallan, Stumpf e Mas-
cia (2018) que tratam das possibilidades de letramento a partir do 
sistema de “Sign Writing” como escrita funcional para as pessoas 
surdas, até o presente momento, não foi possível a oficialização 
de tal escrita.

Contudo, a filmagem de pessoas falando em libras possibi-
lita o letramento em língua de sinais como alternativa cabível ao 
registro formal das produções surdas visando à autonomia da 
pessoa surda, posto que o registro passa a ser feito em sua língua 
natural. Neste contexto, objetivamos com esse estudo propiciar 
reflexões acerca da viabilidade de instituir essa prática em espa-
ços acadêmicos/escolares que se pretendem bilíngues, a exemplo 
do curso de Letras Libras da Universidade Federal de Campina 
Grande - UFCG.

[5]. Nomenclatura utilizada para se referir exclusivamente a grupos de pessoas surdas (QUADROS, 2019).

2 A CONSTITUIÇÃO BILÍNGUE DE PESSOAS SURDAS: ENTRE 
A LÍNGUA DE SINAIS E A LÍNGUA PORTUGUESA

Ao longo da história, a construção das pessoas surdas foi (é) 
marcada por tensões, principalmente, relacionadas a LS. Desde 
a antiguidade, as pessoas surdas foram constituídas a partir de 
uma visão clínica da surdez com vistas a enquadrá-las em nor-
mais e anormais. Nesse processo, as pessoas ouvintes são “hóspe-
des do corpo surdo que se movimenta sob sua orientação” (LOPES, 
2004, p. 46), tendo o “ouvintismo” como um padrão a ser alcan-
çado como modelo do viver. No dizer de Skliar (1998), os surdos 
e as surdas estão submetidos e submetidas a uma série de repre-
sentações de pessoas ouvintes a partir das quais estão obrigados 
a se perceberem, e dizerem de si. É nesse cenário que ocorrem as 
percepções “do ser deficiente, do não ser ouvinte; percepções que 
legitimam as práticas terapêuticas habituais” (SKLIAR, 1998, p. 15).

Hoje, o bilinguismo visa construir uma nova concepção de 
pessoas surdas, considerando a diferença como condição consti-
tuinte do ser humano, desvinculada da visão ouvintista que, por 
diversas vezes, usa as lentes da incompletude que produziu “a 
invenção cultural da surdez” (LOPES, 2004, p. 50), a qual enxergava 
as pessoas surdas como, essencialmente, deficientes, limitadas, 
inaptas.

Para entender o bilinguismo das pessoas surdas é preciso 
considerar, para além do uso de duas línguas, as identidades/dife-
renças marcadas pelos elementos culturais que as envolvem. É ne-
cessário captar as sutilezas presentes nos reducionismos técnicos, 
que veem o bilinguismo como sendo “aplicado àqueles [e àquelas] 
que usam duas ou mais línguas no seu dia a dia” (QUADROS, 2019, 
p. 141). No caso das pessoas surdas, o bilinguismo é também um 
processo bimodal, visto que há, além do encontro das línguas, o 
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encontro de modalidades distintas. Sendo assim, o bimodalismo 
está justificado pelo fato de a língua portuguesa se apresentar em 
uma “segunda modalidade, ou seja, não se apresenta visual-es-
pacialmente, como as línguas de sinais” (QUADROS, 2019, p. 152). 
Faz-se necessário usar as lentes socioideológicas que assumem o 
bilinguismo como sendo um novo prisma que oportuniza o reco-
nhecimento das pessoas surdas em sua plenitude e inteireza, que 
- dentre tantos posicionamentos – preocupam-se em estabelecer 
vínculos epistemológicos nos processos educacionais, tendo como 
premissa de suas ações “o como fazer esta[ndo] intimamente liga-
do ao por que fazer; para que fazer e para quem fazer” (DORZIAT, 
1999, p. 28). Implica no entendimento de que “é através da língua 
de sinais que os[as] estudantes surdos[as] podem receber uma 
instrução adequada na língua escrita da sociedade e com isso de-
senvolver o bilinguismo funcional” (SVARTHOLM, 1999, p. 21). É, 
outrossim, “um novo olhar sobre o que a surdez pode produzir 
como constituição de si e na relação com o mundo” (VIEIRA-MA-
CHADO; LOPES, 2016, p. 644).

As pessoas surdas sofrem fortes tensões oriundas, principal-
mente, do fato de, muitas vezes, a questão linguística ser desvin-
culada da cultural. Embora se coloque a abordagem bilíngue em 
relevo, o grande desafio consiste em promover uma sistemática 
de apropriação das duas línguas, respeitando as idiossincrasias 
das pessoas surdas, ou seja, realizar uma abordagem em que a 
visualidade seja ressaltada tanto no desenvolvimento da Língua 
de Sinais, enquanto primeira língua, quanto no da Língua Portu-
guesa, enquanto segunda língua, na modalidade escrita. 

O grande desafio consiste em efetivar a língua de sinais en-
quanto língua de instrução em todo o currículo. Este movimento 
tende a impactar fortemente a organização escolar em contextos 
bilíngues para pessoas surdas. Comumente, o currículo é siste-
matizado a partir da língua portuguesa, “pois a maioria dos[as] 

professores[as] são falantes nativos[as] de português” (QUADROS, 
2019, p. 151). Esse movimento necessita tomar outro contorno 
quando se trata da educação de/para pessoas surdas, pois a ins-
trução deve partir da língua de sinais.

Destarte, a possibilidade de letramento numa perspectiva 
ideológica, a qual prevê o uso das múltiplas práticas sociais de uso 
da língua como possibilidades de letramento (STREET, 2010), abre 
margem para refletir possibilidades para além do convencional 
encontro com o texto escrito em língua portuguesa, exclusiva-
mente. Pensando a educação das pessoas surdas sob essa ótica, 
acreditamos que o letramento bilíngue possibilita a presença da 
Libras enquanto língua de instrução e a língua portuguesa escrita 
enquanto segunda língua. 

A atenção ao critério da visualidade, no entanto, não é uma 
iniciativa meramente didática, ela precisa estar envolta em uma 
concepção que dê centralidade ao aspecto cultural. Isso é impor-
tante porque é esse processo cultural-linguístico que proporcio-
nará o desenvolvimento cognitivo das pessoas surdas, permitin-
do-lhes acessar aos vários tipos de conhecimentos, inclusive o da 
língua majoritária, a língua portuguesa no Brasil, preferencial-
mente na modalidade escrita (PEREIRA; VIEIRA, 2009).

3 A LÍNGUA DE SINAIS: DO PROIBIDO AO OFICIALIZADO

Não há, na historiografia, o registro do momento em que as 
pessoas surdas começaram a existir. Em Sánchez (1990), “a surdez 
é tão antiga quanto a humanidade. Sempre existiram surdos[as]”6 
(SÀNCHEZ, 1990, p. 31). Acreditamos que desde os primórdios, des-

[6]. “La sordera es tan antigua como la Humanidadd. Siempre han existido sordos” (SÀNCHEZ, 1990, p. 31) 
- tradução das autoras e do autor.
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de o início da civilização humana, havia pessoas surdas. Entretan-
to, em decorrência das violências física, psicológica e social que 
sofreram por causa das diferenças que apresentavam em relação 
a maioria das pessoas em seu entorno, se retraíram e buscaram 
se adaptar, ocasionando o reconhecimento tardio da sua língua.

Como todas as pessoas que se constroem de modo diferente, 
as pessoas surdas, que se expressavam de maneira diferente da-
quelas que compartilhavam uma língua majoritária, tornaram-se 
potenciais sujeitos de processos de normalização. Nas palavras de 
Skliar (1998), a normalização do ouvir transforma “as caracterís-
ticas desejáveis em normais e naturais. Todos os desvios destas 
normas aparecem, pois, como patologias medicalizáveis a serem 
corrigidas (SKLIAR, 1998, p. 39). No caso das pessoas surdas, a 
anormalidade concentrava-se no fato de não ouvir e de enunciar-
se e recepcionar os discursos visualmente.

O processo de normalização das pessoas surdas, no entanto, 
não é estático. Ele muda e se atualiza de várias formas, sempre na 
tentativa de invisibilizar a condição surda e apagar o “eu surdo”7, 
como uma tentativa de higienização social. Inúmeros foram os 
processos de exclusão vivenciados pelo Povo Surdo: exclusão do 
convívio familiar, do convívio religioso, dos âmbitos educacional 
e profissional, do matrimônio, do direito de receber herança e até 
mesmo do direito de viver. 

Os primeiros estudos que reconheceram as pessoas surdas 
como seres humanos e como possuidoras de cognição iniciaram-
se na Idade Moderna, com Girolamo Cardano, que defendia ser 
um crime não instruir as pessoas surdas-mudas8. Os primeiros 

[7]. Denominamos de “eu surdo” a pessoa que se reconhece como surdo ou surda e que faz uso livremente 
da língua de sinais como língua de estabelecimento de relações no mundo.

[8]. Acreditava-se naquela época que a ausência de oralidade se devia a mudez e não apenas a surdez. Nesse 
sentido, é bastante comum encontrar em literaturas mais antigas os termos surdo-mudo ou surda-muda.

surdos que conseguiram frequentar a escola, fundada pelo monge 
beneditino Pedro Ponce de Leon, eram membros de uma impor-
tante família aristocrata espanhola, os Velascos. Contudo, como 
a LS não era considerada como língua, de fato, mas uma mera co-
municação gestual, os irmãos foram instruídos em algumas dis-
ciplinas acadêmicas e sobretudo treinados a falar e a fazer leitura 
ora-facial para que fosse possível receber herança (STROBEL, 2008). 

Todos os relatos históricos dessa época apontam para uma 
educação que considerava ser primordial o processo de oralização 
das pessoas surdas, sem que houvesse primazia pelo ensino. Era 
mais significativo que elas fossem curadas de sua deformidade 
(surdez) e, frente a isto, importava o treino de uma fala mecani-
zada restrita à repetição dos enunciados formulados pelos me-
diadores deste processo (NASCIMENTO, 2006).

Na década de 1880, na cidade de Milão, um congresso ofi-
cializou a determinação da oralização para as pessoas surdas. 
Esse evento marcou um retrocesso quanto à educação de surdos 
e surdas, com o banimento dos sinais das escolas e a suprema-
cia da língua oral. Após anos de uma escolarização que pretendia 
muito mais o desenvolvimento de pesquisas médico-científicas 
do que educar as pessoas surdas, inicia-se nos Estados Unidos 
uma pesquisa sobre a Língua de Sinais Americana (ASL). Naquele 
momento, surge a possibilidade de uma língua de modalidade 
visual ser referendada como língua de fato, com estrutura lexical, 
gramatical, sintática e semântica que atendesse às necessidades 
de uma língua legítima, tal qual as línguas orais.

Dada a legitimidade da língua e sua importância no processo 
de humanização, iniciou-se um movimento que visava a sua im-
plementação na educação de surdos: a Comunicação Total. Esta 
abordagem não era a mais adequada, mas abriu passagem para 
uma visão pedagógica que buscasse contemplar a LS e a inteireza 
das pessoas surdas, o Bilinguismo.
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O Bilinguismo, para além do “bi”, que identifica duas línguas, 
busca considerar as pessoas produtoras dessa língua, que envolve 
história de vida, cultura, identidades, condição social, condição 
de gênero, enfim, o ser e estar no mundo. A perspectiva de língua 
como símbolo de uma cultura rebate, inevitavelmente, sobre os 
processos educacionais desenvolvidos no ambiente educacional. 
Por isso, o Bilinguismo toma a LS como língua de instrução em 
todo o currículo educacional, que deve ser pensado para e com 
os surdos envolvidos e as surdas envolvidas. Uma vez feitas essas 
considerações, “certamente alterarão todo o quadro dos objetivos 
pedagógicos e todo o cotidiano escolar” (SÁ, 1998, p. 185). As rei-
vindicações da comunidade surda por um sistema educacional 
que as contemplassem resultou, dentre outras conquistas, no re-
conhecimento oficial da Língua Brasileira de Sinais.

A LS é o principal artefato cultural das pessoas surdas, porque 
é por meio dela que os surdos e as surdas são reconhecidos e re-
conhecidas, principalmente, como aqueles/as que se comunicam, 
percebem, interagem com o mundo e mantêm relações sociais 
através da LS. A LS constitui, assim, a subjetividade das pessoas 
surdas, possibilitando a afirmação cultural de maneira visível e 
assumida, rompendo com os grilhões que sufocam sua cultura, a 
cultura surda (WITCHS; LOPES, 2018).

4 O CENÁRIO DA PESQUISA E A PRODUÇÃO DOS DADOS

Os dados apresentados neste estudo são oriundos de uma 
pesquisa de Mestrado em Educação desenvolvida por Lima (2021)9 

[9]. Processo investigativo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas sob o nº 3.898.935, em março de 2020.

no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da Uni-
versidade Federal de Campina Grande (UFCG). A pesquisa ini-
cialmente caracterizou-se como sendo documental seguida de 
entrevistas e objetivou estudar o bilinguismo de pessoas surdas 
no contexto de Educação Superior no curso de Letras Libras ofer-
tado de maneira presencial pela UFCG.

O curso de Licenciatura em Letras Libras é reflexo dos movi-
mentos sociais das pessoas surdas em busca de reconhecimento 
linguístico e igualdade de direitos. As lutas desses militantes e 
dessas militantes resultaram em algumas legislações que opor-
tunizaram às pessoas surdas ocupar alguns espaços sociais antes 
não ocupados. O espaço acadêmico compõe o rol das conquistas 
das pessoas surdas. Estas, marcadas pelo tratamento da LS en-
quanto língua passível de instrução e, até mesmo, língua cientí-
fica, uma vez que se torna objeto de estudo nas graduações.

A publicação do decreto Nº 7.612/2011 que institui o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Li-
mites, o qual objetiva promover a inclusão social das pessoas com 
deficiência, propiciou a implementação do curso de Licenciatura 
em Letras Libras na UFCG. O decreto estrutura-se em eixos, dentre 
eles, o que trata do acesso à Educação e ao ensino bilíngue, assim 
como dos profissionais que estão diretamente ligados à promoção 
dessa educação, professores e professoras de Libras e Tradutores 
e Intérpretes de Libras (UFCG, 2015).

A pesquisa foi desenvolvida com base na análise do Proje-
to Pedagógico do curso de Letras Libras, dos planos de curso de 
quatro componentes curriculares e de entrevistas com docentes 
e discentes participantes. As entrevistas foram feitas em Libras 
com os participantes surdos e surdas e em língua oral (português) 
com as participantes ouvintes.
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O enfoque de análise neste trabalho tem por base um recorte 
da entrevista feita com uma docente surda, a qual será identifica-
da como Ana10. Na ocasião, ela ministrava o componente Gêneros 
I. Consideramos de grande relevância compartilhar neste texto o 
debate acerca do letramento bilíngue proporcionado no contex-
to desta pesquisa, muito embora estejamos cientes de que, pelo 
formato do texto e a complexidade da temática, não será possí-
vel esgotá-lo neste trabalho, sendo necessárias mais pesquisas 
que contemplem a surdez e o letramento bilíngue proporcionado 
pelo emprego da LS como língua de instrução de pessoas surdas 
no contexto da formação docente bilingue em cursos de Letras 
Libras. 

Portanto, os dados aqui analisados representam possibilida-
des de práticas de ensino bilíngue que tomam a língua de sinais 
como meio/condição para a compreensão de textos produzidos 
em português escrito e, consequentemente, melhor domínio dos 
conhecimentos formais, necessário ao docente de Letras Libras.

5 LETRAMENTO EM LIBRAS: POSSIBILIDADES 
PARA ENSINO DE PESSOAS SURDAS 

Desde a oficialização da oralização como método da educa-
ção das pessoas surdas, podemos identificar grilhões que difi-
cultam a plena educação das pessoas surdas e que permanecem 
vigentes até os dias atuais. Seja no currículo, que não contempla 
as questões relacionadas à surdez como um todo, seja nas práticas 
acadêmicas/escolares ouvintistas, às vezes, travestidas de meras 
traduções para a língua de sinais sem considerar as especificida-

[10]. Nome fictício dado à participante objetivando preservar sua identidade e atender a um princípio ético 
na pesquisa.

des dessa língua, ou ainda, nas impossibilidades de expressão das 
potencialidades das pessoas surdas.

Entendemos as pessoas surdas como seres prioritariamente 
visuais, dada a sua constituição linguística e sua condição orgâ-
nica, a qual não podemos prescindir. Assim, acreditamos que o 
letramento bilíngue em muito colabora para produções surdas 
que tenham por premissa empoderar/emancipar o Povo Surdo 
nos registros, pois, à medida que as pessoas surdas têm acesso 
aos textos por meio da Libras, a relação de sentido tende a ser 
estabelecida, facilitando suas contribuições sociais. Para tal fim, 
o uso de metodologias que tenham por premissa a língua de sinais 
enquanto língua de instrução em todo o currículo, associada ao 
uso de videogravações muito tem a contribuir com a possibilidade 
de registros visuais.

No curso investigado, foi possível identificar um movimento 
que suscita o letramento em Libras, em pelo menos um compo-
nente, Gêneros I. Este componente traz como ementa: as práticas 
de leitura e produção de gêneros não acadêmicos em Libras. Análise de 
atividades de compreensão de leitura e produção de gêneros e de textos em 
materiais didáticos. O excerto abaixo ilustra o trabalho realizado 
pela docente responsável pelo componente curricular no semestre 
em que a pesquisa foi realizada.

Excerto 1:

Faço uso de textos sinalizados por mim, disponibilizo 
para os alunos e as alunas e, em seguida, faço perguntas 
sinalizadas as quais são respondidas em línguas de si-
nais. (Ana, professora do curso de Letras Libras – UFCG, 
entrevista concedida em novembro de 2020).

Os textos sinalizados, conforme a participante revelou, são 
produções em Libras disponibilizadas aos alunos e às alunas para 
que seja possível a apropriação da temática em língua natural. 
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Notoriamente, Ana está produzindo eventos de letramento por 
intermédio da Língua de sinais. Ao disponibilizar textos sinali-
zados, o registro ocorre em Libras como possibilidade didática 
que inaugura na academia a promoção de um espaço de produção 
verdadeiramente pensado para o público surdo, contemplando a 
estrutura gramatical da Libras, fomentando, assim, uma comu-
nicação mais fluida e isenta de ruídos. Vemos tal prática como 
sendo uma porta aberta para ecoar as condições das pessoas sur-
das de ser e estar no mundo através da sua língua natural. 

Torna-se relevante afirmarmos que a naturalização de tex-
tos sinalizados compreende uma iniciativa importante, uma vez 
que tal modalidade de texto é bastante utilizada no convívio do 
Povo Surdo. Para afirmar isso, tomamos por base as palavras de 
Quadros (2019) ao observar que, quando os surdos e as surdas pre-
cisam transmitir informações que necessitam de maior clareza 
“são postados vídeos em Libras, em vez de escrever em português. 
O trivial pode ser dito em português, mas o que é importante é 
filmado em Libras” (QUADROS, 2019, p. 152). Justamente a partir 
desta afirmação da autora, se faz necessário e urgente a legitima-
ção de textos sinalizados no ensino bilíngue e convívio social. Isto 
porque a Libras é a língua de interação, de aquisição de conheci-
mento, de difusão de ideias e conceitos. De maneira simplificada, 
é a língua natural das pessoas surdas.

Ao olharmos para a história da escrita identificamos que o 
“signo não teve sua origem, assim, na palavra, como uma tradu-
ção, mas sim nos aspectos visuais do mundo e, por meio dele, as 
primeiras marcas de sociedades que se estruturam em torno do 
visual” (LODI; HARRISON; CAMPO, 2017, p. 37). Desse modo, não 
pretendemos defender uma inovação, mas sim uma oportuni-
dade de evidenciar a visualidade como alternativa a registros no 
que tange às pessoas predominantemente visuais, visando outras 
práticas pedagógicas que outrora constituíam-se, excessivamen-

te, “como territórios ouvintes vivenciadas pelos[as] próprios[as] 
surdos[as]” (TAVEIRA; ROSADO, 2017, p. 19). Essas práticas, por 
muitas vezes, são instauradas na construção do Projeto Político 
Curricular e se estendem, consequentemente, nos processos di-
dáticos. É o modo de pensar a educação de pessoas surdas por pa-
drões ouvintistas que tendem a desviar o olhar para as inúmeras 
possibilidades que a Libras apresenta e concentrar na atividade 
purista de tradução de uma língua para a outra.

A partir da proposta da professora, os alunos e as alunas ne-
cessitam fazer a leitura dos sinais, enunciados em forma de texto 
sinalizado para atribuírem sentido ao que está sendo proferido e, 
posteriormente, (re)produzi-lo. O fato de a professora fazer uso 
de textos sinalizados inicia eventos de letramentos em Libras 
que darão oportunidade às práticas “acadêmicas de letramento” 
(STREET, 2010, p. 39), também em Libras. Ao examinarmos a his-
tória da educação de pessoas surdas, facilmente identificamos 
que a Libras não ocupava o lugar de textos. Com isso, a proposta 
da professora inaugura uma nova perspectiva de ensino bilíngue, 
considerando os aspectos linguístico-visuais enquanto oportu-
nidade para aquisição de conhecimento, por surdos e surdas, de 
discussões que outrora se apresentavam acentuadamente em lín-
gua portuguesa escrita. 

Os desafios de implantar o letramento em Libras na formação 
inicial de surdos e surdas são diversos, dentre eles, a ausência de 
materiais sinalizados, como é relatado a seguir:

Excerto 2:

Os materiais que estão acessíveis são confeccionados por 
mim [risos]. Eu sou limitada, faço vídeos em Libras e 
compartilho com os alunos e, assim, tento ter materiais 
em LS, mas todos confeccionados por mim. (Ana, professo-
ra do curso de Letras Libras – UFCG, entrevista concedida 
em novembro de 2020).
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A ausência de materiais didáticos sinalizados pode ser atri-
buída à lacuna resultante da não legitimação de práticas de letra-
mento em língua de sinais. As produções sinalizadas no âmbito 
acadêmico tendem a conferir à língua de sinais maior prestígio, 
além de empoderar as pessoas surdas a conquistarem espaços 
outrora inalcançáveis, dada a dificuldade de se fazerem entender 
e entenderem as produções massivamente em português escrito.

O caminho que oportuniza a legitimação de textos sinaliza-
dos, enquanto possibilidade de produção formal, pode facilitar o 
acesso e permanência das pessoas surdas em espaços acadêmi-
cos/escolares. Trata-se da excessiva ênfase no ensino com foco 
na codificação e decodificação dos signos, não sendo ponderada 
a escrita como prática social, ou seja, o letramento. Em virtude 
disso, muitas pessoas surdas “embora identifiquem significados 
isolados de palavras, e sejam capazes de usar as estruturas frasais 
trabalhadas, não conseguem fazer uso efetivo da língua” (PEREIRA, 
2017, p. 47). Isto porque não lhes é oportunizado o acesso ao texto 
em uma língua passível de construir sentido, de modo que o pro-
cesso de apropriação do texto escrito é atravessado pela tradução 
da língua natural na busca pela compreensão do que se lê. A gran-
de tensão dessa prática consiste no fato de as línguas se apresen-
tarem em modalidades diferentes e, por conseguinte, estruturas 
singulares. Essa questão impacta diretamente a compreensão das 
ideias representadas através da segunda língua, como vemos no 
excerto a seguir.

Excerto 3:

Os textos em português servem para nortear a discussão 
que é feita em Libras. Às vezes, eu percebo que os alunos 
e as alunas têm dificuldade na leitura. [...]por exemplo, 
os alunos surdos e as alunas surdas estão lendo um texto e 
tem a palavra evento, eles associam à festa [faz o sinal da 
palavra que denota a festa] e eu digo: não, essa palavra, 

no texto, quer dizer acontecimento. (Ana, professora do 
curso de Letras Libras – UFCG, entrevista concedida em 
novembro de 2020).

Por vezes o entendimento do texto produzido em português 
escrito só é possível com a tradução para a língua de sinais. É 
razoável essa associação fora de contexto, pois “ler para esses 
sujeitos [as pessoas surdas], implica reconhecimento vocabular, 
significação monossêmica da palavra e em pareamento termo-a-
termo entre as palavras do português e da língua de sinais” (LODI 
et al., 2017, p. 42). Dada essa condição, a leitura não é, como se 
pode imaginar, algo de fácil acesso. Soma-se a isso, fazendo uso 
do exemplo de Ana, o fato de que os sinais para EVENTO, enquanto 
organização cerimonial, e EVENTO, enquanto acontecimento, são 
distintos. Tem-se um entrave, porque, no português, uma mesma 
palavra assume sentidos diferentes, enquanto, na Libras, os sinais 
são específicos para cada léxico.

Diferentemente de uma relação de bilinguismo com exposi-
ção de línguas na mesma modalidade, as pessoas surdas, bilín-
gues bimodais, não estabelecem uma relação de interação com o 
texto escrito, não é uma leitura com construção de sentidos uni-
camente pela língua que se mostra escrita. Está mais associada a 
exercícios de correções das relações feitas com sua língua natural 
(LODI et al., 2017). Amparamo-nos nisso para considerar impor-
tante o uso de textos sinalizados também nas discussões teóricas, 
visto que as pessoas surdas necessitam construir uma relação de 
interação com o conteúdo norteador das discussões. Porém, dada 
a natureza da língua escrita, isso não ocorre com facilidade ou, 
ainda, sem a intervenção de uma pessoa fluente nas duas línguas 
que possa atuar norteando as relações de sentido de uma e de 
outra língua, de sorte que “a única forma de assegurar que os tex-
tos se tornem significativos para os[as] alunos[as] surdos[as] é 
interpretá-los por meio da língua de sinais” (PEREIRA, 2017, p. 48). 
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Acrescentamos ainda o estabelecimento de uma codepen-
dência de pessoas que assumam o papel de tradutoras, a fim de 
facilitar a construção de sentido por parte das pessoas surdas 
aos textos escritos em português. Enfatizamos que a institucio-
nalização de letramento em língua de sinais pode reduzir esse 
movimento de tradução do português como alternativa viável a 
promover o entendimento do que as pessoas surdas têm acesso 
em sua segunda língua. Além de assegurar a ocupação de espaços 
que se constituem excludentes para as pessoas que não dominam 
o código escrito.

Excerto 4:

A Libras tem ocupado uma área que antes eu pensava 
que não existia (os gêneros em Libras). (Ana, professora 
do curso de Letras Libras – UFCG, entrevista concedida 
em novembro de 2020).

Um traço marcante dos grupos minoritários é a invisibili-
dade social. No que concerne às pessoas surdas, a invisibilidade 
se estende à língua natural. Apesar dessa língua apresentar total 
suficiência comunicativa, além de não se ter uma exata precisão 
do seu surgimento, a oficialização deste idioma enquanto língua 
natural das pessoas surdas é relativamente recente. Apenas no 
ano de 200211 foi que a LIBRAS passou a ser reconhecida oficial-
mente no Brasil enquanto língua das pessoas surdas brasileiras.

Os anos dedicados por pesquisadores e por pesquisadoras 
consubstanciaram a esta língua o status linguístico equiparado 
às línguas orais. Entretanto, essa seara apresenta-se vasta ain-
da no tocante a estudos linguísticos. Um forte exemplo disto é a 
recente descoberta da professora participante desse estudo no 

[11]. Lei nº 10436/02: Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providências (BRASIL, 
2002).

que tange às possibilidades de gêneros textuais em Libras. Um 
território, até então, que se acreditava pertencer a línguas escri-
tas. A alternativa do uso do suporte digital como facilitador desse 
registro tende a ampliar os estudos dos gêneros em uma língua 
especificamente visual.

O bilinguismo bicultural que envolve as pessoas surdas, por 
vezes, dificulta o processo de se fazer ouvir e compreender o pen-
samento já produzido na sociedade, de modo que a abertura para 
registros sinalizados “dá sentido as mensagens dos[as] surdos[as] 
para si mesmos e para o seu grupo e outros grupos” (TAVEIRA; 
ROSADO, 2017, p. 29).

Outro aspecto bastante relevante no tocante à escrita do por-
tuguês por surdos e por surdas é a ausência de recursos didáticos 
que permita uma apropriação minimamente capaz de estabelecer 
uma comunicação possível. Corriqueiramente, ao longo de todo 
percurso histórico da educação de pessoas surdas, o processo de 
ensino e aprendizagem de sua segunda língua é marcado pela 
falta de conhecimento de como deve ocorrer o ensino de uma 
língua estruturada oralmente para pessoas que tem uma língua 
visual enquanto língua natural. Isso pode ser atrelado também 
à ausência de educadores com formação em Letras: Libras/Lín-
gua Portuguesa como segunda língua, conforme prevê o decreto 
5.626/0512. É preciso refletir, então, sob quais condições as pessoas 
surdas foram/estão sendo submetidas ao ensino da língua por-
tuguesa escrita.

Negar-lhes o direito de livre expressão em sua língua natu-
ral não as/os impulsionará à aquisição da língua oficial do país 
na modalidade escrita, pois as dificuldades que permeiam esse 

[12]. “O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas, deve 
ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores para a educação infantil e para 
os anos iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura em 
Letras com habilitação em Língua Portuguesa” (BRASIL, 2005).
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processo estão além do controle das pessoas surdas. É necessário 
entender que, no contexto de apropriação da língua escrita, “a 
capacidade para ler bem depende diretamente das oportunidades 
que a pessoa teve de interagir com os materiais escritos desde a 
mais tenra idade da vida” (SÁNCHEZ, 1990, p. 156-157).

À vista disso, a escrita de pessoas surdas é comumente des-
credibilizada, identificada como errada, estigmatizada. Esse mo-
vimento de não aceitação dos registros escritos de surdos e de 
surdas tende a calar e inibir as possibilidades de manifestações 
linguísticas inviabilizando o acesso sociointelectual a outros sur-
dos e outras surdas. 

As possibilidades de produções sinalizadas, tendo por supor-
te as vídeo-gravações, são inúmeras e a cada nova produção, novos 
estudos linguísticos ganham corpo e, por conseguinte, conferem à 
língua de sinais maior prestígio linguístico e social. Assim como 
são inúmeras as produções na referida língua, diversos podem 
ser os meios de registro dessa comunicação, sendo, dentre outras 
alternativas, a filmagem das produções em LS um modo eficaz 
de permitir a livre expressão das pessoas surdas em sua língua 
natural com total suficiência comunicativa.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: UM CONVITE A 
OUTRAS PRÁTICAS, À RESSIGNIFICAÇÃO

Consideramos, a partir das análises e reflexões feitas nesse 
estudo, que uma parcela importante das pessoas surdas é impe-
dida de se fazerem entender a partir de sua língua natural, dada 
a ausência de práticas que efetivem os registros de textos sinali-
zados, viabilizando seu letramento em Libras. 

À medida que mais pessoas surdas conquistam espaços aca-
dêmicos e sociais, percebem maior necessidade de acesso à língua 
portuguesa, seja como forma de comunicação e interação social, 
seja para acessar o conhecimento já transmitido socialmente. 
Em virtude das diferenças estruturais e da ausência de práticas 
didáticas que viabilizem a aquisição do português escrito, as pes-
soas surdas enfrentam dificuldade para contribuir, por meio de 
registros formais escritos, com a socialização de suas produções 
culturais e intelectuais, tanto no âmbito da comunidade surda 
quanto na sociedade como um todo. 

Sendo assim, torna-se urgente o letramento em língua de 
sinais como possibilidade real de as pessoas surdas dizerem de 
si e do mundo em que estão inseridas. Considerando as pessoas 
surdas como seres essencialmente visuais, a produção sinalizada 
carrega a leveza da língua de sinais, da língua de contato, de troca 
de experiências, de aquisição de conhecimento, podendo ser um 
caminho seguro à efetivação do bilinguismo mais igualitário em 
espaços acadêmicos, que por vezes veicula a língua portuguesa 
travestida em traduções sinalizadas desconsiderando o como e 
para quem é pensada a educação bilíngue. 

Por fim, concluímos esse estudo enfatizando a importân-
cia de ressignificar as várias formas de expressão, incluindo as 
manifestações sinalizadas como potencializadoras da produção 
cultural surda e das infinitas possibilidades do dizer de surdos 
e de surdas em uma sociedade majoritariamente grafocêntrica 
(SOARES, 2004). Entendemos que se tem muito a discutir sobre 
esta temática e por isso não estamos propondo um fim e sim uma 
pausa para que outras contribuições possam ecoar, fortalecendo 
a efetivação de textos sinalizados enquanto possibilidade de le-
tramento em língua de sinais de pessoas surdas. 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE 
ALUNOS REMANESCENTES: DESAFIOS 

À EDUCAÇÃO INCLUSIVA CONTRA A 
BARBÁRIE

Micaelle Ribeiro Leão1 
Silvia Roberta da Mota Rocha2

1 INTRODUÇÃO

A remanescência3 escolar, entendida como uma condição 
inferiorizada resultante da distorção idade-série4 no 
ensino formal e da experiência de insucesso escolar vi-

[1]. Mestre em Educação pela Universidade Federal de Campina Grande - UFCG. Especialista em Supervi-
são e orientação escolar - FIP (2018). Pedagoga - UFCG (2015). Atualmente é supervisora pedagógica na Rede 
Municipal de Ensino de Campina Grande e Esperança, PB. Possui experiência na área de Educação, com foco 
em Alfabetização e Letramento, pesquisa sobre remanescência escolar e os processos de exclusão escolar.

[2]. Possui graduação em graduação em licenciatura plena em Pedagogia pela Universidade Federal da Paraíba 
(1989), mestrado em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1993) e doutorado em Educação 
Brasileira pela Universidade Federal do Ceará (2002). Atualmente é professora titular da Universidade Federal 
da Paraíba e professor da Universidade Federal de Campina Grande. Tem experiência na área de Educação, 
com ênfase em Alfabetização e Letramento, atuando principalmente nos seguintes temas: escolaridade do 
portador da Apae/cg, formação continuada de pais e professores, apropriação da língua escrita, currículo e 
mediação pedagógica.

[3]. Escolhemos utilizar os conceitos remanescência escolar e exclusão escolar por conceber que o termo 
fracasso escolar apresenta uma polissemia de conceitos (CHARLOT, 2000; SARAIVA, 2016) e que remete a fenô-
menos vistos a partir de ausências (ausência de resultados, de saberes, de competência, recusa de estudar, 
transgressão a regras etc.), comumente evidenciado enquanto estigmatização do sujeito, e não enquanto 
produção social/escolar com perspectivas de enfrentamento.

[4]. Atualmente, o Ensino Fundamental brasileiro encontra-se dividido em anos de ensino, no entanto, o 
Censo Escolar continua utilizando o termo distorção idade-série para caracterizar o número de alunos que 
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venciada por alunos que não decodificam o signo linguístico, que 
possuem idade cronológica igual ou superior a nove anos de idade 
e pelo menos dois anos de escolaridade pública, é um dos gran-
des problemas enfrentados pela escola pública brasileira (MOTA 
ROCHA, 2002, 2018).

Compreender os condicionantes extra e intraescolares que 
contribuem para a produção da remanescência e a maneira como 
tais alunos, que vivenciam processos sociais excludentes por se-
rem alvos da barbárie5, se relacionam com a escola, seus saberes 
e sujeitos, constitui um desafio para a educação. Nesse contexto, 
nos motivamos a realizar uma pesquisa de mestrado intitulada “A 
relação com o saber ler/escrever na escola por alunos remanescen-
tes: desafios para a educação inclusiva”. A pesquisa teve por obje-
tivo analisar as vivências e significações de alunos remanescentes, 
em situação de vulnerabilidade social e enquanto público-alvo 
da barbárie, sobre os processos de produção social da exclusão 
e do pertencimento escolares, na Rede Municipal de Ensino de 
Campina Grande - PB. 

A escolha do objeto desta pesquisa se justificou pela nossa 
interação com a expressiva quantidade de alunos em situação 
de remanescência escolar decorrente da não apropriação da lei-
tura e da escrita nas escolas paraibanas; com alguns discursos 
da comunidade escolar que estigmatizam os alunos em situação 
de remanescência; e a partir dos expressivos índices sociais de 
distorção idade-série, todos estes expressões da exclusão social e 
escolar e das inúmeras violações dos direitos subjetivos em nossa 
sociedade desigual/em barbárie.

apresentam dois ou mais anos de diferença em relação à idade cronológica prevista para o respectivo ano de 
escolarização. Por isso, nesta pesquisa utilizamos o termo distorção idade-série.

[5]. Concordamos com o autor sobre a barbárie enquanto desejo de eliminar o outro, o qual nos é diferente 
(CHARLOT, 2019).

No que diz respeito aos enfoques teóricos e às escolhas me-
todológicas, a nossa pesquisa teve, como referenciais teóricos, 
a concepção de remanescência como construção social, em in-
terface com o paradigma da relação com o saber, e a perspectiva 
dialógica de alfabetização e letramento6, que reconhecem a his-
toricidade e as dimensões processual e relacional da constituição 
do humano pela educação. 

Adicionalmente, pelo reconhecimento da remanescência en-
quanto desigualdades de classes, geracional e de raça, a pesquisa 
também teve o materialismo histórico-dialético7 como enfoque 
metodológico de base. Dessa forma, tentamos superar os redu-
cionismos que costumam ser apresentados como condicionantes 
para a remanescência escolar. A nossa pesquisa configura-se ain-
da como estudo de caso das trajetórias escolares de dois alunos 
remanescentes, matriculados no 3° ano do Ensino Fundamental 
- anos iniciais. 

Para esse texto, analisaremos os preceitos teórico-metodo-
lógicos da alfabetização e letramento de alunos remanescentes 
nas perspectivas acima mencionadas, com ênfase nos desafios e 
possibilidades de enfrentamento para educação inclusiva contra 
a barbárie.

[6]. A perspectiva dialógica de alfabetização e letramento defende a especificidade e interdependência entre 
os processos de alfabetização e letramento como primordiais para a promoção da participação social e a 
afirmação dos sujeitos em uma sociedade grafocêntrica e desigual como a nossa. Nesse contexto, a pesquisa 
teve como subsídio a teoria da Psicogênese da língua escrita elaborada por Emília Ferreiro (1985, 1987, 1995; 
e os Novos Estudos do Letramento (NEL) formulados por Brian Street (2014). Utilizamos a Psicogênese da 
Língua Escrita por ser uma teoria que melhor explica o processo de aquisição da língua escrita, ou seja, a 
faceta psicolinguística da alfabetização.

[7]. Optamos por utilizar a nomenclatura “materialismo histórico-dialético”, por entendermos que essa é a 
grande matriz de pensamento que subsidia as pesquisas da perspectiva sócio-histórica de Vigotski, que nos 
auxiliou na escolha do desenho como instrumento de produção de dados e da perspectiva da relação com o 
saber de Charlot, além de entendermos que, em suas pesquisas, Bourdieu, embora não possa ser caracterizado 
como marxista,  também apresenta a dialética como característica de compreensão da realidade.
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2 DESIGUALDADE E CIDADANIA NA 
ALFABETIZAÇÃO E NO LETRAMENTO 

 Os dados do Censo Escolar (2018), as pesquisas sobre a escola 
brasileira e a vivência dos docentes nas escolas públicas demons-
tram a existência de “[...] alunos que não conseguem aprender o 
que se quer que eles aprendam” (CHARLOT, 2000, p. 13). Percebe-
mos uma melhoria no acesso à educação brasileira desde o final 
da década de 1990, no entanto, esse acesso ocorre em deterioradas 
condições sociais de ensino-aprendizagem (MOTA ROCHA, 2018). 
Segundo o Censo Escolar de 2018, 19,7% dos alunos matriculados 
nas escolas públicas brasileiras apresentam distorção idade-série, 
taxa que aumenta quando consideramos a região Nordeste e o 
estado da Paraíba, com 26,7% e 29%, respectivamente. Já a Rede 
Pública de Ensino de Campina Grande - PB possui uma taxa de 
distorção idade-série de 33,1% (BRASIL, 2018).

Atentar para as questões da qualidade dos processos de ensino-
-aprendizagem dos alunos brasileiros nos remete ao cumprimento 
de direitos subjetivos presentes na Constituição Brasileira de 1988, 
a qual, no seu artigo 205, regulamenta que a educação é direito 
subjetivo de todos e dever do Estado e da família, “[...] visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

Para Moraes (2012), “[...]num sistema escolar tão excludente 
como o brasileiro, o fracasso na ‘série de alfabetização’, isto é, logo 
no primeiro ano do ensino fundamental, tornou-se a principal 
marca de ineficiência de nossa escola” (MORAES, 2012, p. 21). Vale 
ressaltar “[...] que, entre nós, o fracasso da escola, na alfabetiza-
ção, tem atingido quase exclusivamente as crianças pobres, oriun-
das das famílias do meio popular” (MORAES, 2012, p. 22). Assim, o 
atraso escolar no Brasil tem cor, idade e classe social, representa 
e/ou reproduz as nossas desigualdades sociais, econômicas e cul-

turais (TAYASSU, 2011). Ou seja, há uma estreita interdependência 
entre alfabetização, letramento e desigualdades de classe, gera-
cional e de raça (MOTA ROCHA, 2018, 2002).

Assim, a alfabetização qualificada desses estudantes tem sido 
desafio à qualidade da nossa escola pública que, de modo geral, 
possui condições sociais inadequadas para apropriação da lingua-
gem escrita, como ressaltado por Mota Rocha e Figueiredo (2018):

[...] a não-apropriação da leitura por crianças re-
manescentes pelas péssimas condições sociais de 
apropriação da leitura, enquanto causa intraes-
colar de produção da remanescência, é um dos 
principais problemas pedagógicos a ser enfrentado 
pela escola pública brasileira [...]. (MOTA ROCHA; 
FIGUEIREDO, 2018, p. 23-24).

Assim, alguns coletivos diversos8, principalmente os das clas-
ses populares, sofrem mais acentuadamente com as desigualda-
des desse sistema de ensino (ARROYO, 2008) e, consequentemente, 
engrossam as filas do represamento e da remanescência social e 
escolar (MOTA ROCHA, 2018).

Entendemos que a alfabetização supõe o ensino sócio-histó-
rico de habilidades psicolinguísticas, a exemplo da decodificação, 
dos planos de construção de sentido, da gestão do ler e escrever 
pelo aluno, da escrita provisória alfabética e a apropriação das 
propriedades notacionais da escrita. Ademais, diz respeito tam-
bém a um conjunto de prescrições sobre a utilização do conheci-
mento: “[...] A alfabetização não é somente a simples capacidade 
de ler e escrever: possuindo e manejando esta habilidade exerci-
tamos talentos socialmente aprovados e aprováveis. Em outras 

[8]. Arroyo (2008) conceitua “coletivos diversos” como os grupos que são historicamente marginalizados na 
sociedade brasileira e feitos desiguais inclusive pela escola.
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palavras, a alfabetização é um fenômeno socialmente construí-
do” (COOK-GUMPERZ, 1991, p. 11), o que significa que contempla 
a dimensão simbólica dos processos de negociação do ler e do 
escrever na escola pública.

Ressaltamos que a alfabetização, enquanto aquisição da 
tecnologia da escrita (SOARES, 2004), deve se dar em contexto de 
letramento, entendido como apropriação das competências de 
leitura e escrita necessárias à participação em práticas sociais 
letradas, em diversas esferas de linguagem, e empoderamento, 
como condição social, de sujeitos nas sociedades grafocêntricas, 
desiguais e em democratização (SOARES, 2004; MOTA ROCHA; FI-
GUEIREDO, 2018).

A alfabetização e o letramento, enquanto processos especí-
ficos, interdependentes e em dialogicidade, em termos de equi-
dade, devem estar fundamentados em práticas pedagógicas do 
modelo dialógico de alfabetização e letramento. Neste modelo, 
ocorre

[...] a visibilidade do sujeito na ação pedagógi-
ca pela ação mediada e socialmente qualificada, 
numa leitura positiva e prospectiva fundamentada 
na construção e intervenção de zonas proximais, 
incorporando os processos de ensino-aprendiza-
gem com estratégias (meta)cognitivas, socioafeti-
vas e culturais de inserção escolar. (MOTA ROCHA, 
2018, p. 27).

Diante do exposto, enfatizamos que a ação leitora mediada é 
condição fundamental à apropriação da leitura e da escrita numa 
educação socialmente sensível (STREET, 2012).

Lembremo-nos de que o reconhecimento dos processos de 
alfabetização e de letramento em sua dimensão histórico-ideo-
lógica emergiu de lutas sociais quando da emergência da escola 
pública de massas, no processo histórico de transformação dos 

conceitos, inclusive quando da emergência do conceito de letra-
mento pela extensão do conceito de alfabetização no Brasil, e de 
avaliações internacionais, a exemplo da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, além 
das diversas perspectivas teórico-metodológicas de alfabetização/
letramento nos campos da Linguística, Educação e Antropologia. 
Assim, o trabalho pedagógico na escola pública com tais processos 
devidamente abordados no currículo de formação leitora na esco-
la e suas implicações para a vida social evidenciam a responsabi-
lidade/ação política de democratização das Funções Psicológicas 
Superiores, a exemplo da leitura e da escrita ou da leitura e da 
escrita como patrimônio cultural da humanidade. 

Compreendemos, como Mota Rocha (2018), que a remanes-
cência

[...] é uma desvantagem gerada pela sociedade e 
pela própria instituição escolar, na forma como 
classifica pessoas em grupos desviantes, desqua-
lificando-os e silenciando-os; mas também na for-
ma como o sujeito e seus mediadores lidam com 
esta condição. (MOTA ROCHA, 2018, p. 27).

 Os alunos em situação de remanescência escolar vivenciam 
processos de exclusão social e escolar que interferem na posição 
social desqualificada e em subjetividades de dominação na es-
cola e na vida social (MOTA ROCHA, 2018). Vejamos o conceito de 
exclusão social:

 [...] a marginalização ou a rejeição de indivíduos 
que não correspondem às normas e aos valores 
dominantes que prevalecem em uma sociedade. 
A exclusão social é um dos resultados da desvalori-
zação social provocada por julgamentos ou olhares 
negativos sobre um indivíduo em particular ou um 
grupo de indivíduos. (POULIN, 2010, p. 18).
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Por sua vez,

a exclusão escolar é compreendida com os proces-
sos de marginalização social, operados na e pela 
escola pública, por meio das estratégias escolares 
de transferências – expulsões veladas; e de ava-
liações classificatórias, quando o critério não é 
a relação do sujeito com o conhecimento. (MOTA 
ROCHA; OLIVEIRA, 2018, p. 2).

 Pelo exposto, estes alunos têm supostamente frequentado 
a escola, principal agência de letramento (ROJO, 2009) e, mesmo 
assim, vivenciado processos marginalizadores, classificatórios, 
de desafiliação às interações qualificadas socialmente, onde a 
ruptura de laços e a negação dos bens simbólicos, como a escrita 
e a leitura, são contínuos (POULIN, 2010). Ou seja, vivenciar pro-
cessos de exclusão pela saída física da escola ou enquanto exclusão 
velada, como utilizado por Mota Rocha e Figueiredo (2018) para se 
referirem “[...] às situações em que a instituição escolar aceita que 
a criança ingresse e permaneça fisicamente nela, porém discri-
mina, ‘patologiza’, reprova, invisibiliza ou visibiliza pela desqua-
lificação social o aluno [...]”, fazendo com que o aluno continue 
“[...] na escola sem uma vinculação com o conhecimento” (MOTA 
ROCHA; FIGUEIREDO, 2018, p. 62).

Por isso, entendemos que a inclusão escolar não se restrin-
ge apenas ao acesso à escola e concordamos com Oliveira (2020) 
quando, ao falar sobre o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e a inclusão de pessoas em situação de deficiência, conceitua 
educação inclusiva “[...] como uma ação política fundamentada 
no tripé: acesso, transformação dialética de todos os elementos; 
permanência e aprendizagens, a partir do próprio parâmetro do 
aluno, tendo a escola que se adaptar ao aluno, e não o inverso” 
(OLIVEIRA, 2020, p. 18).

 Sabemos que os sujeitos em situação de remanescência esco-
lar não são o público-alvo do Atendimento Educacional Especiali-
zado (PNNE, 2008), no entanto, como estabelecido no Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA (BRASIL, 1990) e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação - LDB (BRASIL, 1996), esses alunos também 
têm prescrito o direito ao acompanhamento individualizado e a 
uma escola que seja organizada para responder adequadamente 
às suas demandas de aprendizagens. 

3 EXIGÊNCIAS, EPISTEMOLOGIAS E ENFRENTAMENTOS 
NECESSÁRIOS À EDUCAÇÃO INCLUSIVA CONTRA A BARBÁRIE

Mota Rocha e Figueiredo (2018) afirmam que “[...] na relação 
entre saber e poder, ou melhor, quando o saber é poder, a língua 
escrita assume o estatuto de arbitrário cultural, sendo objeto de 
reprodução social nas sociedades modernas ocidentais via esco-
larização formal” (MOTA ROCHA; FIGUEIREDO, 2018, p. 22). Ainda 
assim, apostamos na educação como ação política de resistência 
social, uma vez que a escola atualiza as relações sociais da socie-
dade (MOTA ROCHA, 2008; 2002), como o preceito de pedagogias 
crítico-dialéticas defende. 

Ademais, a alfabetização e o letramento na escola assumem 
uma centralidade na trajetória escolar dos sujeitos, não apenas 
pela subjetivação que possibilita, mas também pela aprendiza-
gem dos outros conhecimentos e saberes a que contribuem. Nesta 
direção, Chartier (1995, p. 28) destaca que “[...] o fracasso em lei-
tura põe em perigo o conjunto da escolarização”. 

Nesse contexto, defendemos o modelo dialógico de leitura e 
escrita que, pela articulação entre a Sociologia, a Linguística, a 
Antropologia e a Educação, se inspira nos modelos sociopolíticos 
de leitura e de escrita, a exemplo das perspectivas interacionista 
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(SAINT-LAURENT et al., 1995) e discursiva de leitura e de escrita 
(HILLA, 2009; BAKHTIN, 2006; ROJO, 2009). Nessas perspectivas, 
o ler e o escrever resultam da interação entre texto, leitor e con-
texto, diante da gestão da compreensão (GIASSON, 1993), assim 
como apontam a leitura como produção discursiva em relações 
de poder constitutivas (BAKHTIN, 2006) e constituídas de sujeitos 
e de interações verbais em comunidades discursivas. 

A violência simbólica e o rechaço linguístico na relação entre 
a linguagem aprendida precocemente no interior da família e a 
ensinada na escola torna-se um condicionante da remanescência 
escolar (BOURDIEU, 2015; PATTO, 1991; CHARLOT, 2000; MOTA RO-
CHA, 2002). Atentemos que não apenas a oralidade demarca as 
desigualdades de uso social da linguagem, pois a leitura e escrita, 
em processos de alfabetização e de letramento, também ocupam 
espaço diferenciado e possuem um poder simbólico considerável na 
constituição de sujeitos em suas trajetórias escolares em sociedades 
modernas. A interdependência entre apropriação da linguagem 
escrita e a constituição intersubjetiva na escola é preceito funda-
mental dos modelos sociopolíticos de linguagem, por sua vez, in-
corporado pelo modelo dialógico de alfabetização e de letramento.

Ao compreendermos esses conflitos existentes entre a cultura 
escolar e a vivenciada pelos alunos das classes populares, aponta-
mos um conjunto de enfrentamentos necessários, que passamos 
a apresentar de agora por diante.

Entendemos como primeiro enfrentamento da educação 
contemporânea “[...] evitar a exclusão escolar e tornar a experiên-
cia na escola um percurso significativo em termos de letramentos 
e de acesso ao conhecimento e à informação [...]” (ROJO, 2009, p. 
23,), de modo a ressignificar o sentido da escola com os alunos em 
situação de remanescência escolar.

 Este enfrentamento é intensificado se sabemos que a saída 
dos alunos remanescentes da escola impulsiona a vivência da bar-

bárie, aumentando os riscos de serem alvos de genocídios (MEI-
RELES, 2019). Além disso, implica o trabalho pedagógico na escola 
para além da dimensão cognitivo-instrucional, compreendendo 
o pedagógico como acesso à arte, à cultura e ao conhecimento 
historicamente acumulado (KRAMER, 2006).

A origem da palavra bárbaro remete à Grécia Antiga, como 
ressaltado por Charlot (2019):

“Bar-bar-bar”: com essa onomatopeia de desprezo, 
os gregos exprimiam a forma de falar dos persas e 
assim nasceu a palavra “bárbaro”. Ela se generali-
zou e acabou designando, de maneira pejorativa, 
quem não é grego e, portanto, não é civilizado. O 
bárbaro tem aparência humana, mas é radicalmen-
te outro que não um verdadeiro ser humano e, logo, 
pode ser tratado como um objeto; em particular, 
ele pode ser escravizado. (CHARLOT, 2019, p. 162).

Aquele considerado como bárbaro, não humano, não tem 
seus direitos fundamentais assegurados, inclusive o direito à vida. 
Historicamente, passou a ser considerado bárbaro “[...] quem não 
reconhecia os direitos fundamentais de todos os seres humanos 
e apelava para a violência contra uma categoria de homens (ou de 
mulheres)” (CHARLOT, 2019, p. 162). Segundo Adorno (1986), “[...] 
no próprio princípio da civilização está implícita a barbárie, en-
tão repeti-la tem algo de desesperador” (ADORNO, 1986, p. 34). Por 
isso, a barbárie não deve ser tratada como uma aberração que teve 
um início e fim no curso da história. As suas origens devem ser 
investigadas e os seus condicionantes conhecidos e contemplados 
numa educação crítico-emancipatória para que Auschwitz não se 
repita (ADORNO, 1986).

Podemos dizer que a vontade de eliminar o outro que nos é 
diferente nunca desapareceu por completo da sociedade ociden-
tal, todavia, atualmente se vê um aumento dos indícios de volta 
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da barbárie à sociedade, sobretudo à brasileira. Nessa direção, 
Charlot (2019) destaca:

Hoje, porém, multiplicam-se os indícios de sua 
volta, inclusive no Brasil: intolerância religiosa ou 
nacionalista, ódio político, terrorismo que mata 
até crianças, assassinatos de jornalistas ou can-
didatos a uma eleição, elogio à tortura, separação 
entre pais e filhos migrantes, feminicídios etc. 
(CHARLOT, 2019, p. 163).

Constitui-se um desafio para a escola contemporânea a edu-
cação contra a barbárie, assim como defende Adorno (1986):

Se falo da educação após Auschwitz, tenho em 
mente dois aspectos: primeiro, a educação infantil, 
sobretudo na primeira infância; depois, o esclare-
cimento geral, criando um clima espiritual, cultu-
ral e social que não dê margem a uma repetição; 
um clima, portanto em que os motivos que levaram 
ao horror se tornem conscientes, na medida do 
possível. (ADORNO, 1986, p. 36).

Assim, reiteramos que, para a educação ter pleno sentido, 
deve formar para a autorreflexão crítica: 

Penso que não corremos o risco de chegar à bar-
bárie porque há muito vivemos na barbárie. E de-
vemos educar contra ela. Educar contra a barbárie 
significa recuperar a história e as histórias guarda-
das e esquecidas, estabelecendo uma outra relação 
com a tradição; significa colocar o presente numa 
situação crítica e compreender que o passado não 
precisaria ter sido o que foi, o presente pode ser 
diferente do que é e que, portanto, é possível mu-
dar o futuro. (KRAMER, 1999, p. 278). 

É preciso trabalhar “[...] na perspectiva da humanização, de 
resgate da experiência, da conquista da capacidade de ler o mun-
do, escrevendo a história coletiva, apropriando-se das diferentes 
formas de produção da cultura, criando, expressando, mudando” 
(KRAMER, 1999, p. 279). Assim, devemos aprofundar na escola a 
construção da cidadania, a emancipação e a solidariedade. 

O segundo enfrentamento diz respeito à passagem da dimen-
são empírica para a dimensão epistêmica com o saber, dificuldade 
observada nos remanescentes. Entendemos, como o autor, por eu 
empírico, o sujeito portador de experiências, e por eu epistêmico, 
o sujeito do conhecimento racional (CHARLOT, 2001). Assim,

Qualquer que seja a entrada disciplinar, a questão 
da mobilização do sujeito, da sua entrada na ati-
vidade intelectual, parece central na problemática 
da relação com o saber: por que (motivo) o sujeito 
se mobiliza? Que desejo sustenta esta atividade? 
Por que ela não se produz com a mesma frequên-
cia, nem sobre os mesmos objetos, nas diferentes 
classes sociais? Que postura (relação com o mundo, 
com os outros e consigo mesmo) assume o sujeito 
que aprende: a(s) do Eu empírico ou a do Eu epis-
têmico? (CHARLOT, 2001, p. 19).

Para estabelecer relação com o objeto do pensamento são 
essenciais os processos de distanciação-objetivação e de siste-
matização: “[...] Distanciação e objetivação são indissociáveis e 
ocorrem em um só processo: o Eu constitui-se em um Eu epistê-
mico, distinto do Eu empírico, no processo pelo qual ele coloca o 
mundo como objeto de pensamento” (CHARLOT, 2013, p. 149). 

A formação do eu epistêmico se constitui um desafio impor-
tante à medida que a atividade escolar requer, especificamente, 
“[...] determinadas relações com o mundo, com os outros, con-
sigo mesmo, com a linguagem, com o tempo, que definem certa 
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relação com o saber e com a escola” (CHARLOT, 2013, p. 151). Essa 
especificidade possui “[...] um valor de formação, um valor an-
tropológico, por ser uma forma específica e muito elaborada de 
se relacionar com o mundo” (CHARLOT, 2013, p. 151).

Um dos problemas contemporâneos que prejudica a mobili-
zação do aluno remanescente e a formação do eu epistêmico é que 
a escola é, muitas vezes, vista como um caminho para o empre-
go e esquecida enquanto lugar de saberes. Desse modo, a escola 
aparenta ser um local apenas para cumprir tarefas: “[...] Podemos 
dizer, também, que é um trabalho: um trabalho alienado. Os alu-
nos devem gastar energia para cumprir normas e ganhar boas 
notas, mas foram desapropriados e desapropriam a si mesmos 
do sentido do que fazem” (CHARLOT, 2013, p. 154).

Nesse contexto da escola unicamente como preparatória para 
o trabalho, vemos crescer a lógica neoliberal da concorrência:

Com efeito, a lógica neoliberal da concorrência 
tende a reduzir a educação a uma mercadoria es-
colar a ser rentabilizada no mercado dos empregos 
e das posições sociais e isso faz com que formas 
de aprendizagem mecânicas e superficiais, desco-
nectadas do sentido do saber e de uma verdadeira 
atividade intelectual, tendam a predominar. Ob-
serva-se hoje uma contradição entre os novos ho-
rizontes antropológicos e técnicos da educação por 
um lado e, por outro, as suas formas efetivas. Atrás 
da contradição social, desenvolve-se uma contradi-
ção histórica: a sociedade globalizada trata o saber 
como um recurso econômico, mas requer homens 
globalizados instruídos, responsáveis e criativos. 
(CHARLOT, 2013, p. 61).

Com isso, o terceiro enfrentamento da escola contemporânea 
é o combate da lógica da concorrência e a redução desta educa-
ção como mercadoria escolar, o que intensificam os processos de 

exclusão social de alunos com tempos lentos e em situação de 
vulnerabilidade, visto que 

[...] a formação, que era e permanece um direi-
to fundamental do ser humano, e o diploma, que 
supostamente protege o trabalhador contra uma 
exploração exagerada da sua força de trabalho, 
viraram a maldição dos mais fracos: quem pouco 
frequentou a escola ou nela fracassou, quem não 
completou o ensino médio, quem não tem diploma 
não consegue emprego. E, na sociedade urbaniza-
da desenvolvida, quem não encontra emprego não 
tem como se sustentar, criar uma família, manter 
uma “vida normal”. (CHARLOT, 2013, p. 84).

Na escola pública, impera as destrezas com a produção dis-
cursiva, em particular, com a linguagem. Ela é um objeto de 
atenção especial, de uma manipulação consciente, voluntária e 
intencional (BUNZEN, 2010) e possibilita construir objetos do pen-
samento distintos dos objetos da vivência (CHARLOT, 2013). Essa 
instituição é permeada por práticas em que a leitura e a escrita 
devem estar necessariamente inseridas. 

Por isso, o termo letramento escolar não deveria a 
priori ser utilizado como algo necessariamente negativo 
ou perverso, autônomo e estático por natureza, mas como 
um conjunto de práticas discursivas da esfera escolar que 
envolvem os usos da escrita em contínua inter-relação 
com outras linguagens. (BUNZEN, 2010, p. 100).

Dessa forma, faz-se necessário conhecer e compreender “[...] 
as práticas de letramento e a construção dos significados na esfera 
escolar de forma situada e histórica” (BUNZEN, 2010, p. 101). A es-
cola possui uma cultura própria, com gêneros textuais e variados 
usos singulares dos textos interligados, não apenas envolvendo 
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gêneros tipicamente escolares, como gêneros adequadamente es-
colarizados (BUNZEN, 2010). Ademais, “[...] Pensar nas múltiplas 
cenas de letramento escolar é assumir a escola como uma esfera de 
criação ideológica que tem um caráter material, histórico e socios-
semiótico [...]” (BUNZEN, 2010, p. 104). Ao concebermos as múlti-
plas cenas do letramento escolar, ressaltamos o letramento escolar 
como atrelado ao contexto mais amplo e que pode, por isso, ser 
modificado de acordo com as ações políticas no contexto social.

Para tanto, é fundamental minimizar os riscos para que a 
entrada na lógica escolar de objetificação da linguagem não re-
sulte no que Street (2014) conceituou como pedagogização do le-
tramento:

Empregamos pedagogização não no sentido es-
trito de habilidades e estratégias do tipo usado 
por professores, mas no sentido mais amplo de 
processos institucionalizados de ensino e apren-
dizagem, habitualmente associados à leitura e à 
escrita. Seja observando interações adulto-criança, 
o desenvolvimento de brinquedos e softwares edu-
cativos em casa, ou os procedimentos associados 
ao ensino em sala de aula, a pedagogia assumiu 
neste sentido o caráter de uma força ideológica que 
controla as relações sociais em geral e, em parti-
cular, as concepções de leitura e escrita. (STREET, 
2014, p. 122). 

A escolarização do letramento9 na escola pode ser realizada 
mediante: 1. os processos de objetificação da linguagem, quando 
a linguagem é tratada como coisa, distante tanto de professores 
como de alunos, pela imposição de regras e exigências externas 
como se os alunos fossem receptores passivos; 2. os usos meta-

[9]. Ressaltamos que consideramos importante a adequada escolarização do letramento, conforme proposto 
por Soares (2004) e concebemos o que Street destaca como a inadequada escolarização do letramento.

linguísticos em que os processos de leitura e escrita podem ser 
tratados como independentes e neutros; 3. a filosofia da lingua-
gem, “[...] o estabelecimento de unidades e fronteiras para os ele-
mentos do uso da língua, como se fossem neutros, disfarçando-se 
desse modo a fonte ideológica daquilo que de fato são construções 
sociais [...]” (STREET, 2014, p. 130); 4. a etiquetagem/rotulação dos 
espaços, “[...] que é separado do espaço cotidiano para fins de 
ensino e aprendizagem e que deriva de construções sociais e ideo-
lógicas mais amplas do mundo social e construído [...]” (STREET, 
2014, p. 130); 5. a rotulação dos procedimentos de sala de aula, ou 
seja, o modo como as regras de participação são estabelecidas, 
afirmadas e reforçadas dentro de supostas práticas de letramento, 
confirmando a hierarquia e controle dos professores e pais em 
relação aos alunos (STREET, 2014). Atentemos que 

[...] Se o saber é relação, o processo que leva a ado-
tar uma relação de saber com o mundo é que deve 
ser objeto de uma educação intelectual e, não, a 
acumulação de conteúdos intelectuais. Cuidado, 
porém: esse processo não é puramente cognitivo 
e didático. Trata-se de levar uma criança a inscre-
ver-se em um certo tipo de relação com o mundo, 
consigo e com os outros. Nesse sentido, a questão 
do saber sempre é uma questão identitária, tam-
bém. (CHARLOT, 2000, p. 64). 

A prática de uma leitura positiva, quarto enfrentamento, é, 
em termos de mobilização, aspecto distintivo deste paradigma 
da relação com o saber:

Assim, ante um aluno que fracassa num aprendi-
zado, uma leitura negativa fala em deficiências, 
carências, lacunas e faz entrar em jogo os proces-
sos de reitificação e aniquilamento [neantisation] 
que analisamos, enquanto que uma leitura positiva 
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se pergunta “o que está ocorrendo”, qual a ativi-
dade implementada pelo aluno, qual o sentido da 
situação para ele, qual o tipo das relações manti-
das com outros, etc. A leitura positiva busca com-
preender como se constrói a situação de um lado 
que fracassa em um aprendizado e, não, “o que 
falta” para essa situação ser uma situação de aluno 
bem-sucedido. Um aluno fracassa, atrasa-se em 
sua escolaridade, vê-se em dificuldades na escola: 
pode-se explicar isso a partir do que ocorreu com 
ele, do que ele fez, do que ele pensou e não, apenas, 
a partir do que não ocorreu com ele, do que ele não 
fez do que ele não pensou? (CHARLOT, 2000, p. 30).

O quinto enfrentamento, a transformação de práticas de en-
sino apoiadas no conceito de aluno vazio, tão presente no discurso 
do letramento autônomo e reiterado na perspectiva de alfabeti-
zação como sistema de códigos (o método fônico, por exemplo), 
é outro desafio apontado por Street (2012) como uma etnografia 
do letramento. Para o autor, os letramentos alternativos, sociais, 
devem alimentar a produção do currículo escolar. Assim, 

[...] os professores poderiam, com proveito, par-
tir do conhecimento e das práticas letradas que 
as crianças trazem consigo de casa. Uma vez que 
isso variará com o contexto cultural, a escola pre-
cisa ser capaz de reconhecer essas diferenças e se 
ajustar a elas. A implicação disso para a política 
pedagógica é que são as escolas que precisam se 
ajustar. Se assim fizerem e forem capazes de par-
tir do letramento familiar, em vez de negá-lo ou 
depreciá-lo, isso então, [...] as levará a melhorar 
o desempenho na escola e na sociedade em geral. 
(STREET, 2014, p. 203).

Aprofundando essa discussão, Rojo (2009) apresenta como 
alternativa para a mudança da remanescência e da exclusão social 

que a escola venha a “[...] estabelecer a relação, a permeabilida-
de entre as culturas e letramentos locais e globais dos alunos e a 
cultura valorizada que nela circula ou pode vir a circular” (ROJO, 
2009, p. 10). 

Lahire (1997) reitera os dois aspectos acima mencionados 
quando enfatiza a importância da leitura e da escrita como ob-
jetos de conhecimento primordiais nas práticas escolares, o que 
realça a natureza metacognitiva do processo de alfabetização, 
assim como a necessidade da abertura para o acolhimento aos 
letramentos sociais no currículo escolar, sexto enfrentamento, 
tanto do ponto de vista da pesquisa quanto do ensino. 

Vimos que jovens e/ou alunos remanescentes apresentaram 
vínculo negativo com a escola (CHARLOT, 2001), ou se afirmam 
na escola pela negação do saber-objeto (MOTA ROCHA, 2018). Para 
minimizarmos os processos de exclusão escolar e de produção da 
remanescência, devemos ainda reconstruir as deterioradas “[...] 
condições sociais da apropriação da leitura presentes no interior 
das escolas públicas [...]” (MOTA ROCHA; FIGUEIREDO, 2018, p. 20) 
- o sétimo enfrentamento. As autoras se referem ao exercício do 
direito à voz, à língua escrita como prática social, a um mediador 
qualificado, dentre outros, mediante a transformação da relação 
pedagógica elementar, na qual o aluno em situação de remanes-
cência possa sair da condição de objeto de favor para a de sujeito 
de direito à escola pública e ao ensino socialmente relevante, a 
exemplo do combate às síndromes das pequenas autoridades10 
(MOTA ROCHA, 2002).

O oitavo enfrentamento seria o redimensionamento das ba-
ses epistemológicas do trabalho pedagógico de formação leitora 
na escola pública, a exemplo dos fundamentos aqui defendidos. 

[10]. Mota Rocha (2002) conceitua síndromes das pequenas autoridades como a forma pela qual agentes 
escolares reproduzem a divisão social do trabalho na escola e o preconceito contra alunos de classes populares.
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Sabemos que, quase sempre, os processos de alfabetização e de le-
tramento de nossas escolas têm sido fundamentados em concep-
ções empiristas de conhecimento, de alfabetização como sistema 
de códigos e de letramento autônomo, apoiadas pela perspectiva 
de exclusão social como privação cultural (OLIVEIRA, 2020; MOTA 
ROCHA, 2018; MOTA ROCHA; FIGUEIREDO; POULIN, 2018): “[...]
Desse modo, ainda temos uma escola de pouca qualidade para 
todos, predominando-se a imposição de uma subjetividade de 
dominação universal [...]” (OLIVEIRA, 2020, p. 124). Oliveira (2020) 
constatou que o avanço do aluno na aquisição dos processos de 
leitura e escrita pode impulsionar a ressignificação da subjetivi-
dade de dominação pela subjetividade assertiva/de resistência 
se a mediação pedagógica for resiliente e afirmativa em práticas 
letradas literárias.

Como ressaltado anteriormente, o modelo dialógico de al-
fabetização e de letramento, com a Psicogênese e os Novos Estu-
dos do Letramento, também conduziu a nossa investigação. Esse 
modelo entende que os específicos e interdependentes processos 
de alfabetização e de letramento contribuem para a participação 
social e a afirmação política dos sujeitos na cultura escrita. Con-
trapõe-se, ainda, ao letramento autônomo, enquanto imposição 
dos modelos ocidentais de escolarização às demais culturas, pela 
lógica binária em que se classifica sujeitos e sociedades. No letra-
mento autônomo, há o ensino da língua escrita como técnica pela 
imposição da relação grafema-fonema e pela negação do sujeito 
cognoscente e de seus processos psicolinguísticos. Produz-se, 
portanto, assujeitamento do aluno com subjetividades de do-
minação (MOTA ROCHA; OLIVEIRA, 2020), quase sempre atuando 
como reprodutor da língua escrita, vendo-se exigido a desconsi-
derar suas próprias hipóteses conceituais sobre o que e como a 
escrita representa elementos da linguagem oral. A técnica apreen-
dida, a pseudolinguagem, não tem finalidades sociais ou estrita-

mente escolares, como aprender para passar de ano. Há, enfim, 
o hiato entre sujeito, “língua escrita” e realidade social, todos ob-
jetificados, inclusive, pela negação da autorrepresentatividade 
da autoria escrita (MOTA ROCHA, 2018). Esse modelo contribui, 
assim, para a intensificação de sociedades, escolas e pedagogias 
classificatórias, reproduzindo as desigualdades sociais no campo 
da educação linguística.

Os novos estudos do letramento, contrariamente, nos tra-
zem o conceito de letramento ideológico, conceito que evidencia 
a pluralidade do letramento em função dos contextos culturais, 
mas, sobretudo, ideológico, envolvendo a relação com as culturas: 
“[...]O envolvimento das pessoas com as práticas e eventos de le-
tramento depende das formas, identidades, habilidades, envolvi-
mento em relações sociais” (STREET, 2012, p. 37). Assim: 

Ao defenderem uma mudança dos modelos au-
tônomos para os ideológicos, de representações 
estatísticas de níveis e habilidades para etnografias 
do letramento, trabalham para mudar a ordem do 
dia da antropologia do letramento, do debate sobre 
a racionalidade para o estudo da ideologia. Nesse 
contexto, considera-se o letramento um campo 
para investigar os processos de hegemonia, as re-
lações de poder, as práticas e discursos em com-
petição, em vez de explorar a grande divisão e a 
racionalidade relativa de sociedades “modernas” 
e “tradicionais”. (STREET, 2012, p. 83).

No letramento ideológico, o ensino da língua escrita ocorre 
em práticas discursivas, o que implica alterar as posições subje-
tivas nas relações de poder, pelo empoderamento e a afirmação 
discentes, expressos nas subjetividades afirmativas/assertivas 
(MOTA ROCHA; OLIVEIRA, 2020). Ocorre a construção mediada da 
relação grafema-fonema, a partir do realce das hipóteses de escri-
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ta e dos demais saberes dos alunos enquanto sujeitos cognoscen-
te, linguístico e social por excelência. Reconhece-se a necessária 
interdependência entre sujeito e língua escrita: aprender a ler e 
a escrever, necessariamente, traz implicações à autoconstrução, 
à subjetivação e às subjetividades. Por isso, a alfabetização e o 
letramento, neste modelo, constroem empoderamento e trazem 
consequências (sociais, afetivas, linguísticas etc.) nas relações 
sociais pela ressignificação do sujeito, do mundo, da linguagem, 
do outro, com vistas ao pertencimento com reconhecimento pelo 
protagonismo letrado. A produção discursiva com a afirmação 
pela autorrepresentatividade destes sujeitos, a partir do seu co-
letivo diverso, é ação pedagógica central como nos sinaliza Mota 
Rocha (2018). 

Mota Rocha, Melo e Campos (2010) apontam como eixos me-
todológicos centrais deste modelo, também considerado o modelo 
dialógico da reinvenção da alfabetização, na história brasileira: 
1. a organização de um ambiente letrado e social com materiais 
didático-pedagógicos, mobiliário apropriado e recursos didáticos 
que permitam aos alunos um espaço relacional que possibilite 
interações simétricas e assimétricas; 2. O ensino de estratégias 
cognitivas e metacognitivas de leitura e escrita; 3. A avaliação 
diagnóstica do nível psicogenético de escrita e definição de ações 
pedagógicas; 4. As atividades sociais e o revezamento dos lugares 
sociais de autor e leitor pelos alunos; 5. A negociação entre os mo-
delos de escrita com a mediação face-a-face do docente no intuito 
de auxiliar o aluno a chegar aos níveis posteriores de escrita. 6. O 
trabalho pedagógico com o nome próprio imerso em um evento 
de letramento. 7. O ensino das diversas consciências fonológicas 
- lexical, silábica e grafofonêmica (SOARES, 2020).

Por fim, a perspectiva dialógica é um modelo da equidade 
entre os processos de alfabetização e de letramento. Busca im-
plementar o ensino da língua escrita pela articulação dialógica 

entre a metacognição e as práticas discursivas das várias esferas 
da linguagem na cultura letrada, impressa e eletrônica, a exemplo 
da Pedagogia dos Multiletramentos em que se evidencia as multi-
culturas, as semioses e a criticidade perante as múltiplas ideolo-
gias em curso (FERREIRO, 1995;; MOTA ROCHA, 2002; MOTA ROCHA; 
FIGUEIREDO, 2018; SOARES, 2007; STREET, 2012; TAYASSU, 2011).

Letramentos multiculturais ou os multiletramen-
tos: Abordar os produtos culturais letrados tanto 
da cultura escolar e da dominante, como das di-
ferentes culturas locais e populares com as quais 
alunos e professores estão envolvidos, assim como 
abordar criticamente os produtos da cultura de 
massa. Essa triangulação que a escola pode fazer, 
enquanto agência de letramento patrimonial e 
cosmopolita, entre culturas locais, global e valo-
rizada é particularmente importante - em especial 
no Brasil – quando reconhecemos a relevância de 
se formar um aluno ético e democrático, crítico e 
isento de preconceitos e disposto a ser “multicul-
tural em sua cultura” e a lidar com as diferenças 
sócio culturais. (ROJO, 2009, p. 120).

 Tal pedagogia envolve, então, “[...] atividades de leitura crí-
tica, análise e produção de textos multissemióticos em enfoque 
multicultural” (ROJO, 2012, p. 8).

Os letramentos críticos: abordar esses textos e pro-
dutos das diversas mídias e culturas, sempre de 
maneira crítica e capaz de desenvolver suas finali-
dades, intenções e ideologias. Nesse sentido é im-
portante a presença na escola de uma abordagem 
não meramente formal ou conteudista dos textos, 
mas discursiva, localizando o texto em seu espa-
ço histórico e ideológico e desvelando seus efeitos 
de sentido, replicando a ele e com ele dialogando. 
(ROJO, 2009, p. 120).
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A inserção dos letramentos multiculturais na escola implica, 
também, no nono enfrentamento do trabalho ético do desarma-
mento geral contra a juventude. 

Trata-se de não negar as origens sociais desse jo-
vem, de não desconhecer sua cultura, de não es-
tigmatizar sua fala, de não o condenar a viver no 
isolamento, tratando a cultura letrada não como 
um mundo ameaçador, mas como um universo 
a conhecer para dele participar. (CHARLOT, 2001, 
p. 49).

Soma-se a esse, o décimo enfrentamento: o combate ao dis-
curso da indisciplina que, atrelado à concepção de privação cul-
tural, é utilizado para estigmatizar jovens das classes populares 
e para intensificar a ideia de escola como controle e reprodução 
social.

O discurso da indisciplina e da perturbação da 
ordem é usado como escudo para a emergência 
do autoritarismo escolar sobre a comunidade 
pobre, um dos mecanismos de exercício do mo-
delo vigente, não por acaso posto em prática com 
os membros das populações trabalhadoras [...]. 
(MOTA ROCHA, 2002, p. 206-207).

Emerge, como necessidade para efetivação desses dois últi-
mos enfrentamentos, a constituição da escola como um espaço de 
reconhecimento recíproco, mediante o acolhimento e o diálogo 
constantes com seus alunos, “[...] no sentido da construção do 
bem comum e da cidadania [...]” (CHARLOT, 2001, p. 49). Ou seja, 
a prática de uma alteridade crítica, conceituada “[...] enquanto 
ação de sujeitos que se afirmam reciprocamente nos processos 
de ensino-aprendizagem, em detrimento da afirmação de um su-

jeito condicionado à negação do outro (alteridade classificatória)” 
(FIGUEIREDO; MOTA ROCHA; POULIN, 2019, p. 814).

Ademais, consideramos como décimo primeiro enfrenta-
mento a melhoria das condições objetivas e subjetivas na escola, 
a exemplo da melhoria de espaços físicos, com ambientes que per-
mitam a interação entre alunos, espaço de lazer, salas de leitura; 
material didático-pedagógico; quantidade adequada de alunos 
por sala, possibilitando que o professor consiga fazer mediação 
face-a-face; autonomia docente; e quantidade de funcionários 
suficiente. 
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ESTUDO COM BEBÊS: AS INTERAÇÕES 
PARA UMA EDUCAÇÃO CUIDADOSA

Elaine Tayse de Sousa1 
Kátia Patrício Benevides Campos2 

1 INTRODUÇÃO

A etapa da Educação Infantil é um período que requer, 
além da assistência, uma educação cuidadosa, uma vez 
que inclui arranjos biológicos e culturais que emergem 

na primeira infância. Assim, consideramos que, no processo de 
constituição humana, as funções psicológicas elementares, com 
as quais biologicamente nascem e que são fundamentais para a 
sobrevivência, são necessariamente transformadas em funções 
superiores, desde que haja qualidade nas interações que elas es-
tabelecem com o meio e seus mediadores. São essas interações 
que vão vinculando os sujeitos ao espaço, às pessoas e às relações 
com as quais convive.

Entendemos que estar vinculado afetivamente a um contexto 
formal de educação propicia ao bebê a construção de bases para a 

[1]. Mestre em Educação pela Universidade Federal de Campina Grande-PB. Professora do Ensino Básico 
Técnico e Tecnológico no Núcleo de Educação da Infância-NEI/Cap-UFRN. E-mail: elainetayse@nei.ufrn.br

[2]. Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professora Associada I da Universidade 
Federal de Campina Grande/UAED/PPGEd. E-mail: katiapbcampos@gmail.com
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sua constituição subjetiva e para o desenvolvimento dessas fun-
ções. A educação, como produção de si mesmo, só é possível com a 
mediação e a ajuda do outro (CHARLOT, 2000). Na educação cuida-
dosa, todas as peculiaridades e necessidades dos sujeitos precisam 
ser percebidas, sejam elas de ordem biológica ou cultural, a ponto 
do sujeito se reconhecer como parte integrante daquele lugar.

Quando o cuidado é uma ação atenta, permeado pela escuta, 
ética, sensibilidade, trocas interativas, diálogo e atenção, segu-
ramente se caracteriza como educação cuidadosa. Não cabe, en-
tretanto, tratá-los como binômio, cuidar e/ou educar, pois estas 
são ações indispensavelmente indissociáveis e precisam ser trata-
das de modo interdependente. Falamos, então, de uma educação 
cuidadosa e não do cuidado ou da educação separadamente. É a 
partir desse direcionamento que é apresentado o mundo cultural 
ao bebê, em situações comunicativas vivas que requerem o uso 
cada vez mais sofisticado de sua atenção, memória, linguagem e 
pensamento (LIMA; AKURI, 2017, p. 124).

Na medida em que observamos diariamente as ações dos be-
bês, os ditos e interditos entre eles, eles e as professoras, eles e os 
objetos da cultura e seus significados, suas professoras também, 
esses dados nos disseram tanto deles mesmos quanto de suas an-
gústias e desejos de ampliar suas práticas pedagógicas com vistas 
a essa compreensão das interações dos bebês, sobretudo, quando 
mordiam, choravam, conflitavam entre eles.

Diante do exposto, objetivamos refletir acerca das interações 
dos bebês, tendo como base uma pesquisa3 que analisou como be-
bês entre 11 e 17 meses interagem em um berçário de uma creche 
municipal de Campina Grande-PB. Assim, nosso olhar se volta 

[3]. Pesquisa de Mestrado realizada de 2017 a 2019, no âmbito da linha Práticas educativas e diversidade, 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), 
pela aluna Elaine Tayse de Sousa, sob a orientação da professora doutora Kátia Patrício Benevides Campos.

para uma educação cuidadosa, que considere os simbolismos de 
primeira ordem como aspectos constitutivos dos bebês. 

Organizamos o texto em quatro seções. Na primeira, tra-
tamos de discorrer a respeito da natureza biológica e social que 
constituem os bebês em suas relações na cultura. Na sequência, 
abordamos o caminho metodológico percorrido para a investiga-
ção em discussão. Posteriormente, dialogamos com os resultados, 
que apontam a necessidade de significação das interações dos 
bebês, para a construção de uma educação cuidadosa. Por fim, 
tecemos algumas considerações, indicando possibilidades e con-
tinuidade do estudo para/com bebês.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O Homem possui a capacidade de se comunicar e interagir, 
utilizando diversos mecanismos de linguagem para expressar 
suas intenções, desejos e necessidades. A capacidade de atribui-
ção de significados é possível por meio da função simbólica de 
que dispomos, mas que não é da ordem do biológico. Portanto, 
essa competência para a construção de símbolos e signos4 emerge 
da imersão em contextos culturais, nos quais diferentes formas 
de interação contribuem para o desenvolvimento dessa função 
(MARTINS, 2006).

Vasconcelos et al. (2003) advogam que há uma aparente des-
vantagem biológica do bebê humano, pois ao nascer este é con-
sideravelmente imaturo frente a suas aprendizagens na cultura. 
Essa imaturidade se dá pelo fato de que, quando nasce, o seu sis-

[4]. Vigotski (1991) nos ajuda a compreender que, para a criança, o signo surge com o aparecimento do gesto, 
ao afirmar que o “próprio movimento da criança, seus próprios gestos, é que atribuem a função de signo ao 
objeto e lhe dão significado” (VIGOTSKI, 1991, p. 123).
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tema nervoso central e muitos outros sistemas ainda estão em 
franco desenvolvimento. Pino (2005) acrescenta que essa aparente 
desvantagem é compensada quando o homem é imerso na cul-
tura. Destaca também que há um duplo nascimento do sujeito 
quando ele penetra, tem acesso e torna-se membro de determi-
nada cultura.

Para Vigotski (1991), ao nascer, o homem possui funções psi-
cológicas elementares, formas de sobrevivência e manutenção 
da vida, de ordem biológica. A partir do nascimento cultural, ele 
desenvolve as funções psicológicas superiores, “funções e habili-
dades tipicamente humanas que têm origem nas relações reais 
entre indivíduos humanos” (VIGOTSKI, 1984, p. 64).

Esse pensamento se sustenta sobre a natureza social e cul-
tural do homem, cujo desenvolvimento implica a apropriação 
das características humanas e da produção cultural dos homens 
(PINO, 1995). Nesse diálogo entre o biológico e o cultural é que 
ocorrem as primeiras experiências do bebê com o mundo. Para 
Vigotski (1991),

Se incluirmos essa história das funções psicológi-
cas superiores como um fator de desenvolvimento 
psicológico, certamente chegaremos a uma nova 
concepção sobre o próprio processo de desen-
volvimento. Podem-se distinguir, dentro de um 
processo geral de desenvolvimento, duas linhas 
qualitativamente diferentes de desenvolvimento 
quanto à sua origem: de um lado os processos ele-
mentares, que são de ordem biológica; de outro as 
funções psicológicas superiores, de origem sócio-
cultural. (VIGOTSKI, 1991, p. 52).

Vale acrescentar que as funções psicológicas superiores não 
são aprendidas em contextos espontâneos, pois são capacidades 
tipicamente humanas que nos diferenciam dos animais e cons-
truídas a partir da capacidade de interagir e expressar, por meio 

das linguagens, o que é uma aprendizagem cultural. Vigotski 
(1991) propõe que

Um aspecto central do aprendizado é o fato de ele 
criar a zona de desenvolvimento proximal, ou seja, 
o aprendizado desperta vários processos internos 
de desenvolvimento, que são capazes de operar 
somente quando a criança interage com pessoas 
em seu ambiente e quando em cooperação com 
seus companheiros. (VIGOTSKI, 1991, p. 97).

Nesse direcionamento, as funções psicológicas superiores de-
correm das relações reais, das situações concretas entre os sujei-
tos. Portanto, para que algo seja internalizado, é preciso ser vivido 
com os mediadores, sejam eles físicos ou sociais. As capacidades 
de memória, atenção, metacognição e linguagem (VIGOTSKI, 1991), 
que são da ordem do simbólico, bem como a sua aprendizagem, 
são internalizadas pelos sujeitos nas vivências com seus media-
dores, sejam eles objetos, práticas ou outros sociais da cultura. 

Nas palavras de Vigotski (1991.p. 63), “chamamos de interna-
lização a reconstrução interna de uma operação externa” que se 
traduz em uma sucessão de transformações vividas pelo sujeito 
quando passa a operar com os signos, que se dão inicialmente em 
um movimento que é social e que se torna individual 5. Portanto, 
a constituição do sujeito se dá a partir do outro.

Na concepção de Cabanellas e Hoyuelos (1998, p. 103), a apren-
dizagem é a “capacidade sensível ao contexto interativo em que 
vivemos, para estabelecer uma mudança temporária capaz de de-
senvolver múltiplas estratégias, viáveis em áreas diferentes e par-
ticulares, nas quais o sujeito age”. Desse modo, é necessário pensar 

[5]. “Todas as funções do desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro no nível social, ou seja, 
entre pessoas, e depois em nível individual, no interior da criança. Portanto, um processo interpessoal, entre 
pessoas, é transformado num processo intrapessoal.” (VIGOSTKI, 1991, p. 64).
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em uma educação sensível, vivida na relação com o mundo e com 
os outros culturais, sejam estes mediadores físicos ou simbólicos.

Seguindo essa orientação, os dados da pesquisa realizada 
com bebês, entre 11 e 17 meses de vida, foram nos revelando o 
potencial sensível dos mesmos, reafirmando que, nos primeiros 
anos de vida do ser humano, as aprendizagens ocorrem de modo 
próprio, à medida que aprendem e se desenvolvem. Sempre que 
se deparam com um novo conhecimento, outras interações vão 
sendo viabilizadas.

Um aspecto que merece destaque, diz respeito ao olhar de 
suas famílias. Quando em suas falas em diálogo com a pesquisa-
dora, demonstraram certa sensibilidade, diante da necessidade 
de saber o que acontece com seu bebê enquanto fica na creche:

Eu gostei dessa pesquisa, sabe por quê? Eu quero 
saber o que o meu filho faz na creche. Se ele para de 
chorar quando eu saio, se ele brinca. Hoje mesmo, 
eu saí chorando daqui, com meus olhos cheios de 
lágrimas (ninguém viu, não). Mas eu saí com meu 
coração apertado. Tem coisas que só eu e a mãe 
sabemos, porque ele não fala. (Responsável - Diário 
de campo, 29/03/2019).

Quando abordamos as famílias para solicitar a autorização 
de participação na pesquisa, percebemos o seu reconhecimen-
to às especificidades de seus bebês, o que revelou questões que 
atravessam o fazer pedagógico da creche e o compartilhamento 
do cotidiano, nessa relação com a família. No caso do trecho em 
destaque, se sobressai o desejo por saber se o bebê brinca e se suas 
ações e linguagens são atendidas.

Ampliando as bases do caminho a ser percorrido na educação 
de bebês, é preciso iniciar o percurso por eles e com eles. Com-

preender o bebê que chega à creche é o ponto de partida para 
construir práticas respeitosas e condizentes com os seus direitos. 

Nessa construção, suas professoras precisam atuar dialogan-
do com o cotidiano na creche, atrelado aos contextos familiares, 
pensando e refletindo sobre as condições de aprendizagens e de 
desenvolvimento infantil, sobretudo, de constituição humana. 
Silva et al. (2018, p. 14) sinalizam que refletir sobre essas condições 
de vida e de educação na primeira infância, isto é, entre o nasci-
mento e os três anos de idade, é tarefa essencial aos processos de 
cuidado e educação que realizamos nas creches e, igualmente, 
na família.

As ações dos bebês se confrontam cotidianamente com o 
universo do adulto. Seus tempos, predileções, brincadeiras, seus 
corpos e suas linguagens revelam a significação que possuem da 
realidade, a partir da sua lógica própria e de sua cultura, ressig-
nificada a partir de sua imersão no mundo. Os bebês vivenciam 
suas aprendizagens iniciais nos primeiros contatos com os gru-
pos sociais nos quais se inserem e, para tanto, precisam que suas 
potencialidades sejam consideradas e que suas necessidades, en-
quanto direitos, sejam atendidas.

Esse atendimento precisa ocorrer antes mesmo de os bebês 
verbalizarem convencionalmente, pois interessam-se por diver-
sos elementos da cultura em que se constituem e se expressam 
de diversas formas: choro, olhar, gesto, balbucios, vocalizações e 
movimentos corporais. No processo de interação, estas são suas 
ações predominantes e veículos de significação. Podemos dizer 
que são elos de subjetivação com seus pares. Sendo assim, dire-
cionar o olhar para os bebês exige a compreensão de como agem 
nos espaços, com os objetos e seus pares, bem como a clareza de 
seu processo de interações e de linguagem. A linguagem ocorre
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no sentido amplo de compartilhar sentidos e 
comunicar significados, ou seja, de leitura, de 
interpretação, de expressão e de produção de 
significados simbólicos e não no sentido restrito 
de linguagem verbal, oral ou escrita. As práticas 
sociais são linguagens, podem ser “lidas”, interpre-
tadas, no sentido de ouvidas, sentidas, acolhidas, 
rejeitadas e, portanto, não são necessariamente 
verbais. Quando se oferece uma maçã raspadinha 
na colher para um bebê, nessa prática de alimen-
tação está presente uma história, uma cultura, um 
afeto, uma conversa, um gesto, uma intenção. To-
das se apresentam sob a forma de linguagens. As 
práticas sociais, como a vida, acontecem através 
de linguagens. As linguagens nos permitem com-
preender o mundo e produzir mundos: expressar 
sensações, ideias, sentimentos e compartilhar as 
produções pessoais com os demais, participando 
da vida coletiva. (BRASIL, 2009, p. 86).

As ações sociais e os objetos da cultura medeiam a relação 
do bebê consigo, com os adultos, com as texturas, as imagens, o 
cheiro, o outro que se aproxima e reivindica sua vez. Essas ações 
são possíveis a partir do substrato biológico em potencial, mas 
não se restringem a ele porque, de modo geral, as ações huma-
nas são mobilizadas pela necessidade de conhecer, comunicar e 
ocupar diferentes papéis sociais. (REGO, 1995, p. 45). No caso dos 
bebês envolvidos nesta pesquisa, as necessidades cotidianas mais 
evidentes foram a do diálogo com suas professoras, de diferen-
tes narrativas, sobretudo, pela sua condição de aprendentes da 
cultura.

Para Vigotski (1991), as funções da linguagem dizem respeito 
à possibilidade de comunicação interpessoal e a de deslocamento 
no tempo e no espaço. Na medida em que a criança vai construin-
do o pensamento simbólico, portanto, a capacidade de produzir e 

interpretar a linguagem, ela vai podendo realizar duas ações que 
a linguagem permite: a ação de evocar, lembrar, falar sobre algo 
que passou, o que remete ao tempo e ao espaço passados e a ação 
de antecipar, que remete ao tempo e ao espaço futuros.

Essas ações inerentes à linguagem nos direcionam a perce-
ber a necessidade de falar com os bebês no contexto da creche, o 
que deve se dar com base nas narrativas nas quais estão imersos, 
reposicionando-os na relação pedagógica. Peter (2005) aponta a 
linguagem como interação, marcada pelas produções culturais e 
linguísticas que partem da relação com membros mais experientes 
da cultura e da socialização como conjunto de conhecimentos en-
tre seus mediadores, portanto, uma função psicológica superior. 

Quando estamos tratando de bebês que utilizam as lingua-
gens não conceituais para existir no mundo, trazemos os simbo-
lismos de primeira ordem como características desses sujeitos 
que estão na creche e que, por estarem imersos em uma cultura 
têm, durante sua trajetória, os simbolismos como aspecto ineren-
te ao seu existir. O gesto, o brinquedo e a fala estão no percurso de 
sua constituição, tendo se repetido cotidianamente no contexto 
da creche investigada.

Em nossa investigação, captamos a disponibilidade dos be-
bês para a experiência cotidiana, assim como a repetição de suas 
ações. Eles não têm pressa para sentir, olhar, olhar de novo, demo-
ram nos detalhes que os adultos não param para observar. Temos 
uma rotina que nos toma em obrigações e horários e, muitas ve-
zes, impossibilita enxergar a grande beleza de tornar-se humano, 
entremeada por uma experiência de uma educação cuidadosa.

Benjamin (1984) aponta que a repetição de ações permite à 
criança compreender o mundo, experimentar emoções e elaborar 
experiências. Portanto, a repetição de ações torna o bebê expe-
riente, mas a própria experiência jamais se repetirá, pois é única. 
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Constatamos o potencial sensível dos bebês no chão, seu espaço 
de experimentos, durante a elaboração de suas experiências/sen-
tidos, desencadeada por momentos vividos na cultura. Larrosa 
(2002) afirma que:

A experiência, a possibilidade de algo que nos 
aconteça, nos toque, requer um gesto de interrup-
ção, um gesto que é quase impossível nos tempos 
que correm, requer parar para pensar, parar para 
olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, 
olhar mais devagar, e escutar mais devagar, parar 
para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos 
detalhes, suspender a opinião, suspender o auto-
matismo da ação, cultivar a ação e a delicadeza, 
abrir os olhos e ouvidos, falar sobre o que acontece, 
aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a 
arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-
se tempo e espaço. (LARROSA, 2002, p. 19).

Nessa possibilidade da experiência, os bebês revelavam por 
meio de suas interações, quão necessário se faz uma educação que 
o considere sujeito de direito, suas especificidades, seus arranjos 
biológicos e culturais e possibilite suas ampliações na/da interação 
cotidiana com os outros bebês e suas professoras, intencionalmen-
te imbuídas desse olhar possível e sensível no contexto da creche.

3 CAMINhOS TRILhADOS

A pesquisa6 se fundamentou na perspectiva sócio-histórica, 
que considera que o sujeito se constitui pela linguagem na relação 

[6]. Nesta pesquisa abordamos os principais conceitos: funções psicológicas elementares e superiores, 
linguagem, subjetivação, subjetividade, mediação semiótica, mediação pedagógica e serão apresentadas na 
medida em que a discussão com o dado for trazida ao longo do texto.

com o outro e com os artefatos da cultura (VIGOTSKI, 1989, 1992); e 
na Sociologia da Infância, que compreende a criança como sujeito 
de linguagem, produtora de cultura que se dá na partilha e com-
partilhamento de interações entre seus pares, na medida em que 
ressignificam atividades, rotinas e valores vividos socialmente. 
(CORSARO, 1997; SARMENTO, 2008).

Nosso interesse pela educação de bebês se justifica por pes-
quisar junto e com eles, na tentativa de visibilizá-los como su-
jeitos de pesquisa no seu contexto formal de educação. Interes-
se que se deu principalmente pelo desejo de conhecê-los, para 
compreender seus processos próprios de constituição, enquanto 
sujeitos relacionais que aprendem, se desenvolvem e, sobretudo, 
se constroem subjetivamente no meio social, a partir de suas sig-
nificações no mundo. 

Outrossim, suscitar novas reflexões, novas pesquisas e práti-
cas pedagógicas voltadas para e com eles, tendo em vista que essa 
pesquisa7 teve como tema central as interações e as linguagens 
dos bebês no espaço da creche.

Os bebês como sujeitos de pesquisa nos dão riquíssimos in-
dicativos e dados para trilharmos os caminhos pedagógicos per-
meados por sua especificidade, bem como os caminhos científicos 
para se pensar a prática pedagógica a partir deles próprios. Foi 
nesse caminho que, enquanto pesquisadora e professora, pro-
fessora e pesquisadora, nessa alternância de papéis, realizamos 
o exercício de trilhar, no movimento dialógico de idas e vindas, 
estranhamento e aproximação, construção e reconfiguração, o 
processo investigativo, procurando um caminho que seja voltado 
para a atuação e valoração positiva de todas as crianças.

Compreendemos que a creche precisa ser um ambiente que 
promova aprendizagens e desenvolvimento, que provoque as lin-

[7]. Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética, Plataforma Brasil, com parecer número 3.176.112.
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guagens e subjetividades dos bebês, linguagens estas que posi-
cionam os sujeitos em determinados lugares sociais. Além disso, 
é dessas primeiras relações e interações com o mundo que emer-
gem possibilidades de aprendizagens a partir da cultura em que 
os sujeitos se inserem. Tais considerações configuram o tornar-se 
e ser um bebê nos dias atuais.

A pesquisa se caracterizou pela sua abordagem qualitativa, 
uma vez que buscou informações qualificáveis do fenômeno (MO-
REIRA; CALEFFE, 2008), atentando para a análise das interações 
entre bebês-bebês e bebês-adultos, as diferentes linguagens ex-
pressas pelos bebês, bem como o que comunicam essas ações que 
são vividas nos contextos de creche, locus de constituição humana. 
Portanto, a pesquisa compreende a construção do conhecimento 
como

um processo socialmente construído pelos sujeitos 
nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na 
realidade, transformando-a e sendo por ela trans-
formados. Assim, o mundo do sujeito, os signifi-
cados que atribui às suas experiências cotidianas, 
sua linguagem, suas produções culturais e suas 
formas de interações sociais constituem os núcleos 
centrais de preocupação dos pesquisadores. (AN-
DRÉ, 1993, p. 69).

Nessa perspectiva, não objetivou quantificar as interações 
dos bebês, mas conhecer como acontecem no interior da creche. 
Sabe-se que são muitas as interações que ocorrem ao mesmo tem-
po, num mesmo espaço, e que diferentes são as configurações tra-
zidas por cada bebê. Desse modo, o estudo buscou compreender 
o fenômeno pesquisado a partir do seu contexto e fazer a leitura 
de seus significados com base na análise de microprocessos e das 
ações sociais e individuais (MARTINS, 2004, p. 292), a fonte direta 
de dados.

Reverberou em nosso estudo, os traços de uma pesquisa et-
nográfica, pois focalizou as ações infantis em contextos naturais, 
ou seja, em seu cotidiano comum. Nesse caso, a partir da descri-
ção narrativa dos fatos observados e das interpretações realiza-
das, há uma exigência à contextualização do grupo de referência, 
cenário ou evento particular, o que configura os dados referentes 
às interações humanas durante a investigação. Também porque 
nos auxilia a melhor descrever detalhadamente a vida humana 
(MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 86-88).

Tomando como referência o grupo de bebês, cenário ou even-
to frente à realidade vivenciada pela pesquisadora, minha imer-
são no contexto de pesquisa se valeu da observação participante, 
tendo em vista a relação direta com os interlocutores no espaço 
social da pesquisa e, na medida do possível, participar da vida 
social deles (MINAYO, 2009), na intenção de compreender o fenô-
meno em estudo.

Para registrar o cotidiano com os bebês, utilizamos o diá-
rio de campo, a videogravação e a fotografia (GARCEZ; DUARTE; 
EINSENBERG, 2011; PINHEIRO, 2005; GILBERTO, 2015). Com essas 
formas de registro, o papel do intérprete é extrair da imagem os 
significados, seja para ressaltar o passado por meio do resgate de 
narrativas, seja para compreender a rede de signos que os múl-
tiplos significados da imagem oferecem (GILBERTO, 2015). Cabe 
ressaltar que muitas interpretações podem ser dadas a um mes-
mo dado, no entanto, o estudo valeu-se da situação contextual na 
qual os sujeitos se circunscreveram durante a pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Fochi (2018), ao compreender os aspectos da vida cotidiana 
como potentes e extraordinários para a construção de conheci-
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mentos, atenta que esse conhecimento não segue uma lineari-
dade de primeiro isso, depois aquilo. Nesse potencial sensível 
durante a vida cotidiana, observamos bebês que estão em pro-
cesso de surgimento de seus primeiros dentes, seus primeiros 
passos, suas primeiras explorações e desenvolvem sua sensibili-
dade estética além da sensorial/motora. Molon (2008) acrescenta 
que a sensibilidade estética surge em um processo de percepção 
dos objetos que transcende a dimensão utilitária direta - que nós 
adultos concebemos - e ultrapassa uma atividade unívoca diante 
da realidade.

Por essa lente é que conseguimos analisar que as ações entre 
os bebês, com os objetos e com suas professoras iam constituindo-
-os diariamente enquanto sujeitos experientes. Um dia na creche 
permitia aos bebês muitas vivências, haja vista que o cérebro só 
retém aquilo que é significativo para o indivíduo, portanto, se 
houve a repetição de ações, o sujeito foi afetado de algum modo, 
positiva ou negativamente.

Larrosa (2002) destaca que a experiência é aquilo que nos toca 
e nos passa. Nesse aspecto, apontamos as trocas interativas/afe-
tivas dos bebês com os coetâneos e professoras como basilares à 
constituição, pelo sujeito, da experiência em que está e com a qual 
convive na creche. 

Numa experiência particular, nas interações com os objetos 
da cultura, os bebês também se tornam experientes. Na relação 
com estes, revelam como estão vivenciando de modo singular a 
percepção do peso, da densidade e da textura quando os pegam, 
soltam, jogam, arremessam ou os guardam para si. Cabe, ao pro-
fessor, perceber essas miudezas e significá-las como fonte para a 
escuta, compreensão e proposição de situações mais amplas de 
aprendizagem, na direção de uma educação que perceba as in-
terações dos bebês como central para uma educação cuidadosa.

Vale acrescer que as interações também comunicam sensa-
ções de prazer, desprazer, gostos e desgostos expressas pelo mo-
vimento que se repete, pelo choro, pelo sorriso, pelo olhar, pela 
boca que balbucia, pelo corpo que se esconde.

Ainda no que tange aos objetos e seus significados para os 
bebês, destacamos um episódio em que, no momento do lanche 
da tarde, eles se aproximaram do balcão antes mesmo das profes-
soras sinalizarem que iriam lanchar. Ao perceberem que o lanche 
havia chegado, avisaram e solicitaram por meio dos gestos. Carla 
primeiro olhou para a mãe voluntária que estava auxiliando as 
professoras e utilizou o dedo indicador da mão direita. Amanda, 
por sua vez, solicitou usando a mão direita com a palma da mão 
aberta em direção aos copos, atrelando esse gesto ao olhar. A pro-
fessora pediu para que se sentassem. Alguns atenderam e aguar-
daram, outros permaneceram em pé até receberem seu lanche.

FIGURA 4 - ME DÁ MEU LANChE

Fonte: Registros de pesquisa (2019).
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Ao solicitar aos bebês que se sentassem, a professora indicou 
compreender que eles pediam o alimento. Havendo essa com-
preensão, ocorreu a devolutiva por parte dos bebês, pois alguns se 
sentaram, embora outros tenham insistido no gesto. Nesse episó-
dio, houve a predominância dos gestos (apontar, pedir, solicitar, 
mostrar) que sempre tinham como referência o outro, estavam em 
todas as ações entre os bebês e deles com as professoras. Através 
deles, os bebês por vezes compreendiam-se; para os adultos, mui-
tos desses gestos passavam despercebidos. As mãos que pedem e 
apontam, os olhares que esperam ou observam são do campo da 
significação. Há intenções e processos de se posicionar. Assim,

Essa interação por via da narratividade corporal 
se dá como um carinho e como um brinquedo. O 
infante brinca com o corpo e esse brincar é um es-
paço de narração e de liberdade. É com o corpo que 
o bebê encena o tipo de relação, prazerosa ou não, 
que tem com aquele que cuida dele. A figuração 
com o corpo é como um teatro comportamental, 
mas só se dá quando existe um vínculo relacional. 
E é assim, com essa comunicação pré-verbal, que 
vai se instalando o espaço de narração em que o 
infante figura e refigura o que entende e o que quer 
contar. Essa etapa constitui, portanto, a prepara-
ção decisiva para o acesso à narratividade verbal. 
(CADEMARTORI, 2015, p. 50).

Nessas ações com o mundo e com o outro e suas narrativas 
corporais, os bebês vão construindo seus processos de subjetiva-
ção. A subjetivação é a construção do sujeito, pelo assemelhar-se 
e diferenciar-se do grupo/vida social, em processo singular his-
toricamente situado em tempo, espaço e bens simbólicos de uma 
cultura (FIGUEIREDO, 2002; MOTA ROCHA, 2002). A subjetividade 
se refere a

valores, expectativas, sonhos e limites de um su-
jeito, atuando como filtro da realidade social, con-
ferindo-lhe significado e sentido: [...] é a maneira 
peculiar como cada indivíduo interpreta e reage ao 
universo que o rodeia. (MONTE-SERRAT, 2007 apud 
MOTTA ROCHA, 2018, p. 8).

Como vimos, os bebês filtram a realidade e a reelaboram, in-
ternalizando papéis e ações de outros sujeitos culturais. Desse 
modo, é preciso ouvir e significar os gestos dos bebês e não os 
deixar no silêncio, já que suas ações são majoritariamente silen-
ciosas, quando não acompanhadas do choro ou do grito. É neces-
sário, pois, que haja a correspondência dos seus atos comunicati-
vos, sobretudo daqueles que não fazem barulho. 

A recorrência dessas ações demonstrou características poten-
tes dos bebês em dizerem que estão no aqui e no agora, embora 
precisem compreender que nem sempre é na sua hora, que têm 
que esperar, que há outros aguardando, mas isso precisa ser dito 
para ser interpretado e significado. Em uma situação de chegada 
da alimentação na sala do berçário, P1 externa, para a pesquisado-
ra, sua atenção e suas inferências sobre as ações dos bebês quando 
solicitam ser alimentados:

É engraçado! Tem uns que pedem assim... (faz 
o gesto com a palma da mão voltada para cima, 
outros chorando e outros nem chorando e nem 
apontando, tem que dar na boca. (P1, Diário de 
campo, 29/04/2019).

Em sua fala para a pesquisadora, P1 reconhece a importância 
de aprender a ler os choros e os gestos dos bebês. Sinalizamos, 
contudo, que a inferência deve ser, além de lida, dialogada e sig-
nificada pelas professoras para os bebês, na direção de posicio-
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narem-se e de posicioná-los na relação entre a linguagem não 
conceitual dos bebês e a linguagem conceitual das professoras. 
Assim, processualmente os bebês vão se apropriando ao longo de 
sua história de vida. De outro modo, à medida que as professoras 
vão lendo esses gestos, vão também se apropriando dos modos 
de dizer dos bebês e realizando a explicitação e, por conseguinte, 
a legitimação dessas ações, produzindo interlocuções que deem 
significado à interação vivida. 

Os bebês não hesitam em dizer suas necessidades quando 
choram, têm cocô, estão insatisfeitos com o outro. Eles simples-
mente dizem. Quando o outro legitima o gesto como uma ação 
importante, posiciona o sujeito como alguém tão potente quanto 
o gesto significado. Esta é uma ação de ver, ouvir, respeitar e en-
tender, mesmo quando não é possível atender.

Além do gesto, balbucio e do brinquedo, os bebês dizem por 
meio do choro, a sua primeira linguagem quando imersos na cul-
tura. Em nossas observações, percebemos que o choro de natu-
reza majoritariamente biológica, portanto, por questões voltadas 
às funções psicológicas elementares, se dava em virtude de sono, 
fome ou necessidade de higienização, acontecendo principal-
mente na chegada à instituição, pela manhã. As professoras se 
mostravam atentas a esses cuidados básicos, sobretudo quanto 
às necessidades fisiológicas dos bebês, para que não sofressem 
com assaduras. Já o choro relacionado a conflitos e necessidades 
culturais, como pegar um objeto ou a chupeta, ocorria esporadi-
camente, durante todo o dia.

Considerar o que os bebês comunicam requer um olhar aten-
to e intencional para o processo de escuta, devolutiva e compreen-
são dos envolvidos na relação pedagógica. Para que esse processo 
se dê na direção da convivência, participação, expressão e cons-
trução da identidade e da brincadeira como um direito de apren-
dizagem, precisamos construir essa relação, principalmente para 

a reconstrução de uma sociedade democrática, fundada numa 
cultura da escuta. Diante disso, ressaltamos a importância de 
uma escuta pedagógica em que os simbolismos de primeira or-
dem sejam considerados como parte de um currículo que visibili-
ze os bebês em sua condição e constituição dentro de uma cultura. 

Para Vygotsky (1991), os simbolismos de primeira ordem in-
dicam diretamente objetos ou ações. É uma maneira de simboli-
zar atos, ações, sentimentos e objetos no interior dos processos 
mentais, do imaginário. Quando estamos tratando de bebês que 
utilizam as linguagens não conceituais para existir no mundo, 
trazemos os simbolismos de primeira ordem como características 
desses sujeitos que estão na creche e que, por estarem imersos em 
uma cultura têm, durante sua trajetória, os simbolismos como 
aspecto inerente ao seu existir. O gesto, o brinquedo e a fala estão 
no percurso de sua constituição, também destacados nos dados 
desta investigação.

5 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O estudo possibilitou a análise das interações entre os bebês 
com vistas ao conhecimento e à identificação das linguagens não 
conceituais expressas por eles, quando das interações vividas na 
creche. Partiu do pressuposto de que é por meio das linguagens 
entre os bebês que eles se constituem e se afirmam no mundo, 
embasados em sua própria cultura de agir.

Com base nos dados obtidos, destacamos que as interações 
entre os bebês desta pesquisa ocorriam majoritariamente a partir 
de práticas sociais já vividas na cultura, como se alimentar, dor-
mir e tomar banho, por exemplo. Além disso, no contexto dessas 
práticas sociais, os bebês compartilhavam situações de brincadei-
ras, disputas, ajuda e afirmação no mundo quando se utilizavam 
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do gesto, brinquedo e, alguns, do balbucio para dizer, a seu modo, 
o vivido com suas professoras, nas interações de ajuda, partilha, 
disputa e/ou afirmação no mundo e com o mundo.

O estudo também indica a necessidade de que interações 
qualificadas e a intencionalidade educativa para/com os bebês se-
jam pensadas a partir deles, para que haja a conversão das funções 
psicológicas elementares em superiores, a partir da mediação do 
professor, quando da valorização, escuta e produção de inferên-
cias e narrativas das ações infantis, considerando a dimensão 
subjetiva da educação (MOTA ROCHA; FIGUEIREDO; POULIN, 2018). 

É preciso enxergar o que a criança/bebê tem, não o que lhes 
falta. A criança de possibilidades é a que está imersa nessa cultura 
e pode significá-la, que interpela e se comunica com o mundo a 
partir de diferentes modos, os quais não se dão necessariamente 
apenas pela oralidade, mas que a incluem.

Sobre esse aspecto, é importante destacar o pensamento de 
Barbosa e Focchi (2012), ao afirmarem que é nesse quesito que se 
fixa o desafio da pesquisa com os bebês, “já que eles não falam, 
mas dizem, convocam, anunciam e denunciam” (BARBOSA; FOC-
CHI, 2012, p. 7), falam de outras formas, com outras linguagens 
com as quais precisamos estabelecer uma postura intensa de es-
cuta e negociação de significados. 

Ainda acrescentam que muitos são os questionamentos e 
que o solo de pesquisa escolhido é movediço e complexo, mas que 
precisamos constituir essa experiência para modificar os modos 
como a própria ciência simplifica os bebês, com vistas a visibili-
zá-los em sua complexidade.

Assumimos a condição de pesquisadora/adulta que se utiliza 
das linguagens conceituais para posicionar os bebês no debate 
acadêmico e científico, considerando, por meio do discurso his-
tórico e dialógico, que eles são sujeitos criadores e que são produ-
zidos na relação com o outro. Consideramos, dessa forma, suas 

professoras como atuantes diretas na sua construção enquanto 
sujeitos e, por esse motivo fundamental, suas interações com os 
bebês são tão importantes.
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PAULO FREIRE E SUAS 
APRENDIZAGENS DA DIVERSIDADE: 

ALGUMAS LIÇÕES PARA PENSAR A 
PESQUISA EDUCACIONAL
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N o ano de 2021, a obra e a vida de Paulo Freire foram re-
visitadas a partir de várias leituras, por decorrência do 
centenário do seu nascimento, o que gerou homenagens, 

dossiês, livros e encontros em todas as regiões do Brasil. Esse mo-
vimento, de um ponto de vista mais amplo, terminou por se tor-
nar um desaguadouro, uma reação enérgica a favor do seu legado. 
Isso porque, nos últimos anos, o acirramento da polarização polí-
tica colocou esse pensador, reconhecido internacionalmente, em 
posições diametralmente opostas, na figura de algoz ou de grande 
herói da educação nacional, o que também se espelhou, em parte, 
na literatura educacional (cf. KOHAN, 2019; GUIEIRO, 2018; ROCHA, 
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2017). Se, por um lado, desconstruir a sua imagem de patrono da 
educação brasileira, é uma tentativa difícil, quase inócua, tendo em 
vista seu lugar no campo educacional, por outro, mitificá-lo vai 
de encontro a sua própria obra, que visa conhecer o ser humano 
em suas relações, em seu contexto, em seu progresso, ou como 
preferia sublinhar, em seu inacabamento. Nesse sentido, em sua 
cosmovisão, não haveria espaço para heróis, pois o ser humano é 
ser-com, ser-em-contexto, ser-em-relação. 

Este capítulo de livro é uma aproximação às aprendizagens 
da diversidade de Paulo Freire, a partir do seu devir, do seu “tor-
nar-se”. Para tanto, consideraremos a análise do livro Pedagogia da 
Esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido (FREIRE, 2011), 
que apresenta uma perspectiva fundamental para compreensão 
de sua trajetória de vida intelectual, afetiva e de reconstrução 
identitária. 

De acordo com Casali (2008), a obra de Paulo Freire poderia 
ser dividida em quatro fases. A primeira fase estaria vinculada a 
sua atuação no SESI, caracterizada pela prática pedagógica com 
exercício no diálogo, destacando-se as experiências com os cír-
culos de pais, professores e os trabalhos na educação popular. A 
segunda fase seria a da sua estada no exílio, no Chile (1964-1969) e 
nos Estados Unidos (1969-1970), período bastante produtivo e de 
aprendizagens, como veremos adiante. O terceiro período acon-
teceu em sua estada na Universidade de Genebra (1970 – 1980), 
colaborando com os seminários de educação de jovens e adultos 
com Pierre Dominicé e desenvolvendo projetos em alguns países 
da África. O quarto período (1980) consolidaria a sua contribuição 
ao “acervo de autobiografias, narrativas, memórias, diálogos, car-
tas pedagógicas, que têm se mostrado como meios importantes 
para os processos de pesquisa, formação e ensino”. (CASALI, 2008, 
p. 37). É neste último período que escreve a Pedagogia da Esperan-
ça: um reencontro com a pedagogia do oprimido, sendo, portanto, um 

livro da sua maturidade como escritor. Consideramos que nesse 
livro não há apenas um “reencontro” com a Pedagogia do Oprimido, 
como sugere o subtítulo da obra, mas também com seus leitores, 
com seus críticos, com a sua própria história, transcorrida antes 
e depois de sua obra magna. 

Aproximamo-nos, neste capítulo, de um conjunto de concei-
tos, que caminham em uma mesma direção, como aprendizagem 
biográfica, aprendizagem transformadora e experiência forma-
dora, no quadro do paradigma autobiográfico em educação. Esses 
conceitos têm demarcado uma diferença substancial para com 
as abordagens cognitivistas ao colocar o papel do sujeito de um 
modo integral e holístico, inclusive na leitura que faz de suas pró-
prias aprendizagens. Consideramos, portanto, a temporalidade 
como fundante na aprendizagem, sublinhando a relevância da re-
flexividade narrativa e do sujeito autobiográfico (PASSEGGI, 2016).

Alheit (2013) considera que vem ganhando força as perspec-
tivas que se alinham ao discurso das aprendizagens ao longo da 
vida, incluindo as aprendizagens formal, não formal e informal. 
Algumas aprendizagens são mais cruciais, em especial, quando 
o sujeito se debruça para refletir sobre as suas próprias experiên-
cias, visando extrair delas, lições. 

Nesse aspecto, importa considerar que, no campo da forma-
ção, muito embora as problematizações dele advindas tenham 
colocado desde sempre a questão da experiência como um ponto 
central, suas discussões mais recentes têm, cada vez mais, colo-
cado em evidência o conceito de experiência: 

É assim que, para se explicar como o adulto apren-
de, seja nas situações informais ou de formação 
formal, na vida cotidiana ou no ambiente de tra-
balho, são usados termos como “aprendizagem 
experiencial” (KOLB, 1984), “saberes experienciais” 
ou “saberes da experiência” (TARDIF, 1993), “forma-
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ção experiencial” (LANDRY, 1989; DOMINICÉ, 1991), 
“experiência profissional” (THERRIEN, 1998), “ex-
periências formadoras” e “experiências de vida” 
(JOSSO, 1991). (VILLAS BÔAS, 2017, p. 870). 

Aos adultos, se reconhece uma experiência sobre a qual se faz 
necessário considerar para o desenvolvimento de novas aprendi-
zagens (ZEITLER; BARBIER, 2012), o que faz com que ela seja não 
apenas cada vez mais valorizada, no âmbito dessa formação, mas 
também cada vez mais reconhecida, sobretudo quando se trata de 
caracterizar e de analisar nossos processos próprios de aprendi-
zagens — por oposição à aprendizagem da criança ou do adoles-
cente, consideradas como diferentes (MAYEN, 2009). 

Em que pese a construção desse universo semântico associa-
do à experiência, poucas ainda são as análises que se dedicam à 
compreensão da vivência, da elaboração e da comunicação dessa 
experiência (BARBIER, 2013).

A discussão da experiência como fonte de aprendizagem apa-
rece também em Alheit e Daussien (2006, p. 179), para os quais a 
aprendizagem biográfica seria um “processo altamente organi-
zado da perlaboração, da ligação e da (trans)formação dos pri-
meiros processos de aprendizagem em uma figura biográfica de 
experiências, ou seja, de algum modo uma ‘segunda ordem’ de 
processos de aprendizagem”. Ou seja, aprender pela experiência 
não significa que qualquer vivência redunde em aprendizagem, 
haja vista que a apropriação dos saberes procedentes da experiên-
cia demanda processos contínuos de ação e reflexão.

Dentro dessa perspectiva, ao ter como foco as aprendiza-
gens da diversidade, na Pedagogia da Esperança, observamos 
três grandes aspectos: aprendizagens com os oprimidos, apren-
dizagens com os exilados e como um exilado, aprendizagens do 
pós-moderno pelas vias do multiculturalismo crítico. Inicialmen-
te, consideraremos os pontos mais importantes do autor nessa 

relação com a diversidade, a partir do seu próprio ponto de vista 
de sujeito-aprendente, depois refletiremos sobre as implicações 
para a pesquisa educacional. 

1 APRENDENDO COM OS OPRIMIDOS

Como salientamos, Casali (2008) dividiu a trajetória de Freire 
em quatro fases. Em cada uma dessas, as aprendizagens vão se 
solidificando. Na primeira parte de Pedagogia da Esperança, Freire 
retoma sobretudo à primeira fase, período no SESI, e a segun-
da fase, período do exílio no qual escreve a Pedagogia do Oprimido 
(FREIRE, 1987). A terceira fase, na Universidade da Genebra, é im-
portante pela relação que trava com Pierre Dominicé, pois esse é 
um dos pioneiros das histórias de vida em formação. A quarta fase 
ocorre em um contexto histórico-social completamente diferente 
no Brasil e no mundo. Desse conjunto, pode-se afirmar que: 

Um acontecimento, um fato, um feito, uma canção, 
um gesto, um livro se acham sempre envolvidos em 
densas tramas, tocados múltiplas razões de ser de 
que algumas estão mais próximas do ocorrido ou 
do criado, de que outras são mais visíveis enquanto 
razão de ser. (FREIRE, 2011, p. 25).

Nas primeiras páginas da Pedagogia da Esperança, dois epi-
sódios narrados por Freire se articulam, nessas densas tramas, 
que repercutirão em sua vida inteira. A primeira narrativa decorre 
da experiência do seu primeiro dia de trabalho, como advogado 
do SESI. Ele conta para Elza, sua esposa, o drama de um dentista 
endividado que chega a oferecer os móveis de sua casa para pagar 
as suas dívidas, só não poderia entregar seu material de trabalho e 
sua filhinha de dois anos. No final, de modo surpreendente, Paulo 
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Freire afirma ao dentista que ele poderia ficar despreocupado, 
pelo menos mais uns dias, com os seus móveis, pois entregaria o 
seu cargo de advogado ao empregador, que teria que “conseguir 
outro [advogado] necessitado como eu [Paulo Freire]” e arremata: 
“[...] com você encerro minha passagem pela carreira nem sequer 
iniciada. Obrigado.” (FREIRE, 2011, p. 24). Essas palavras podem 
ser compreendidas como uma promessa futura de uma identidade 
prospectiva (TAYLOR, 2013), que visa a uma atestação, notadamente 
quando narra para sua esposa Elza e para si mesmo a decisão 
tomada no escritório de advocacia. 

Dessa narrativa, Freire explicita a sua identificação e sua de-
cisão definitiva pela educação, em um direcionamento, a favor 
dos necessitados (como ele próprio e o dentista) e dos oprimidos 
(como tantos trabalhadores com quem irá se deparar). Graduar-
se, naquela época, não era algo fácil, pressupunha uma maior 
inclinação aos estudos, uma trajetória educacional diferenciada, 
um habitus (disposição) aos estudos e, na maioria das vezes, capi-
tais culturais e financeiros correspondentes. O dentista endivida-
do e o advogado de um dia de trabalho, eram ambos necessitados, 
mas outros eram mais e partilhavam de mais duras condições de 
vida: os oprimidos. 

A segunda narrativa, aconteceu também nessa primeira fase, 
exatamente 32 anos antes da escrita da Pedagogia da Esperança, 
mas marcará toda a sua existência como educador. Paulo Frei-
re, atuando agora na divisão de ensino do SESI, ao analisar em 
uma das suas pesquisas como acontecia a disciplina dos filhos 
das classes trabalhadoras, inclusive a sua dureza, mediante cas-
tigos físicos, sentiu a necessidade de dar um retorno aos pais. 
Após uma de suas palestras, um dos presentes pediu a palavra e, 
de um modo bastante respeitoso, começou a fazer perguntas e 
responder de um modo certeiro, sobre como deveria ser a casa e 
a família de Paulo Freire. 

- Pois bem, doutor, sua casa deve ser uma casa sol-
ta no terreno, que a gente chama de “oitão livre”. 
Deve ter um quarto só para o senhor e a sua espo-
sa. Outro quarto grande, é pras três meninas. Tem 
outro tipo de doutor que tem um quarto para cada 
filho e filha. Mas o senhor não é desse tipo não. 
[...] O senhor deve ter ainda um quarto onde bota 
os livros – sua livraria de estudo. Tá se vendo pela 
sua fala que o senhor é homem de muitas leituras, 
de boa memória.

Não havia nada a acrescentar nem a retirar. Aquela 
era a minha casa. Um mundo diferente, espaçoso 
e confortável. 

- Agora, veja, doutor a diferença. O senhor chega 
em casa cansado. A cabeça até que pode doer no 
trabalho que o senhor faz. [....] uma coisa é chegar 
em casa, mesmo cansado, e encontrar as crianças 
bem comidas, sem fome, e a outra é encontrar os 
meninos sujos, com fome, gritando, fazendo ba-
rulho (FREIRE, 2011, p. 37).

Essas duas primeiras experiências formadoras (JOSSO, 2004), 
entre tantas outras presentes em Pernambuco, são importan-
tes, porque amarram a teia discursiva do texto como um todo. 
O conceito de experiência formadora decorre de uma atividade 
elaborada de um modo consciente “entre atividade, sensibilidade, 
afetividade e ideação. Articulação que se objetiva numa repre-
sentação e numa competência” (JOSSO, 2004, p. 48). A primeira 
experiência o faz se definir pela educação e, a segunda, permite 
que aprenda outros modos de atuar na educação. Como nos lem-
bra Dewey (2011 [1938]), a experiência só pode ser considerada 
educativa quando amplia a qualidade das interações de modo a 
desenvolver formas de se situar, de pensar e de ação.

Ao aproximar-se dos oprimidos, reconheceu que não poderia 
atuar pedagogicamente se não conhecesse as aprendizagens da 
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sintaxe e da semântica, os diferentes pontos de vista e lugares do 
mundo desses trabalhadores. 

Outras experiências, em Pedagogia da Esperança, seguirão 
na perspectiva de elucidar o aprender junto com outros, sem 
a qual não poderia, de fato, ensinar. No primeiro momento de 
sua trajetória, essas experiências marcarão de forma perene seu 
modo de pensar e de atuar como educador. Isso porque “o sujeito 
que faz uma experiência não é um sujeito ‘epistêmico’, mas um 
sujeito concreto, dotado de valores e de intenções, engajado no 
aqui e agora em uma dada atividade inserida em uma dada si-
tuação.” (BOURGEOIS, 2013, p. 19, tradução nossa).

Em reconhecimento a esses outros, muitas vezes anônimos, 
afirma Freire sobre aquele que lhe deu talvez a mais importante li-
ção na vida: “ele foi o ponto culminante no aprendizado, há muito 
iniciado – o de que o educador ou a educadora progressista, ainda 
quando, às vezes, tenha de falar ao povo, deve ir transformando 
o ao em com o povo” (FREIRE, 2011, p. 38-39). Esse aprendizado de 
Paulo Freire pode se caracterizar como uma aprendizagem trans-
formadora, conceituada como um: 

processo pelo qual transformamos modelos de 
referência problemáticos (mentalidades, hábitos 
mentais, perspectivas de significados) – conjunto 
de hipóteses e expectativas – para torná-los mais 
inclusivos, diferenciados, abertos, reflexivos e 
emocionalmente mais capazes de mudar (MEZI-
ROW, 2013, p. 112).

O conceito de aprendizagem transformadora nos possibilita 
compreender a complexidade do entrecruzamento das cognições, 
das emoções, das decisões e das escolhas que permeiam o sujeito 
em processo de mudança. Nesse sentido, há uma convergência, 
nesse entrecruzamento, que termina por modificar toda a histó-
ria do sujeito. 

2 APRENDENDO COM OS EXILADOS E COMO UM EXILADO

O exílio também marcou de forma profunda a trajetória 
intelectual de Freire, conseguindo nele, sobretudo no Chile, en-
xergar-se em uma comunidade que lutava pelas mesmas causas, 
aviltados dos seus direitos políticos, retirados como enxotados de 
seus países. Contudo, esses intelectuais não formavam uma con-
fraria, um círculo fechado. Eles se punham em um movimento de 
aproximação e de aprendizagens contínuas com os trabalhadores, 
tais como tinham acontecido com as experiências anteriores de 
Freire. Em um dos dias de encontro com agricultores, um desses 
intelectuais lhe segredou no final: “E com humor: ‘Estes campo-
neses sabem mais do que nós.” (FREIRE, 2011, p. 58).

De início, no exílio, Freire consegue ser assessor do famoso 
economista Jacques Chonchol (Presidente do INDAP4). Lá traba-
lhou também no INCIRA5, onde fez grandes amizades com Marcela 
Granja (pesquisadora da Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais) e Luis Fiori (sociólogo e professor da Universidade do Rio 
de Janeiro). Eles, de acordo com Freire, tiveram grande influência 
na elaboração da Pedagogia do Oprimido. 

As horas que passávamos juntos, discutindo acha-
dos e não apenas meus textos, debatendo dúvidas, 
interrogando-nos, sugerindo-nos leituras, sur-
preendendo-nos, espantando-nos, exerciam em 
nós um tal encanto que, quase sempre, nossa fala, a 
partir de certa hora era a única a ser ouvida no pré-
dio. Já todos haviam deixado o escritório e lá está-
vamos nós procurando compreender melhor o que 
havia por trás da resposta de um camponês a um 
desafio que lhe fora feito num círculo de cultura.

[4]. Instituto de Desarrollo Agropecuario (INDAP).

[5]. Instituto de Capacitación e Investigación em Reforma Agraria (INCIRA).
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Com eles debati vários momentos de Pedagogia do 
Oprimido ainda em processo de redação. Não te-
nho porque negar o bem que a amizade de ambos 
nos fez e a contribuição que a inteligência arguta 
deles me trouxe. (FREIRE, 2011, p. 73).

Se a experiência com os exilados é fundante, a experiência 
de ser um exilado em si mesma é também formadora. Isso mui-
tas vezes ocorreu entremeando-se tempos e espaços de sauda-
des: da terra deixada (do Brasil), da terra de sua infância e dos 
seus primeiros trabalhos (de Pernambuco). Freire reflete, assim, 
dialeticamente sobre sua recificidade, sua nordestinidade, sua 
brasilidade, enfim, sua humanidade. Nisso, o diverso se agrega 
ao uno, pois “Somos uma unidade nas diferenças” (FREIRE, 2018, 
p. 214), como veremos ainda no próximo tópico. 

3 APRENDENDO A SER PÓS-MODERNO PELAS 
VIAS DO MULTICULTURALISMO CRÍTICO

A discussão sobre o pós-moderno, em Paulo Freire, pode pa-
recer despropositada, uma vez que se tornou lugar-comum colo-
car o autor como um dos grandes expoentes da pedagogia crítica. 
Contudo, em Pedagogia da Esperança o próprio Freire se definiu, ao 
seu modo, como um pós-moderno. Ao ter partido de bases mar-
xistas, foi incorporando também uma leitura mais culturalista, 
mais próxima ao denominado pós-marxismo. 

No Brasil, a leitura sobre o que é o pós-moderno e o currículo 
tem sido muito direcionada por pesquisadores e pesquisadoras 
da UFRGS como Tomas Tadeu da Silva, Guacira Lopes Louro, Ma-
risa Vorraber Costa e Antônio Veiga Neto, que, por sua vez, se 
orientam pelas lentes de Stuart Hall, Michel Foucault e Derrida. 
Nesse grupo de autores brasileiros, Silva (2003) considerou que 

Paulo Freire seria um autor da pedagogia crítica, reservando a 
nomenclatura de pós-críticos para aqueles que se afinariam mais 
com a discussão pós-estruturalista na linha desenhada por esse 
grupo de pesquisa. Contudo, toda classificação tem seus limites 
e suas intersecções. O próprio Silva (1996) considerou também as 
aproximações entre os críticos e pós-críticos. 

Paulo Freire pode ser considerado, de fato, um autor mais 
afeito à discussão da modernidade, sobretudo do ponto de vista 
da sua matriz marxista. A discussão sobre as classes sociais e a 
ideologia, em sua ótica, se imporiam às categorias como raça e 
gênero, como se ilustra na citação abaixo. 

Refiro-me ao aprendizado de que a compreensão 
crítica das chamadas minorias de sua cultura não 
se esgota nas questões de raça e de sexo, mas de-
manda também a compreensão nela de corte e de 
classe. Em outras palavras, o sexo só não explica 
tudo. A raça só também. A classe só, igualmente. 
A discriminação racial não pode, de forma algu-
ma, ser reduzida a um problema de classe como o 
sexismo, por outro lado. Sem, contudo, o corte de 
classe, eu, pelo menos, não entendo o fenômeno 
da discriminação racial, nem o da sexual, em sua 
totalidade, nem tampouco o das chamadas mino-
rias em si mesmas. Além da cor da pele, da dife-
renciação sexual, há também a “cor” da ideologia. 
(FREIRE, 2018, p. 214).

Contudo, o autor, ao longo de sua obra, progressivamente, vai 
incorporando os discursos do multiculturalismo, tendo-se auto-
definido, então, como um pós-moderno. Isso podemos observar 
não apenas no seu modo de pensar, mas também no seu modo 
de agir no tocante às pautas identitárias de negros, mulheres e 
indígenas (cf. FREIRE, 2020), ainda que considerando que todos 
esses poderiam estar em uma mesma condição denominada de 
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classe. Esse modo de ser e de agir pós-modernos se destacava, 
nas palavras de Freire, inclusive na relação com aqueles amigos 
próximos, mas de posições diferentes.

Atravessamos alguns dos momentos mais proble-
máticos de nossas vidas amenizando, sem dificul-
dades, nossos desacordos, defendendo, assim, o 
nosso direito e o nosso dever de preservar o mútuo 
querer bem acima de nossas opções políticas e de 
nossas posições ideológicas. Sem o sabermos, na 
época, já éramos, à nossa maneira, pós-moder-
nos... (FREIRE, 2018, p. 21).

Essa pós-modernidade em Freire poderia sugerir uma di-
ficuldade caso acreditássemos que as classificações são uma re-
presentação fiel ou fixista da realidade. Entretanto, Freire é um 
intelectual em movimento, que está em constantes aprendiza-
gens, como temos discutido ao longo deste capítulo. Autores mais 
próximos de sua abordagem podem também nos ajudar a com-
preender o seu multiculturalismo e essa sua autoatribuição de 
pós-moderno.

As aprendizagens de um multiculturalismo crítico foram se 
constituindo na vida e na carreira de Freire, em vários momentos, 
na aproximação com os trabalhadores da cidade e os camponeses 
de Pernambuco, com os exilados no Chile, sendo ele mesmo um 
exilado, a aproximação com as pautas do movimento negro, inclu-
sive com os africanos, com os movimentos e causas indígenas. Há 
uma progressividade, nesse sentido, que pode ser atestada justa-
mente no escopo ampliado em Pedagogia da Esperança em relação 
à Pedagogia do Oprimido no que concerne às pautas identitárias.

Uma das aprendizagens transformadoras que implicou em 
uma mudança na forma de escrever de Paulo Freire derivou da 
reação que feministas tiveram ao ler a Pedagogia do Oprimido, uma 
vez que, nesse livro, era muito forte a linguagem masculina. A 

reação de suas leitoras em conjunto, como se depreende do texto 
abaixo, ilustra essa primeira aproximação de Freire, que não foi 
bem recebida inicialmente. 

Começarei exatamente pela linguagem machista 
que marca todo o livro e de minha dívida a um 
sem-número de mulheres norte-americanas que, 
de diferentes partes dos Estados Unidos, me es-
creveu, entre fins de 1970 e começos de 1971, alguns 
meses depois que saiu a primeira edição do livro 
em Nova York. Era como se elas tivessem com-
binado a remessa de suas cartas críticas que me 
foram chegando às mãos em Genebra durante dois 
a três meses, quase sem interrupção. (FREIRE, 2011, 
p. 91).

Nos primeiros momentos da crítica quanto à linguagem 
usada, reage como: “ensinado na minha meninice: ‘Ora, quando 
falo homem, a mulher necessariamente está incluída’. Em certo 
momento de minhas tentativas puramente ideológicas, de jus-
tificar a mim mesmo, a linguagem machista que usava, percebi 
a mentira ou a ocultação da verdade” (FREIRE, 2011, p. 92). Es-
sas aprendizagens resultantes de uma reflexão profunda sobre 
as nossas próprias resistências ao longo do tempo, derivadas de 
hábitos arraigados no olhar, no fazer, no pensar, são aprendiza-
gens biográficas, pois implicam em novas formas de ação e de 
compreensão de si, dos outros e do mundo. 

O conceito de habitus de Pierre Bourdieu, como disposições 
incorporadas nas formas de pensar e agir, inclusive no próprio 
modo de escrever e de falar, ajudam a compreender a dominação 
masculina como derivada de uma reprodução social de longa data 
(BOURDIEU, 1999a). Daí Freire remeter a sua meninice, na qual 
aprendeu a reproduzir essa dominação que apenas se deu conta 
na maturidade. 
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Na trajetória de Paulo Freire, a discussão sobre o feminino, na 
profissão docente, dá-se progressivamente, resultando, inclusive, 
no livro Professora, Sim. Tia, Não., em que destaca a importância 
de se atentar para as relações familiares na escola, posto que en-
viesadas ideologicamente (FREIRE, 1998). Ainda que suas posições 
nessa obra tenham sido questionadas por autoras mais próximas 
da discussão do feminino na docência, como Fontana (2000) e 
Carvalho (1994, 1999), discussão essa que Lira e Domingos Sobri-
nho (2015) já se debruçaram anteriormente.

De acordo com Gadotti (2010), para discutir sobre práticas 
educativas, diversidade e aprendizagens freireanas, é necessário 
considerar o conceito de identidade cultural, considerando-se as 
diferenças e as desigualdades. A definição de pós-modernidade 
em uma visão crítica (SOUZA, 2004) desperta para a valorização 
das classes populares, que é uma marca do compromisso com os 
outros, sobretudo, como se apresentam e são afetados pela de-
sigualdade. Certamente, “Somos uma unidade nas diferenças” 
(FREIRE, 2011, p. 214), entretanto, considerar a multiculturalidade 
não é um processo espontâneo: “implica decisão, vontade política, 
mobilização de cada grupo cultural com vistas a fins comuns. Que 
demanda, portanto, uma certa prática educativa coerente com 
esses objetivos. Que demanda uma nova ética fundada no respeito 
às diferenças”. (FREIRE, 2011, p. 216).

4 ALGUMAS LIÇÕES PARA A PESQUISA 
EDUCACIONAL: À GUISA DE CONCLUSÃO

Em que as aprendizagens de Paulo Freire sobre a diversidade 
podem ser úteis para a pesquisa educacional? Isso nos leva a pen-
sar como as aprendizagens biográficas dos outros nos podem ser 
úteis para a nossa própria aprendizagem. Ao pensar na educação, 

como um processo amplo, a resposta é mais direta, pois o próprio 
Freire escrevia visando à transformação educacional e social. A 
caminhada para pensar na pesquisa educacional, em Freire, há 
de passar pela estrada do si mesmo, refletindo nossos modos de 
fazer e pensar, uma vez que os constructos com os quais ele opera 
foram extraídos de uma reflexão sobre a sua experiência diante 
das outras culturas, com um respeito e diálogo diante das espe-
cificidades dos contextos histórico-culturais. 

É nessa perspectiva que o pensamento freireano aponta para 
algumas direções que podem inspirar uma prática de pesquisa 
sintonizada com a especificidade e a diversidade de contextos 
culturais múltiplos, fazendo da experiência dele a nossa própria 
experiência. 

Uma primeira grande lição é a necessária escuta da palavra 
do outro em toda sua singularidade e completitude. Muitas ve-
zes, essa palavra há de ser resgatada em meio aos silenciamentos 
que a dominação vem produzindo. Regularmente, os lugares de 
onde se fala se coadunam mais com posturas verticalizadas, ainda 
que o/a próprio/a pesquisador/a exerça sua violência simbólica 
sem ter consciência dela, nos próprios instrumentos de coleta, 
nas perguntas propostas, no tempo delimitado e delimitante que 
pode impedir uma troca plena e aberta com o outro (BOURDIEU, 
1999b). Um encontro pleno com um outro, que também é um ser 
humano interpretante, como bem destacou Bakhtin (2017), tam-
bém depõe sobre o nosso ponto de vista, muitas vezes limitado 
pelo nosso contexto imediato e nossas trajetórias pessoais. Que 
quer dizer esse outro como sujeito interpretante, mas também 
sujeito assujeitado e autônomo das tramas discursivas? E que nos 
diz para além da linguagem, posto que seu mundo não é apenas 
produto de práticas discursivas? 

Uma segunda lição de Freire pode ser compreendida a partir 
das transformações pelas quais passou. Outrora repeliu as críticas 
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da presença da dominação de gênero em sua escrita, que marcou 
seus trabalhos iniciais, pois o homem era posto como sinônimo 
de ser humano, desde a sua meninice. Contudo, aprendeu a ser 
questionado, na crítica, no embate com as suas leitoras. Somos 
seres inacabados, mas é a consciência desse inacabamento que 
nos permite procurar mudar. E aqui vale ressaltar que mudança 
é um tema gerador no pensamento de Paulo Freire6:

Se a mudança faz parte necessária da experiência 
cultural, fora da qual não somos, o que se impõe 
a nós é tentar entendê-la na ou nas suas razões de 
ser. Para aceitá-la ou negá-la devemos compreendê-
-la, sabendo que, se não somos puro objeto seu, ela 
não é tampouco o resultado de decisões volunta-
ristas de pessoas ou de grupos. Isto significa, sem 
dúvida, que, em face das mudanças de compreen-
são, de comportamento, de gosto, de negação de 
valores ontem respeitados, nem podemos simples-
mente nos acomodar, nem também nos insurgir 
de maneira puramente emocional. É neste sentido 
que uma educação crítica, radical, não pode ja-
mais prescindir da percepção lúcida da mudança 
que inclusive revela a presença interveniente do 
ser humano no mundo [...]. (FREIRE, 2020, p. 17).

Uma terceira lição advém da ideia central do pensamento de 
Paulo Freire de que a educação é sempre um ato político. De certa 
forma, também a pesquisa o é. Em tempos em que a discussão 
acerca da polarização em diferentes cenários tem sido uma cons-
tante, ter presente o pensamento de Paulo Freire é ter a possibi-
lidade de reanimar não apenas o debate em torno dos problemas 

[6]. Voltada à discussão das teorias psicológicas no âmbito do conhecimento social, Marková (2006) observa 
que a mudança é estudada a partir do referencial da estabilidade, concluindo que, “apesar de termos muitas 
teorias sobre os universáveis estáveis, suas naturezas, conteúdo e forma, nós não temos nenhuma teoria de 
conhecimento social baseada no conceito de mudança” (MARKOVÁ, 2006, p. 29, grifos da autora). 

educacionais brasileiros, mas também o debate sobre para que 
serve a pesquisa em educação. 

Freire, enfim, aprendeu com os necessitados e oprimidos e, 
tendo sido ele mesmo um menino do povo, aprendeu posterior-
mente com os exilados e como um exilado, com a multiculturali-
dade, na perspectiva da relação entre a igualdade e as diferenças, 
considerando a desigualdade das relações sociais. As diversida-
des, em sua ótica, para serem bem compreendidas deveriam ser 
trabalhadas social e educativamente e deveriam ser parte de um 
projeto. Daí uma quarta lição: as diversidades, como já disseram 
extensivamente, não podem ser apenas celebradas, os diversos 
têm um pouco e tudo de nós também, como sujeitos diferentes, 
mas de uma mesma humanidade, uma vez que a noção de di-
versidade construída historicamente não construiu a aceitação 
do outro como um legítimo outro. Isso que nos unifica, é o que 
deveria fazer com que abdicássemos de nossa, suposta e pretensa, 
condição de superiores na pesquisa, no ensino e na vida. 

REFERÊNCIAS

ALHEIT, Peter; DAUSIEN, Bettina. Processo de formação 
e aprendizagens ao longo da Vida. Educação e Pesquisa, São 
Paulo, v. 32, n. 1, p. 177-197, jan./abr. 2006. Disponível em: 
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1517-97022006000100011. Acesso em: 25 abr. 2020.

ALHEIT, Peter. Aprendizagem biográfica: dentro do novo dis-
curso da aprendizagem ao longo da vida. In: ILLERIS, Knud. 
(Org.) Teorias Contemporâneas da Aprendizagem. Porto Alegre: 
Penso, 2013. 



|  173172  |

BARBIER, Jean-Marie. Vécu, élaboration et communication de 
l’expérience. In: BARBIER, Jean-Marie.; THIEVENAZ, Joris. 
(Coord.). Le travail de l’expérience. Paris: L’Harmattan, 2013. 

BAKHTIN, Mikhail. Notas sobre literatura, cultura e ciências huma-
nas. São Paulo: Editora 34, 2017. 

BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Rio de Janeiro: Ber-
trand Brasil, 1999a.

BOURDIEU, Pierre. Compreender. In: BOURDIEU, Pierre. 
(Org.) A Miséria do Mundo. Petrópolis: Vozes, 1999b.

BOURGEOIS, Étienne. Expérience et apprentissage. La con-
tribution de John Dewey. In: ALBARELLO, L.; BARBIER, J. 
M ; BOURGEOIS, E.; DURAND, M. (Eds.). Expérience, activité, 
apprentissage. Paris: PUF, 2013. 

CARVALHO, Marília Pinto de. Mestra sim, tia também: profes-
soras de 1º grau na periferia de São Paulo. Projeto História, São 
Paulo, v. 11, p. 91-100, nov. 1994.

CARVALHO, Marília Pinto de. No Coração da Sala de Aula: gênero 
e trabalho docente nas séries iniciais. São Paulo: Xamã, 1999.

CASALI, Alípio. O legado de Paulo Freire para a pesquisa (auto)
biográfica. In: PASSEGGI, Maria da Conceição; BARBOSA, 
Tatyana Mabel Nobre. Narrativas de formação e saberes biográficos. 
Natal, RN: EDUFRN; São Paulo: Paulus, 2008. 

DEWEY, John. Experiência e educação. 2 ed. Petrópolis: Vozes, 
2011 [1938].

DOMINICÉ, Pierre. La formation expérientielle: un concept 
importé pour penser la formation. In: COURTOIS, B.; PINEAU, 
G. (Orgs.). La formation expérientielle des adultes. Paris: La Docu-
mentation Française, 1991. 

FONTANA, Roseli Aparecida Cação. Como nos tornamos professo-
ras? Belo Horizonte: Autêntica, 2000.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17 ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1987.

FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. 
São Paulo: Olho d’água, 1998.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a 
pedagogia do oprimido. 17 ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação. 5 ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 2020.

GADOTTI, Moacir. Pedagogia da práxis. 5 ed. São Paulo: Cortez: 
Instituto Paulo Freire, 2010.

GUIEIRO, Noé Amós. Desmistificando o “mito” Paulo Freire mais 7 
mitos em Educação. São Paulo: Instituto Liberdade Individual, 2018.

JOSSO, Marie-Cristine. L’expérience formatrice: un concept 
en construction. La formation expérientielle des adultes. Paris: La 
documentation française, 1991. 

JOSSO, Marie-Cristine. Experiências de vida e formação. São Paulo: 
Cortez, 2004.



|  175174  |

KOHAN, Walter. Paulo Freire mais do que nunca: uma biografia 
filosófica. Belo Horizonte: Vestígio, 2019. 

KOLB, David A. Experiential learning. Englewood Cliffs, New 
Jersey: Prentice Hall, 1984.

LANDRY, Francine. La formation expérientielle: origines, défi-
nitions et tendances. Education Permanente, v. 100/101, p. 13-22. 
1989. 

LIRA, André Augusto Diniz.; DOMINGOS SOBRINHO, Moisés. 
Fracasso escolar, identidade e formação docente: incursões no 
campo científico. In: RAMALHO, Betania Leite; NUÑEZ, Isauro B. 
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OS DESAFIOS PARA SE CONSTRUIR 
UMA ESCOLA QUILOMBOLA - O CASO 

DA ESCOLA NEGROS DO OSSO

João Estevão da Silva1

Fernanda de Lourdes Almeida Leal2

1 INTRODUÇÃO

E studar a educação quilombola é pensar sobre o silencia-
mento da cultura negra nos projetos educacionais no Bra-
sil. Neste capítulo, apresentamos e problematizamos dados 

de uma investigação realizada na escola da Comunidade Negros 
do Osso, localizada no município de Pesqueira, em Pernambuco, 
no âmbito do mestrado acadêmico em Educação da Universida-
de Federal de Campina Grande. A pesquisa foi realizada durante 
alguns meses dos anos de 2017 e 2018. Buscamos, como objetivo 
geral, conhecer questões relacionadas ao currículo, às práticas pe-
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dagógicas e aos significados da Escola Negros do Osso, emitidos 
por educandos, educadores e lideranças da referida Comunidade. 
Foi relevante, ainda, conhecer o processo de luta e conquista da 
escola, bem como aspectos relacionados à luta pela terra. 

Castilho e Carvalho (2015), ao se referirem ao eixo de articu-
lação entre educação e cultura quilombola, observam que:

As pesquisas deste eixo buscam compreender 
como/ou se a educação escolar leva em conta os 
repertórios culturais locais, saberes e fazeres 
comunitários em suas propostas pedagógicas 
curriculares, entendidas como o projeto político 
pedagógico, o plano de ensino dos professores e 
suas concepções e práticas pedagógicas. (CASTI-
LHO; CARVALHO, 2015, p. 365).

E é nesse sentido apontado pelas autoras que buscamos com-
preender aspectos da própria Comunidade onde fica a escola, mas 
considerando especialmente suas dinâmicas, propostas pedagó-
gicas e relações estabelecidas pelos sujeitos que fazem parte dela. 
Problematizaremos neste capítulo: 1) a luta e conquista da terra 
pela Comunidade; e 2) a demanda por escola para crianças, jovens 
e adultos. Tal demanda foi um dos primeiros atos realizados pelos 
membros da Comunidade tão logo ela foi reconhecida pela Fun-
dação Palmares, em 2005.

A pesquisa foi de cunho qualitativo (MINAYO, 1994), caracte-
rizando-se como estudo de caso, de caráter descritivo e explo-
ratório. Conforme a autora: “A pesquisa qualitativa responde a 
questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, 
com um nível de realidade que não pode ser quantificado” (MINA-
YO, 1994, p. 21). Conforme Lage (2009), nesse tipo de abordagem, 
cabe ao pesquisador construir novos caminhos analíticos, par-
tindo sempre do diálogo com os sujeitos da pesquisa. A pesquisa 

qualitativa possibilita, nesse sentido, uma grande aprendizagem 
quanto aos aspectos subjetivos dos sujeitos envolvidos devido ao 
seu potencial de inserção na realidade pesquisada. 

Realizamos, ainda, o estudo numa perspectiva etnográfica. A 
etnografia, segundo Green, Dixon e Zaharlick (2005), diz respeito 
a uma abordagem que se ocupa em proporcionar ao pesquisador 
condições para saber, fazer, prever e interpretar os eventos que 
acontecem no grupo social estudado. Segundo os mesmos auto-
res, cabe ao etnógrafo dar visibilidade às práticas diárias, comu-
mente invisíveis, de um grupo cultural, tendo, ainda, como tarefa, 
revelar as maneiras pelas quais os membros do grupo estudado 
percebem sua realidade e seu mundo.

Para a coleta de dados, realizamos observações do cotidiano 
da comunidade estudada e da escola e entrevistas. A opção pela 
observação se deu por ser uma técnica importante de coleta de 
dados para obtenção de informações relevantes, que nos possibi-
litaram vislumbrar determinados aspectos da realidade. As entre-
vistas foram semiestruturadas e realizadas com educadores(as), 
educando(as), gestor(a) e lideranças da comunidade, no sentido 
de identificar os processos educativos da aprendizagem formal 
e informal, revisitando a memória da Comunidade Quilombola 
Negros do Osso, podendo, assim, observar diferentes visões da 
vida escolar e da realidade cotidiana.

Este capítulo está organizado em dois momentos: no primei-
ro, problematizaremos a relação entre as lutas da Comunidade 
estudada e lutas históricas do povo negro, sendo a luta pela terra 
crucial na busca pela emancipação dos seus membros. No segun-
do momento, apresentaremos dados da pesquisa feita com sujei-
tos relacionados à escola, também compreendida como resultado 
de lutas e de permanente resistência dos sujeitos que integram 
a Comunidade. Por fim, teceremos nossas considerações finais. 
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2 COMUNIDADE NEGROS DO OSSO - LUTA PELA TERRA 
COMO ESTRATéGIA hISTÓRICA DE EMANCIPAÇÃO

Senhores, a propriedade não tem somente direi-
tos, tem também deveres, e o estado de pobreza 
entre nós, a indiferença com que todos olham para 
a condição do povo, não faz honra à proprieda-
de, como não faz honra aos poderes do Estado. 
Eu, pois, se for eleito, não separarei mais as duas 
questões — a da emancipação dos escravos e a da 
democratização do solo. Uma é o complemento 
da outra. Acabar com a escravidão não nos basta; 
é preciso destruir a obra da escravidão. (NABUCO, 
2005, p. 58).

Antes de apresentar o processo de constituição e reconheci-
mento da Comunidade Negros do Osso, é importante problema-
tizar especialmente a situação educacional e cultural do negro no 
Brasil, considerando a construção histórica de invisibilidade des-
te no âmbito educacional e cultural, considerando processos de 
sua exclusão em relação à terra, especialmente por uma reforma 
agrária até aqui não realizada, o que não deixou de ser continui-
dade da escravidão, conduzindo a grande maioria da população 
negra a uma condição de miséria e exclusão social. Não tendo 
recebido indenização nem terras para trabalhar e sem oportuni-
dades de frequentar a escola, a população negra foi estigmatizada 
de diversas formas, conforme afirmou Nabuco (2005):

[...] o trabalhador livre não tinha lugar na socie-
dade, sendo um nômade, um mendigo, e por isso 
em parte nenhuma achava ocupação fixa; não tinha 
em torno de si o incentivo que desperta no homem 
pobre a vista do bem-estar adquirido por meio do 
trabalho […] como vivem, como se nutrem, esses 
milhões de homens, porque são milhões que se 
acham nesta condição intermediária, que não é 

escravo, mas também não é o cidadão. (NABUCO, 
2005, p. 116).

Em nosso país, a conquista da terra por grupos sociais his-
toricamente expropriados dela, como é o caso dos trabalhadores 
da terra, muitos dos quais são negros, é uma luta que se arrasta 
até os dias atuais, em parte porque a Lei, que pode assegurar di-
reitos, muitas vezes não passa do seu domínio prescritivo, sem 
alcançar a realidade dos sujeitos e grupos sociais. Como veremos, 
essa é a realidade da Comunidade Negros do Osso até o presente 
momento. 

A origem da Comunidade Negros do Osso remonta ao final 
do século XIX e se deu pela ocupação e posse da terra pela “senho-
ra Manoela” e seus filhos, sendo eles o tronco da primeira linha-
gem que gerou várias gerações de netos, bisnetos e tetranetos da 
matriarca Manoela. Arcanjo (2008), primeiro a pesquisar sobre a 
Comunidade, ao entrevistar o Senhor Clodoaldo, homem branco, 
fazendeiro, vizinho da Comunidade Negros do Osso e conhecedor 
dos moradores da região, obteve as seguintes informações sobre 
a origem do nome do lugar e a razão do seu nome:

A cabeça do osso fica logo ali em cima... uma vaca 
morreu e carregaram até os ossos e o finado Zé 
Mãozinha, marido de Telvina, filha de Manoela, 
começou a chamar “Os Negros da Cabeça do Osso”. 
Os negros “veio” do sul de Pernambuco (zona da 
mata), a mais velha era “Manoela velha”. Já tem 
uma “senzala” danada. É tudo misturado. (ARCAN-
JO, 2008, p. 35).

Revisitar o passado por meio da memória do Senhor Clo-
doaldo mostrou-se ter um significado de grande relevância na 
construção da resistência real e simbólica dos moradores da co-
munidade Negros do Osso, no que tange ao drama social da fome, 
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manifestada no aproveitamento da carne de uma vaca, que não 
se sabe se morreu de fome por causa das constantes secas ou se 
morreu por algum tipo de doença. Outro aspecto importante na 
fala do Senhor Clodoaldo é a sua visão de homem branco sobre o 
lugar do negro. Quando ele afirma “já tem uma senzala danada”, 
demonstra uma representação generalizante de que todo negro 
viveu na senzala ou que um grupo de negros já passa a ter uma 
significação de senzala. Ao mesmo tempo, ele oferece uma leitura 
da relação com os moradores da Comunidade, quando considera 
que “é tudo misturado”. Essa frase leva a crer que na realidade dos 
contatos sociais e de trabalho houve relações entre os fazendeiros 
e os negros recém-chegados na área, talvez pela necessidade de 
mão de obra nas fazendas.

 A comunidade Quilombola Negros do Osso localiza-se na 
zona rural do município de Pesqueira, agreste de Pernambuco, a 
230 km do Recife. Uma área territorial serrana, com uma parte da 
vegetação rasteira e uma variedade de espécies bem característica 
do semiárido nordestino, que resiste a longos períodos de estia-
gem, tais como o mandacaru, faxeiro, algaroba, juazeiro, leucena, 
plantas da região que também são utilizadas como alimentação 
na criação de animais nos longos períodos de seca. Nesta localida-
de, há um cenário de grande devastação da fauna e flora iniciado 
no período da expansão da colonização com o objetivo da criação 
extensiva de gado, como também o uso da terra de forma inade-
quada para plantação de tomate pela indústria alimentícia “Pei-
xe”, que era localizada na área urbana do Município de Pesqueira, 
tendo iniciado as atividades de produção de doces, extrato de to-
mate, dentre outros produtos, no final do século XIX. A referida 
fábrica teve o encerramento de suas atividades no ano de 1985.

A área territorial onde moram os integrantes da Comunidade 
Negros do Osso também é conhecida como “Jardim”, por existir 
uma grande área de preservação florestal, com árvores resistentes 

à seca, como o umbuzeiro, que é considerado a árvore sagrada do 
semiárido por possuir nas suas raízes batatas que contêm água. 
Também é possível observar na beleza das matas desta área o ipê-
-roxo e amarelo, a baraúna, a barriguda e o junco.

No período das chuvas, a população da Comunidade Negros 
do Osso, composta, à época da pesquisa, por 90 famílias, alegra-
se com os riachos correntes que descem das serras, não existin-
do nesta região nenhuma barragem para o armazenamento da 
água que vai para o Rio Ipanema, que é um afluente do Rio São 
Francisco. A comunidade não tem acesso à rede geral de água 
da COMPESA (Companhia Pernambucana de Saneamento). Nela, 
27% dos domicílios utilizam água das cisternas construídas pelo 
CEDAPE (Centro Diocesano de apoio ao pequeno produtor), e 73% 
fazem uso da “cacimba”, que é uma nascente localizada a 6 km da 
Comunidade Negros do Osso. 

Com o reconhecimento da Comunidade Negros do Osso pela 
Fundação Palmares, em 2005, a escola foi a sua primeira reivindi-
cação e conquista. Até então, os alunos se deslocavam para a esco-
la do povoado de Serra da Cruz, percorrendo uma distância de 6 
km, que normalmente era feita caminhando. A Escola Municipal 
Negros do Osso foi inaugurada em junho de 2009, carregando 
consigo uma significação e uma conquista importantes do ponto 
de vista do valor que a educação representa para a Comunidade 
que, no momento em que a escola foi criada, tinha a maioria dos 
seus habitantes analfabetos.

A Associação Quilombola Negros do Osso foi responsável 
por organizar a demanda que redundou na conquista da escola, 
bem como outras conquistas, como a construção de banheiros e 
cisternas comunitárias, a construção da Agrovila, onde pudemos 
observar que as casas novas, financiadas com recursos do Governo 
Federal, substituíram as casas de “taipa”, construídas com madei-
ra, barro e palha das palmeiras existentes na região.
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A grande maioria das famílias da comunidade Negros do 
Osso não possui terra para trabalhar na agricultura, sendo a ter-
ra o grande anseio em função de essa população estar localizada 
no campo. A Associação Quilombola Negros do Osso tem reivin-
dicado ao INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária) o cumprimento do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias/ADCT (BRASIL, 1988), que em seu artigo 68 afirma: “Aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocu-
pando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo 
o Estado emitir-lhe os títulos respectivos.” (BRASIL, 1988, s.p.)

O grande problema vivenciado no que diz respeito à questão 
fundiária desta Comunidade é que os seus moradores residem 
em uma pequena área territorial de aproximadamente 4 (quatro) 
hectares, adquiridos por direito de posse através do usucapião, 
terreno este cercado por grandes propriedades pertencentes a 
fazendeiros, que utilizam a terra para criação de gado. O INCRA, 
com base no artigo 68 da Constituição Federal de 1988, mencio-
nado acima, realizou a demarcação de 830 hectares de terra para 
as famílias quilombolas, mas o processo se encontra “parado” no 
STF, sem uma definição há vários anos.

Sobre a situação agrária da Comunidade, conversamos com 
o agricultor Cícero Ferreira de Macena. Segundo ele:

Quem tem muitas terras são os fazendeiros Adria-
no e Bonifácio e criam muito gado. Seu Eduardo 
tem muitas terras. Os 830 hectares que foi demar-
cado pelo INCRA é da fazenda dele. A gente anda 
muito “pra” fazer as roças no assentamento do 
movimento sem-terra, que fica a 8 (oito) km da 
comunidade quilombola. (CÍCERO FERREIRA DE 
MACENA - Abril de 2017).

O relato do Senhor Cícero retrata uma estrutura agrária que 
teve sua origem na formação do Brasil colonial, com as capita-

nias hereditárias. A coroa portuguesa concedia uma capitania a 
um determinado donatário, que poderia conceder “sesmarias” a 
benfeitores que passavam a desfrutar de direitos exploratórios e 
produtivos das terras e posteriormente receberam os títulos de 
propriedade definitiva.

O proprietário da terra demarcada pelo INCRA, o Senhor 
Eduardo Souza Leão, é descendente da família do Barão de Souza 
Leão, que recebeu uma grande quantidade de terras no período 
colonial, na região do Agreste de Pernambuco, localizadas hoje 
nas cidades de Sanharó e Pesqueira. Sobre o processo de suas 
terras que estão em tramitação no INCRA, ele deu o seguinte de-
poimento:

Não tenho nenhum conflito com os agricultores 
da Comunidade Negros do Osso. Pelo contrário, 
muitos deles eu chamo para trabalhar nas minhas 
terras. Quando o INCRA fez a demarcação, eu dei-
xei bem claro que as terras só seriam entregues 
para posse quando o governo fizesse o pagamento 
da indenização. Essa experiência, o meu pai teve 
na área indígena da serra do Ororubá, com os ín-
dios Xucurus. E quando recebemos a indenização 
de uma grande quantidade de terras, saímos sem 
nenhum problema. (EDUARDO SOUZA LEÃO, junho 
de 2018).

Até o momento em que fizemos a pesquisa, a situação esta-
va sem resolução do ponto de vista do acesso legal à terra a que 
tinham direito os moradores da Comunidade Negros do Osso. 
Espremidos em 4 hectares, os membros das 90 famílias que resi-
diam na Comunidade construíram relações históricas permeadas 
pelo trabalho e o lúdico. Estes entrelaçados à natureza. Em nossas 
primeiras visitas a campo, registramos vivências do passado na 
memória das pessoas mais velhas. Foi-nos relatado que os meni-
nos brincavam tomando banho nos riachos, a bola de brincar era 
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feita de meia com enchimento de palha de capim e as meninas 
brincavam com bonecas feitas de pano ou com o sabugo da espi-
ga do milho. Sem a tecnologia do mundo multimídia, o horário 
do tempo era marcado com o nascer e o pôr do sol, que dava o 
comando da hora de começar e de parar com o trabalho na agri-
cultura. O entardecer era o momento do encontro das famílias nas 
frentes das casas, os adultos conversavam e também contavam 
estórias para as crianças.

Foi neste cenário de vida no campo, com experiências marca-
das pelo sofrimento e silenciamento, que percebemos, por meio 
da memória de muitos dos seus moradores, traços de como a 
Comunidade Negros do Osso deu significação a sua identidade 
afro-brasileira. Nesse sentido, foi possível observar, também, que 
a luta pela terra é o elemento identitário presente, como uma cha-
ma que arde nos corações das famílias quilombolas.

A identidade negra quilombola é marcada por um diálogo 
plural de múltiplos lugares nas vivências dos sujeitos no ser do 
campo acrescido do ser quilombola, somado às interfaces cul-
turais da construção das práticas e dos discursos de pertenci-
mento, com as marcas de uma pobreza histórica, herdada do 
processo escravocrata e das relações de espoliação capitalista do 
pós-abolição.

Em consonância com Gorender (2000), parece-nos que a 
identidade quilombola está profundamente relacionada com a 
convivência social herdada da escravidão:

A sociedade capitalista herdou, por assim dizer, 
o DNA da escravidão e não logrou se desvencilhar 
dessas heranças. Os negros deixam de ser escravos, 
para assumirem, em grande parte, a condição de 
pobres e de indigentes. A eles se juntou uma par-
cela da população branca para compor a base de 
nossa pirâmide social. Nesse contraste se fixou o 

retrato em preto e branco do país até hoje. (GO-
RENDER, 2000, p. 88).

Na tessitura dessa identidade, é importante evidenciar o pa-
pel que as mulheres exercem na Comunidade e, especialmente, na 
relação com a educação dos seus filhos. As mulheres da Comuni-
dade Negros do Osso trabalham nos roçados, são artesãs, partici-
pam ativamente na formação escolar dos seus filhos. Há também 
mulheres que trabalham e estudam na Escola Municipal Negros 
do Osso. Além disso, encontramos mulheres quilombolas traba-
lhando de comerciante na feira do Município de Pesqueira. Ficou 
evidenciado que essas mulheres desempenham diversos papéis 
importantes para a sobrevivência das famílias e para a própria 
Comunidade. A última Diretriz do Programa Brasil Quilombola 
dá ênfase à dimensão de gênero e afirma: 

Garantir direitos sociais e acesso à rede de prote-
ção social, em articulação com os outros órgãos 
governamentais, formulando projetos específicos 
de fortalecimento nos grupos discriminados, com 
especial atenção às mulheres e à juventude negras, 
garantindo o acesso e a permanência desses pú-
blicos nas mais diversas áreas (educação, saúde, 
mercado de trabalho, geração de renda, direitos 
humanos, previdência social etc). (BRASIL, 2004, 
p. 24).

Elencamos, até aqui, alguns aspectos da Comunidade que 
estudamos para aproximar o leitor da realidade investigada, si-
tuando-o em relação a algumas condições que marcam o passado 
e presente dos seus membros. A seguir, passaremos a apresentar 
e refletir sobre a escola que está localizada na Comunidade e que 
faz parte de suas lutas por educação, na direção de que esta possa 
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representar a cultura e as concepções não só da Comunidade, mas 
do povo negro do nosso país. 

3 ESCOLA NEGROS DO OSSO - UMA CONQUISTA 
QUE FAZ PARTE DE UMA LONGA hISTÓRIA 

3.1 SIGNIFICADOS DA EDUCAçÃO NO CONTEXTO DE PROCESSOS 
DE EXCLUSÃO

Nas diversas idas à Comunidade, pudemos perceber a terra 
e a escola como elementos significativos de um desejo coletivo. 
Quanto à terra, verificamos a pobreza econômica das pessoas da 
Comunidade, justificada pelo não acesso a ela. No que diz respei-
to à escola, percebemos o forte desejo de sua implantação como 
meio de melhorar a existência histórica das pessoas, no sentido 
de favorecer a construção de seus direitos sociais, projetando, 
através da educação, novas possibilidades de inclusão social para 
a restauração de uma dignidade ferida pela estigmatização da 
inferioridade racial.

Considerando que a educação pode ser concebida como um 
processo de construção da “evolução” das sociedades, percebe-
mos que, no mundo ocidental, o modelo de educação moderna foi 
construído sob o prisma de inclusão para as classes dominantes 
e de exclusão para as classes dominadas. Logo, tal “evolução” foi 
pensada para uns e não para outros. Nessa perspectiva binária, 
a educação foi tomada como um instrumento de formação para 
dar conta das necessidades do mercado capitalista, vinculando-
se, ainda, a um processo de negação interessada das diferenças 
culturais e educacionais de outros povos não europeus, dentre os 
quais destacamos os negros.

No Brasil, é longa a história de invisibilidade do negro como 
sujeito a ter acesso a direitos sociais básicos, dentre eles a edu-
cação. Nesse contexto, ganham destaque os avanços que a atual 
Constituição Federal (BRASIL, 1988) trouxe, ao conceber a edu-
cação como um direito inalienável a todo cidadão brasileiro. As 
comunidades quilombolas, especificamente, também vêm experi-
mentando alguns avanços, ainda que eles estejam longe de atingi-
rem as reais necessidades desse grupo específico. Tais conquistas 
são fruto de um processo de lutas e reivindicações que abarcam o 
que se nomeia de educação escolar quilombola. Castilho e Carva-
lho (2015) observam que

É imprescindível um novo olhar sobre a inserção 
social, política e educacional das pessoas que habi-
tam esses territórios, considerando-os como faze-
dores do conhecimento e possuidores de histórias 
e práticas culturais próprias, mas, também, como 
sujeitos de direitos. Dentre os direitos, a luta pela 
educação ganha destaque na lista dos desejos qui-
lombolas, por ainda ser considerada para muitos 
o único meio de ascensão social, de conquista de 
reconhecimento pessoal, e de apropriação de cre-
denciais para o usufruto de uma cidadania plena. 
(CASTILHO; CARVALHO, 2015, p. 354).

A negação do direito à educação para o negro, no Brasil, foi 
construída por práticas sociais de exploração do trabalho escravo 
e justificada por teorias racistas, que produziram o discurso da 
inferioridade do negro, retratado por pensadores da Revolução 
Francesa como verdades naturais e racionais, que deveriam ser-
vir a todos. Tal visão eurocêntrica, colocando o homem europeu 
como o civilizado e centro de todo conhecimento planetário, tam-
bém potencializou a exclusividade da racionalidade como base 
para conhecimento. É possível verificar efeitos desta lógica em 
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alguns pensadores da modernidade que desenvolveram discur-
sos racistas e preconceituosos contra os negros, classificando-os 
como impossibilitados de aprendizagem racional, a exemplo de 
Kant (1993), que afirmou que os negros da África não possuíam 
nenhum sentimento que os elevasse acima do ridículo, e de Hegel 
(1999, p. 83), para quem “[...] a principal característica dos negros 
é que sua consciência ainda não atingiu a intuição de qualquer 
objetividade fixa, como Deus, como leis, pelas quais o homem 
se encontraria com a própria vontade, e onde ele teria uma ideia 
geral de sua essência”.

Estes argumentos racistas foram utilizados como uma das 
justificativas para escravizar os povos considerados inferiores pe-
los europeus e com a premissa da inferioridade “natural”, da falta 
inteligência dos “selvagens”, não sendo diferente com o projeto da 
colonização portuguesa que negou a educação para os negros no 
Brasil, usando o argumento da inferioridade natural e religiosa e 
percebendo o continente africano como selvagem.

No Brasil, com a abolição da escravatura, em 1888, e a Pro-
clamação da República em 1889, houve uma grande expectativa 
da inclusão do negro no campo econômico e educacional. Mas, o 
que se verificou é que a liberdade no pós-abolição continuou a ser 
marcada pela invisibilidade e exclusão do negro, enquanto sujeito 
social, do projeto educacional e das oportunidades profissionais 
no mercado de trabalho brasileiro em condições iguais a de ou-
tros brasileiros. Até aquele momento, a (pouca) educação pensada 
para os negros, quando havia, restringia-se a proporcionar uma 
formação que transformasse as crianças negras em sujeitos úteis 
e dóceis para as relações sociais e o mercado de trabalho. Nesse 
sentido, Saviani (2013) observa que:

A vida central que perpassa as discussões que se 
travaram no período que vai de 1868 até a Aboli-
ção e a Proclamação da República se expressa na 

ligação entre emancipação e instrução. O objetivo 
buscado era transformar a infância abandonada, 
em especial os ingênuos, nome dado às crianças li-
bertas em consequência da Lei do Ventre Livre, em 
trabalhadores úteis, evitando que caíssem na “na-
tural indolência” de que eram acusados os adultos 
livres das classes subalternas. E o meio principal 
aventado para atingir esse objetivo era a criação 
de escolas agrícolas, às vezes também chamadas 
de fazendas-escolas ou colônias agrícolas, apare-
cendo, ainda, a expressão “colônias orfanológi-
cas”. Tavares Bastos (1937, p. 239), escrevendo em 
1870, traduziu de forma clara essa concepção ao 
considerar que a emancipação do escravo exigia a 
difusão da instrução de modo que, diminuindo o 
“abismo da ignorância”, fosse afastado o “instinto 
da ociosidade”. (SAVIANI, 2013, p. 163).

Ainda, é importante pontuar que a discriminação social no 
Brasil foi elaborada por teorias concebidas como “científicas”, que 
dizem respeito a ideias apoiadas no campo da biologia, como o 
eugenismo, que definia a superioridade da raça branca europeia 
sob os demais povos do planeta.

O que se produziu com a escravidão no Brasil vai além das 
atrocidades físicas, pois o silenciamento da população negra no 
país foi instituído por meio de um projeto de segregação invisível 
nas diversas instituições da sociedade brasileira. Basta verificar 
que em vários setores de trabalho predominam funcionários de 
cor branca, quando metade da população brasileira é negra e par-
da. Conforme dados do IBGE (BRASIL, 2010), no censo realizado 
em 2010:

Pela primeira vez na história do Brasil, o censo in-
dicou que a população negra e parda é a maioria 
no país: 50,7% de um total de 190.732.694 pessoas. 
O Censo de 2010 revelou que a maior parte da po-
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pulação negra se concentra no Norte e Nordeste 
do país e sofre a maior taxa de analfabetismo na 
faixa etária acima dos 15 anos (entre 24,7% e 27,1%). 
(BRASIL, 2010, s.p.)

A dificuldade de afirmação do negro nos espaços educacio-
nais produziu sua ausência em diversos outros espaços de legí-
timo direito e, também, um número reduzido de pesquisadores 
negros vinculados a estudos pertinentes à temática afro-brasilei-
ra. No geral, o negro é estudado quanto ao seu passado de escravi-
zação e, no presente, pelo viés da temática do racismo e nas lutas 
pelos seus direitos, buscando, dentre outros aspectos, visibilidade 
de sua cultura e afirmação do acesso à educação. As lutas da vida 
cotidiana pela terra e pela educação remetem a um tempo pre-
sente, em que muitas “perdas” em relação ao passado precisam 
ser retomadas através de lutas permanentes para transformação 
dessa realidade.

Como nos dizem Castilho e Carvalho (2015),

Para que a escola cumpra seu papel na construção 
e partilha de conhecimentos e possa corresponder 
às expectativas das comunidades quilombolas, é 
necessário que ela, de um lado, reafirme, em sua 
prática, os valores histórico-culturais e identitários 
dos estudantes, a partir do lugar que ocupam, para, 
assim, construir com eles um ensino-aprendiza-
gem democrático, inclusivo, antirracista e eman-
cipatório, que os prepare para participar, iguali-
tariamente, na sociedade e, de outro lado, possam 
promover transformações na sua própria comu-
nidade. (CASTILHO; CARVALHO, 2015, p. 354-355).

O professor Romero Monteiro dos Santos representa uma im-
portante figura no processo histórico de organização e conquista 
da Comunidade Negros do Osso. O referido professor nasceu no 
Sítio Jatobá, a 500 metros de onde fica localizada a Comunidade. 

Seus pais possuem uma propriedade de 22 hectares e vivem como 
agricultores, possuindo uma criação de gado e pequenos animais.

O professor Romero, desde a infância, sempre teve uma gran-
de identificação com os problemas da Comunidade Quilombola 
Negros do Osso. Para estudar o antigo 2° grau, no final da década 
de 1990, deslocava-se juntamente com outros jovens da Comu-
nidade para o distrito de Mimoso, percorrendo uma distância 
diária, a pé, de 18km. Com a conclusão do Ensino Superior em 
Licenciatura em Educação do Campo e pós-graduado em Geo-
grafia e Meio Ambiente, o professor Romero passou a assessorar 
as lideranças da Comunidade no processo de seu reconhecimento 
pela Fundação Palmares e na luta pela conquista da escola. Atual-
mente, é professor da Escola Negros do Osso.

A pesquisa de Juscélio Arcanjo, citada anteriormente e ini-
ciada no ano de 2002, despertou na Comunidade o interesse em 
lutar pelo seu reconhecimento enquanto Comunidade Quilombo-
la. Uma vez iniciado o processo de reconhecimento da Comuni-
dade pela Fundação Palmares, uma das primeiras demandas foi 
a existência de uma escola em seu seio e isso ocorreu em 2009. 
Conforme o professor Romero,

A Escola Negros do Osso foi uma reivindicação da 
Comunidade, quando houve o reconhecimento 
oficial da Fundação Palmares. Sendo também a 
primeira conquista social da comunidade, já que 
naquele momento a comunidade inexistia para a 
prefeitura de Pesqueira. A condição de abandono do 
Poder Público era grande, a pobreza se manifestava 
na falta de expectativa de vida e de esperança por 
dias melhores. Todos moravam em casas bem pre-
cárias, de “taipas”. Os estudantes que moravam na 
comunidade se deslocavam para estudar o ensino 
fundamental no distrito de Serra da Cruz, a uma 
distância de 6 (seis) km, e, para estudar o ensino 
médio no distrito de Mimoso, a 12 (doze) km da 
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comunidade. A inauguração da Escola Negros do 
Osso foi um acontecimento que teve uma grande 
significação para os moradores da comunidade 
quilombola. A implantação da Escola Quilombola 
alcançou os primeiros resultados com alunos que 
concluíram o ensino fundamental e foram estudar o 
segundo grau na Escola Cristo Rei, no Município de 
Pesqueira, como também, já temos professores que 
estudaram na Escola Negros do Osso e hoje são pro-
fessores do ensino fundamental na referida escola. 
(ROMERO MONTEIRO DOS SANTOS - Abril de 2017).

Ao assumir a postura identitária de Comunidade Quilom-
bola, a demanda por uma escola passou a ser um passo consi-
derado importante pela Comunidade na direção de sua visibili-
dade, organizando-se pela via de uma Associação Comunitária 
e conquistando a sua condição identitária de um grupo cultural 
remanescente de quilombos. A conquista da escola foi uma con-
dição necessária para afirmação da liberdade como uma extrema 
necessidade existencial para a inclusão social do negro na educa-
ção. Entendemos que um primeiro grito de liberdade se deu pela 
fuga de escravos que formaram quilombos em lugares serranos 
com matas de difícil acesso. Um novo grito de liberdade pode ser 
entendido como a busca para fazer valer o direito do acesso à edu-
cação, que tem um significado de busca de legitimidade no que 
tange ao acesso ao conhecimento, negado historicamente para 
essa comunidade durante décadas de sua existência. Essa busca 
dos adultos pela escolarização por meio de uma escola na Co-
munidade, como um instrumento de formação para seus filhos, 
significa avançar na direção do rompimento com a mentalidade 
de que estudar seria um direito só pertencente aos brancos. 

Percebemos, a partir de conversas informais que tivemos 
com pessoas na Comunidade, que a aspiração e o desejo por uma 
escola no seu interior partiram da compreensão de que a exclu-

são educacional potencializa o aumento da desigualdade social e 
marca um sentimento de exclusão que, como vimos, é histórica no 
que tange à população negra no país. O desejo de acesso à escola 
parece também ter um significado de esperança na possibilidade 
de inclusão social pela apropriação do conhecimento pelas novas 
gerações. Ainda, a demanda por escola parece exprimir a com-
preensão de que a competitividade no mercado de trabalho passa 
pela formação, possibilitando maiores condições de igualdade em 
relação ao acesso ao conhecimento, que pode interferir em me-
lhores condições econômicas para a conquista de uma vida com 
dignidade. Conforme Brandão (1984),

Esta é a esperança que se pode ter na educação. 
Desesperar da ilusão de que todos os avanços e 
melhoras dependem apenas do seu desenvolvi-
mento tecnológico. Acreditar que o ato humano 
de educar existe tanto no trabalho pedagógico que 
ensina na escola, quanto no ato político que luta 
na rua por um outro tipo de escola para um outro 
tipo do mundo. (BRANDÃO, 1981, p. 110).

No subitem a seguir, apresentaremos alguns dados da pes-
quisa realizada, especialmente no que diz respeito às concepções, 
práticas pedagógicas e os significados culturais da Escola Negros 
do Osso de educandos, educadores e lideranças da Comunidade 
Negros do Osso.

3.2 ESCOLA NEGROS DO OSSO: DA LUTA AOS DESAFIOS

Há dois momentos importantes a se considerar na conquista 
da Escola Quilombola Negros do Osso: o que diz respeito ao pri-
meiro momento da sua conquista, em 2009; e o segundo momen-
to, que está relacionado à inauguração de um novo prédio, dentro 
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do que está estabelecido como escola quilombola no Ministério 
da Educação.

Segundo o professor Romero, a ideia do projeto da nova es-
cola Quilombola nasceu na visita que o ex-governador do estado 
de Pernambuco, Eduardo Campos, já falecido, fez à Comunidade. 
Na ocasião, foram mostradas ao então governador as condições 
precárias da antiga escola, que tinha apenas uma sala de aula, um 
pequeno banheiro e uma pequena cozinha. O professor Romero 
informou que o governador viabilizou a aprovação do projeto de 
construção da nova escola, tendo sido a Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Pesqueira que executou a sua constru-
ção, seguindo o modelo circular arquitetônico do PRONACAMPO3 
para Escolas Quilombolas do Campo.

Uma das nossas entrevistadas, Cleide Maria de Souza Olivei-
ra, que foi Secretária de Educação do Município de Pesqueira, no 
período de 2000 a 2008, e Prefeita no período de 2009 a 2012, fez 
um relato de como nasceu a escola: 

As lideranças da comunidade, através da Asso-
ciação Comunitária Negros do Osso, encaminha-
ram à Secretaria a reivindicação para construção 
de uma escola. Encontrei muita dificuldade para 
implantação da escola, porque o vereador do dis-
trito de Mimoso, que era o representante daquela 
área, me procurou quando tomou conhecimento 
que estava para se construir a escola, afirmando 
a sua posição que não era para construir a escola 
e fazer qualquer outro benefício para a referida 
comunidade, porque eles não tinham votado no 

[3]. O PRONACAMPO – Programa Nacional de Educação do Campo – diz respeito ao conjunto de ações arti-
culadas que asseguram a melhoria do ensino nas redes existentes, bem como a formação dos professores, 
produção de material didático específico, acesso e recuperação da infraestrutura e qualidade da educação 
no campo em todas as etapas e modalidades - Decreto nº 7.352/2010. Mais informações podem ser obtidas 
por meio do link: pronacampo.mec.gov.br/.

grupo político que venceu as eleições, mas fiquei 
sensibilizada quando fui visitar a comunidade e 
pude ver a pobreza que aquela população vivia e 
fizemos uma articulação com o Ministério Público 
e a Secretaria de Assistência Social para que, com a 
construção da escola, fossem implantadas outras 
ações públicas para melhorar a vida dos membros 
da comunidade (CLEIDE MARIA DE SOUZA OLIVEIRA 
- Agosto de 2017).

A primeira escola da Comunidade Negros do Osso foi inau-
gurada em julho de 2009, na gestão da então Prefeita Cleide Ma-
ria de Souza Oliveira. Segundo o Senhor Erivaldo Leite, uma das 
lideranças da Comunidade, a Prefeitura Municipal de Pesqueira 
comprou uma casa, reformou, transformando-a em uma escola. 

Ouvimos de vários dos nossos entrevistados as dificuldades 
de funcionamento desta primeira escola no que tange à infraes-
trutura, visto que ela era pequena e não possuía as instalações 
necessárias para um bom funcionamento. Todas as atividades 
eram realizadas em uma sala de aula, não existindo refeitório e 
nem espaço para recreação. Os professores reclamavam das difi-
culdades da aprendizagem dos alunos.

Já a nova escola, inaugurada em 2016, passou a se chamar 
Escola Municipal Eduardo Henrique Accioly Campos, em home-
nagem ao então governador do estado de Pernambuco. O prefeito 
de Pesqueira justificou o novo nome da escola como sendo uma 
atenção ao então governador, que tenha viabilizado os recursos 
para a sua construção, que conta com uma infraestrutura muito 
melhor do que a primeira construção: 4 salas de aula, 1 sala de 
informática, 1 biblioteca, 1 sala para administração, 1 secretaria, 
1 sala para os professores, 4 banheiros, sendo estes masculino e 
feminino e destinado a professores e alunos, 1 cozinha com 1 ba-
nheiro para as merendeiras, 1 depósito de alimentos, 1 depósito 
para material didático e de expediente, 1 pátio recreativo coberto, 
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1 cisterna com capacidade para mil litros de água e uma caixa com 
capacidade para 5 mil litros.

Não obstante essa infraestrutura e com o objetivo de defen-
der sua identidade e resistir a decisões externas ao pensamento 
da Comunidade, as lideranças locais, logo após a inauguração da 
nova estrutura, manifestaram-se totalmente contrárias à modifi-
cação do nome da escola. A Comunidade, ao se posicionar contra 
essa modificação, revelou um profundo sentimento de resistên-
cia. A expressão “Negros do Osso” possui um conteúdo de repre-
sentação cultural que consiste na afirmação de existência da co-
munidade, da sua história e do modo como ela foi se constituindo. 
É um nome que constitui o marco de nascimento e identidade da 
própria Comunidade, como vimos. 

A luta simbólica presente nesta questão se manifesta em for-
ma de resistência nas práticas do uso de uma linguagem iden-
titária que é reafirmada através da continuidade do seu uso na 
vida cotidiana: Escola Negros do Osso. O que está no palco é o 
embate da construção de valores culturais de um conflito que tem 
profundas consequências objetivas e subjetivas. De um lado, a 
forma de definir os acontecimentos pela força do poder, que no 
seu conteúdo transmite uma concepção de mundo positivista que 
se apresenta na construção no “personalismo e mito” do ex-go-
vernador de Pernambuco, Eduardo Henrique Acioly Campos. Do 
outro lado, o comportamento de resistência das lideranças da Co-
munidade, como um ato de exercício de cidadania pelo respeito 
aos valores identitários, que representa uma cobrança de novas 
práticas democráticas do poder público instituído.

À época da pesquisa, a Escola Negros do Osso atendia a 206 
alunos, oriundos da própria Comunidade, dos sítios Serra da Cruz 
(distante 6km da Comunidade), Jatobá (distante 500m) e alunos do 
MST, do Assentamento Nossa Senhora Aparecida, localizado a 6km 
da Comunidade. Esses alunos compreendiam crianças da Educa-

ção Infantil, dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, do 
Ensino Médio e da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI).

Do ponto de vista do currículo, as temáticas sobre a cultura 
quilombola, afro-brasileira e africana eram trabalhadas de for-
ma transversal, seguindo orientação da secretaria municipal de 
Educação. Percebemos que a lógica de incluir os referidos temas 
em todas as disciplinas ainda não encontrou uma forma sistema-
tizada e constante de se fazer presente nas práticas e metodolo-
gias em sala de aula. A garantia para elas estarem inseridas no 
currículo se deu graças à Lei n° 10.639/2003, sobretudo a temática 
quilombola. A esse respeito, o professor Romero informou que:

A temática quilombola está organizada no cur-
rículo de forma transversal, não tem ainda real-
mente uma disciplina focada assim, nós temos 
a disciplina de história e geografia, que a gente 
trabalha, mas ainda está um pouco transversal, 
interdisciplinar. (ROMERO MONTEIRO DOS SANTOS 
- Abril de 2017).

Verificamos que não houve um planejamento por parte da 
Secretaria Municipal de Educação que proporcionasse uma for-
mação continuada consistente na especificidade das temáticas 
quilombola, afro-brasileira e africana. Diante dessa situação, 
pudemos verificar a predominância de um currículo com base 
universal que limitava e empobrecia a aplicabilidade, na sua tota-
lidade, do que estabelece as Diretrizes Curriculares da Educação 
Quilombola (BRASIL, 2012). A esse respeito, Santos, Pinto e Chinéa 
(2018) fazem a seguinte observação:

Deve-se, ainda, considerar que mais que apreen-
der história, cultura, manifestações e costumes 
de matriz africana é necessário conjugar tais 
informações com as disciplinas específicas que 
compõem as grades dos diferentes níveis da es-
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colarização. Ou seja, ainda que a lei proponha o 
trabalho “[...] em especial nas áreas de Educação 
Artística, de Literatura e História Brasileiras” (Bra-
sil, 2003, art. 26-A, parágrafo 2º), é preciso haver 
a transversalização desses saberes nas diversas 
disciplinas que compõem o currículo. Portanto, é 
altamente desejável que em Matemática, Química, 
Geografia, Biologia, etc. contemplem-se conheci-
mentos e aspectos oriundos das culturas africanas 
e afro-brasileira. No entanto, é preciso ponderar 
que essa transversalização pode, no decurso do 
trabalho cotidiano e dados os entraves discutidos 
neste texto, incorrer em debates não aprofundados 
ou pontuais, quando existentes e garantidos. As-
sim, disciplinas específicas para o trabalho apro-
fundado e ampliado da temática étnico-racial, se 
somadas à transversalização, podem gerar resul-
tados mais promissores no que toca à educação 
das relações étnico-raciais. Obviamente, que, para 
isso, há necessidade de investimento em formação 
de professores e recursos pedagógicos adequados 
para que os profissionais possam desenvolver tais 
programas de forma adequada e efetiva. (SANTOS; 
PINTO; CHINÉA, 2018, p. 958-959).

Em relação à proposta pedagógica, Joelma, uma das alunas 
da EJAI da Escola Negros do Osso, avaliou que a aprendizagem 
da leitura, escrita e de conteúdos úteis à vida na comunidade são 
importantes para a própria organização da Associação, revelan-
do que se apropriar de conteúdos mais gerais e até básicos para 
a apreensão de outros contextos é fundamental para a própria 
organização da Comunidade. Já em relação aos conteúdos traba-
lhados, Joana, também aluna da EJAI, revelou que estes não toca-
vam em temáticas mais específicas à realidade quilombola e da 
própria comunidade, conforme pudemos observar nesse trecho 
de sua entrevista: 

Ainda não tivemos esta aula porque começamos 
a estudar a história da arte. Nesta parte da histó-
ria [da comunidade], eu só estou informada pela 
família do meu companheiro sobre esse assunto. 
Não vi nenhum livro como se desenvolveu essa his-
tória de nossa comunidade e a origem dos quilom-
bos (JOANA - Junho de 2018).

Um outro aluno, porém, indicou conhecimento da questão 
histórica pela qual passaram e passam os negros no País, reve-
lando a importância desse conhecimento lhe ter chegado pela via 
da escola:

Eu sei que existem muitos direitos hoje por causa do 
que os negros sofreram com a escravidão, e isto eu 
aprendi aqui na Escola Negros do Osso e na Escola 
Estadual Cristo Rei. Esses conteúdos que estudo 
são importantes para compreender muitas coisas 
em minha vida, pois nós ainda hoje estamos na es-
cravidão, pois a gente estuda uma coisa que estava 
na escravidão e olhamos para nós, quando estamos 
trabalhando com a enxada para os outros, e assim 
nos tornamos escravos (DANIEL - Junho de 2018).

Em conversas com os professores, percebemos que a pro-
posta pedagógica da Escola Negros do Osso – embora ainda não 
formalizada à época da pesquisa - estava articulada ao projeto de 
escolarização tradicional, com ênfase em conteúdos que, no ge-
ral, não tinham relação direta com a realidade de vida da maioria 
dos alunos. Essa contradição acontece por haver uma dicotomia 
entre a realidade vivenciada na escola e a ausência de referências 
a leis, documentos, diretrizes e resoluções sobre como deve ser 
trabalhada a educação quilombola em uma perspectiva de cons-
trução de leitura do mundo considerando os valores culturais da 
população afro-brasileira.
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Percebemos que a conquista da escola, fruto de uma luta his-
tórica, é um feito inegável em termos da sua importância para 
uma luta muito maior, que diz respeito ao acesso a direitos pelo 
povo negro do nosso país. Por outro lado, ainda há muito a se con-
quistar em termos de trazer para dentro da escola, nas relações 
constituídas nas práticas curriculares e pedagógicas, os sujeitos 
e seus pertencimentos culturais e históricos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou trazer a realidade de uma comunidade 
quilombola pernambucana, particularmente quanto ao lugar que 
sua escola ocupa para os sujeitos desta comunidade. A relação 
entre comunidade quilombola e educação foi central na investi-
gação, no sentido de evidenciar concepções, práticas pedagógicas 
e significados da escola e da educação atribuídos por membros da 
comunidade sobre a escola e suas possibilidades de relação com 
cultura e história do povo negro. 

Para Nabuco (2005), o fim da escravidão no Brasil só seria 
completo através de uma reforma agrária e do acesso à educa-
ção pelos negros recém-libertos. A Comunidade Negros do Osso, 
sobretudo os sujeitos que a compõem e que foram investigados 
nesta pesquisa, revelaram essa mesma preocupação ao lutarem 
pelo reconhecimento formal da comunidade e por escola. Terra e 
educação, para esta comunidade, só vão se tornar realidade de-
pois de 117 anos do pós-abolição, mais especificamente, no ano 
de 2005, através do reconhecimento público de uma Comunidade 
Quilombola, pela Fundação Palmares. Como vimos, a primeira 
reivindicação da Associação Negros do Osso, após o seu reconhe-
cimento, foi a Escola Negros do Osso, implantada no ano de 2009.

Apesar dessas conquistas, encontramos uma situação de 
pobreza na Comunidade. Tal pobreza dos negros do lugar inves-
tigado tem relação com a própria história dos negros no Brasil, 
fruto das relações concretas e perversas da ausência de condi-
ções objetivas de oportunidades por parte do Estado brasileiro, 
faltando, principalmente, reforma agrária para todos os negros 
e camponeses do país e um projeto educacional que possibilite 
ao negro o acesso à educação formal e a práticas educativas em 
sintonia com as questões étnicas e culturais que lhe são próprias.

A nomeação de escola quilombola nos fundamentos que defi-
nem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola na Educação Básica (BRASIL, 2012), possui um marco 
legal de conquista para valorização educacional com base na di-
versidade cultural do negro no Brasil. Contudo, o que verificamos 
na Escola Negros do Osso é que existem contradições entre o que 
está prescrito nas leis e o que, de fato, ocorre nas práticas peda-
gógicas que são realizadas, com um currículo tradicional que não 
corresponde às necessidades e especificidades de uma educação 
voltada para afirmação da cultura afro-brasileira e africana dando 
ênfase à inserção educacional e social do negro.

Como vimos, as conquistas sociais e educacionais são resulta-
dos de um conjunto de lutas dos negros e de diferentes segmentos 
sociais identificados com um projeto nacional de reparação aos 
danos morais e sociais que os negros sofreram com a escravidão 
e sua continuidade por meio da invisibilidade no pós-abolição. 
Cabe ressaltar que essas conquistas são marcas fundamentais 
para a construção de sujeitos autônomos pelo viés do direito e da 
formação educacional.

Nesse cenário de embates e lutas pela afirmação do negro por 
meio do direito à educação, encontramos um grande entrave por 
parte dos órgãos públicos na efetivação da legislação da política 
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educacional para o negro, de forma planejada, coordenada e ba-
seada nos parâmetros da educação quilombola. Diante disso, sen-
timos a necessidade de uma política de formação que contemple 
todos os professores no âmbito da temática da cultura afro-bra-
sileira e africana, como também é preciso uma regulamentação 
que institua mecanismos operacionais com prazos e metas para 
a efetividade da Lei n° 10.639/2003. Além disso, cabe ao Estado 
proporcionar as condições de recursos humanos e materiais para 
a efetivação das Diretrizes Nacionais para a Educação Quilombo-
la. São necessários investimentos adequados para o alcance do 
objetivo central, previsto nas políticas afirmativas para projetar 
a visibilidade do negro através da educação para a inclusão social 
com base no exercício pleno da cidadania.

Fazer essa pesquisa foi importante para compreender a rela-
ção entre educação, quilombo e cultura, sendo possível constatar 
um grande esforço por parte dos professores para o cumprimento 
da legislação vigente em relação às comunidades e à escola qui-
lombola. Porém, fica evidente que ainda não há por parte do Es-
tado brasileiro a assunção de um projeto educacional para esse 
grupo que contemple todas as condições para que ele seja, de fato, 
o que a legislação prevê. Nesse sentido, é urgente a efetivação da 
Lei n° 10.369/2003, como também a implementação da Lei de Di-
retrizes Nacionais para as Escolas Quilombolas, entendidas como 
instrumentos capazes de qualificar as concepções e práticas edu-
cativas nas Escolas Quilombolas, no sentido de reconhecer e fazer 
valer a memória coletiva e cultural dos quilombolas nas práticas 
pedagógicas, através de um projeto político pedagógico com base 
na cultura afro-brasileira e africana, com ênfase na formação dos 
professores para a diversidade cultural.

A continuação da invisibilidade dos negros no Brasil repre-
senta a permanência de uma punição, uma pena a ser cumprida 
como castigo pela conquista da “liberdade” da abolição da escrava-

tura. Nesse sentido, as lutas do Movimento Negro e das Comuni-
dades Quilombolas se constituem como uma espécie de formação 
simbólica de novos quilombos da resistência contemporânea pelo 
direito constitucional de oportunidades iguais, sobretudo na afir-
mação do direito ao acesso à terra e à escolarização para toda a 
população negra do Brasil.
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GÊNERO, SEXUALIDADE E SEXTING EM 
SALA DE AULA

Anita Leocádia Pereira dos Santos1 
Mylena Andryele Melo de Luna2 

O conceito de gênero como construção cultural foi apro-
priado nos anos de 1970 pela teorização do movimento 
feminista contemporâneo, em contraposição à biolo-

gização das diferenças dos corpos e comportamentos sociais de 
mulheres e homens, no intuito de evidenciar que ideias, papéis, 
padrões, interações de feminilidade e masculinidade tanto dife-
rem, quanto se sobrepõem à natureza dos sexos biológicos, por 
serem construções arbitrárias, culturais, sociais, históricas e edu-
cacionais.

As análises de gênero são possíveis levando-se em considera-
ção os contextos sociais, as interferências humanas e os processos 
históricos de suas construções, confirmando seu delineamento 
como conceito relacional. Stearns (2007) aponta que a dimensão 
de gênero é bastante elucidativa para o entendimento da história 
da humanidade, pois “usar os efeitos sobre homens e mulheres 
como um recorte privilegiado para examinar a natureza dos inter-
câmbios culturais conduz a grandes revelações das características 
dos próprios intercâmbios.” (STEARNS, 2007, p. 245). 

[1]. Professora Associada da UFPB, Doutora em Educação. E-mail: anita.pereira@academico.ufpb.br

[2]. Graduanda em Licenciatura - Ciências Biológicas – UFPB. E-mail: mylenaand@gmail.com
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Desse modo, o debate de gênero possibilitou a discussão das 
desigualdades sociais entre os homens e as mulheres na história 
das sociedades como relações de poder, apontando suas estrutu-
ras e viabilizando, assim, a sua desnaturalização: 

As concepções culturais de masculino e feminino 
como duas categorias complementares, mas que 
se excluem mutuamente e nas quais todos os seres 
humanos são classificados, formam, dentro da cul-
tura, um sistema de gênero, um sistema simbólico 
ou um sistema de significações que relaciona sexo 
a conteúdos culturais de acordo com valores e hie-
rarquias sociais. (LAURETIS, 2019, p. 126). 

Algumas vezes confundida com o gênero, a sexualidade como 
manifestação humana ampla e complexa se configura nos corpos, 
mas vai além destes, nas práticas do desejo, nas expressões coti-
dianas – ligadas ou não ao gênero – tanto no meio social, quanto 
na intimidade das pessoas: 

A sexualidade pode também ser definida como a 
necessidade que todo ser humano tem de buscar 
sensações, bem-estar, prazer, afeto, [...] conside-
rando a sexualidade como um dos aspectos centrais 
da vida, envolvendo sexo, papéis sexuais, orienta-
ção sexual, erotismo, prazer, envolvimento emo-
cional, amor e reprodução. (BOMFIN, 2012, p. 28).

Como não se restringe ao gênero e ao ato sexual, sendo uma 
característica humana biopsicossocial, presente nos indivíduos e 
nas sociedades, pautada na diversidade e na originalidade,

A sexualidade tem grande importância no desen-
volvimento e na vida psíquica das pessoas, pois, 
além da sua potencialidade reprodutiva, relaciona-
se com a busca do prazer, necessidade fundamen-

tal das pessoas. Manifesta-se desde o momento 
do nascimento até a morte, de formas diferentes 
a cada etapa do desenvolvimento humano, sendo 
construída ao longo da vida. (BRASIL, 1997, p. 295).

Ao mesmo tempo em que se renovam as tentativas de norma-
tização como padrões fixos, as expressões e vivências de gênero 
e sexualidade são diversificadas e escapam ao controle social. As 
tradições e iniciativas conservadoras continuam presentes nos 
dias atuais, por meio de preconceitos e interdições, e as vivências 
da sexualidade, que não estão enquadradas nas normas dominan-
tes, são apontadas, muitas vezes, como formas de justificativas 
para as violências que ocorrem frequentemente contra o feminino.

Estas violências motivadas pela opressão sobre o gênero e 
a sexualidade, que têm como objetivo reprimir as mulheres e a 
diversidade sexual, preservar os privilégios dos homens, garantir 
a imposição de valores patriarcais orientados a partir da domi-
nação do masculino, considerado superior e autônomo sobre o 
feminino, considerado inferior e dependente, são denominadas 
violências de gênero. Ligadas às relações de poder entre homens e 
mulheres, elas são diversas, como a violência doméstica, violência 
obstétrica, violência e exploração sexual, assédio moral e sexual, 
feminicídio, entre outras.

Alemany (2009) afirma que “as violências praticadas contra 
as mulheres devido ao seu sexo assumem múltiplas formas” e 
“lhes infligem, na vida privada ou pública, sofrimentos físicos, 
sexuais ou psicológicos” (ALEMANY, 2009, p. 271). No Brasil, a Lei 
11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, além de de-
terminar as punições, explica como ocorrem as violências física, 
psicológica, moral, patrimonial e sexual contra as mulheres, no 
âmbito doméstico (BRASIL, 2006). No entanto, é notório que as vá-
rias categorias de violências de gênero atingem também meninas, 
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mulheres, gays, travestis, transexuais, meninos e homens que não 
correspondem ao padrão masculino violento, além de perpassar 
locais diversos, em todas as classes sociais.

Assim como as relações de gênero e as questões de sexuali-
dade, as violências de gênero estão sempre sendo atualizadas, 
por meio de novas formas que são adequadas à cada época. No 
século XXI, na sociedade digital – dos diálogos, encontros e rela-
cionamentos virtuais – não seria diferente. Portanto, com o uso 
das inovações tecnológicas, surgem novas formas de opressão ao 
feminino e às mulheres, que se efetivam como violência virtual, 
violência cibernética ou cyberbullying3, formas que agridem de 
maneira intensa, causam danos severos e, apenas, descartam a 
violência física. 

Estas modalidades de violência, corroboram a efetividade da 
violência simbólica, comumente institucionalizada e dissimu-
lada, definida por Bourdieu como “uma forma de poder que se 
exerce sobre os corpos, diretamente, e como que por magia, sem 
qualquer coação física” (BOURDIEU, 2014). Muitas vezes, esta vio-
lência conta com a adesão das pessoas dominadas à situação de 
dominação, fazendo-as aceitar limites que lhes são impostos e, 
deste modo, é delineada a submissão feminina ao arbitrário da 
dominação masculina e patriarcal.

Neste contexto, existe a necessidade de que se desenvolvam 
ações e reflexões com vistas à formação de novas mentalidades 
tanto para quem sofre as violências de gênero, quanto para quem 
as empreende, no sentido do enfrentamento e da erradicação das 
diversas formas desta violação de direitos humanos. 

[3]. Para Yang e Grinshteyn (2016) e Brown K et al. (2006), o cyberbullying já se caracteriza como problema de 
saúde pública por ocasionar problemáticas com relação ao psicológico de jovens e adolescentes. Esse tipo de 
violência ocorre exclusivamente em meios digitais, se dando através de comentários, áudios, fotos, vídeos 
ou mensagens de texto publicados em jogos ou redes sociais através de celulares smartphones, bem como 
computadores e tablets. Há uma convergência entre os significados atribuídos aos termos violência virtual, 
violência cibernética ou cyberbullying. 

1 A IMPORTâNCIA DA ESCOLA PARA O DEBATE 
SOBRE GÊNERO E SEXUALIDADE

A compreensão de que a escola é um espaço educativo de so-
cialização, para além da tarefa de instrução, torna esta agência 
educativa uma instituição responsável, como também um am-
biente favorável à abordagem de temas que são inerentes à vida 
dos indivíduos e à sociedade de modo geral. No tocante às ques-
tões de gênero e sexualidade, desde 1997, os Parâmetros Curri-
culares Nacionais – PCN, recomendam que sejam trabalhadas de 
modo transversal, em todas as áreas de estudo e por toda a equipe 
docente, por meio do Tema Transversal Orientação Sexual (BRA-
SIL, 1997), argumentando que:

A sexualidade no espaço escolar não se inscreve 
apenas em portas de banheiros, muros e paredes. 
Ela “invade” a escola por meio das atitudes dos alu-
nos em sala de aula e da convivência social entre 
eles. Por vezes a escola realiza o pedido, impossível 
de ser atendido, de que os alunos deixem sua se-
xualidade fora dela. (BRASIL, 1997, p. 293).

Sabe-se que estas abordagens não foram assumidas pela 
maioria das escolas, e que, desde os anos 2000, existe uma forte 
investida conservadora que tenta fazer com que temas como gê-
nero e sexualidade se tornem proibidos para o trato escolar.

Disfarçadas de neutralidade, além de investidas do poder 
simbólico institucional, declaradamente desinteressado, via de 
regra, as escolas exercem a violência simbólica efetiva, num tra-
balho histórico de negligência e reafirmação da dominação mas-
culina e patriarcal, que orienta as relações sociais em geral, con-
tribuindo para a perpetuação das violências de gênero em toda a 
sociedade. 

Todavia, é possível encontrar maneiras de abordar as proble-
máticas de gênero e sexualidade na escola e promover a reflexão 
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crítica acerca das violências de gênero, no intuito de contribuir 
para uma educação igualitária, para o respeito e para a paz. As 
rodas de conversa, os debates e as oficinas pedagógicas podem 
ser adotados como práticas pedagógicas viáveis e úteis para o 
trato educativo destas temáticas, como “uma oportunidade de 
vivenciar situações concretas e significativas, baseada no tripé: 
sentir-pensar-agir, com objetivos pedagógicos.” (PAVIANI; FON-
TANA, 2009, p. 78). 

2 INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA REALIZADA NA ESCOLA

No âmbito da execução do Projeto de Extensão “Gênero e 
Sexualidade em debate, pelo fim da violência”4, em setembro de 
2019, dentre várias ações, foi realizada uma “sessão de cinema”, 
contando com a participação voluntária de estudantes do Ensino 
Médio dos turnos da manhã e da tarde, convidadas/convidados 
para assistir ao “Episódio cinco” da primeira temporada da sé-
rie Sex education5 (2019), escrita pela roteirista australiana Laurie 

[4]. Este Projeto foi aprovado pelo Edital PROBEX/UFPB e desenvolvido em uma escola pública do município 
de Areia-PB, junto às/aos estudantes do Ensino Médio, ao longo dos anos de 2017, 2018 e 2019, com o aceite 
da gestão escolar e com a colaboração da equipe docente, que se dispôs a ceder espaço em horários de aulas 
de várias disciplinas, tendo em vista que seria difícil contar com estudantes no contraturno das aulas regula-
res, reduzindo o público alcançado e excluindo destas aulas extracurriculares as pessoas que não pudessem 
comparecer. Com a suspensão das atividades presenciais em 2020, como medida sanitária para a Pandemia 
Covid-19, houve a interrupção das atividades presenciais, tendo sido o Projeto transformado em modalidades 
online e ganhando abrangência nacional. 

[5].A série Sex education estreou no dia 11 de janeiro de 2019 na Netflix e conta com seis personagens de maior destaque 
que abordam diversos temas em relação à vida atual dos jovens, sendo a maioria ligados à educação sexual, como o aborto, 
sexting, temas sobre LGBTQIA+, feminismo, entre outros. No total, a série conta com 16 episódios disponíveis na Netflix, cada 
um com 50 minutos de exibição, aproximadamente, e divididos em duas temporadas. Esta série se passa no Ensino Médio 
de uma escola, onde o personagem principal, Otis, é filho de uma sexóloga, mas lida sozinho com problemas 
em relação ao seu corpo, mantendo o segredo da sua virgindade para todos os seus colegas. Em parceria com 
Maeve, uma colega da escola, Otis decide abrir uma clínica clandestina no banheiro abandonado da escola, 
onde dialogam para dar conselhos sexuais a outros/as jovens que passam por problemas em relação a sexo e 
sexualidade. Assim, criam um espaço para discutir temas que afligem o grupo de adolescentes (NETFLIX, 2019).

Nunn e disponível na plataforma online Netflix, que oferta diver-
sas séries e filmes. 

A sinopse do quinto episódio diz que “Uma foto indiscreta 
coloca uma menina má sob os holofotes. Maeve quer descobrir 
o culpado e força Otis a tomar uma decisão importante” (NET-
FLIX, 2019). Trata-se do compartilhamento não autorizado da 
foto da vulva de uma adolescente, entre os grupos de colegas da 
escola onde ela também estuda. A trama se desenvolve expondo 
as problemáticas decorrentes da exposição íntima não autori-
zada de uma adolescente diante da escola e do grande grupo de 
estudantes. 

Em tela, o vazamento de forma anônima do nudes de uma das 
garotas mais populares da escola (Ruby), arrogante e grosseira 
com todos ao seu redor, faz com que ela se sinta envergonhada, 
intimidada e passe a buscar ajuda dos colegas (Otis e Maeve) para 
encontrar o culpado, que também teria feito ameaças contra ela. 
Após as buscas pelo culpado, Otis e Maeve apontaram o ex-na-
morado da jovem como divulgador da imagem, que negou sua 
participação na divulgação. Comprovando-se, posteriormente, 
a inocência do ex-namorado, passam a supor que “o divulgador” 
seria do gênero feminino, já que a pessoa que divulgou a imagem 
exigira que Ruby se desculpasse publicamente com todas as pes-
soas que ela havia humilhado, em maioria meninas.

Enquanto isso, cresce na escola a especulação sobre de quem 
seria a “vagina” divulgada. Em uma reunião particular entre Otis, 
Maeve, Ruby e sua melhor amiga, Olivia, esta foi apontada como 
a pessoa que teria tido acesso à foto, a divulgadora, por saber a 
senha do celular da vítima, onde se encontrava a tal foto. Olivia 
assume a culpa naquele pequeno grupo, deixando claro que a 
imagem fora divulgada para que Ruby se sentisse humilhada, 
ameaçada e pedisse desculpas publicamente a todos a quem já 
havia humilhado anteriormente. 
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Mesmo assim, Ruby decide ignorar a exigência da amiga 
e não pedir desculpas pelos seus atos e, em represália, a divul-
gadora marca um horário para revelar de quem seria a foto e, 
consequentemente, de quem seria “a vagina”, mas não cumpre a 
promessa. Diante do anonimato sobre as pessoas envolvidas no 
problema do compartilhamento indevido, o diretor marca uma 
assembleia com todos os estudantes da escola para esclarecer que 
se tratava de uma ilegalidade e que haveria uma investigação so-
bre o ato, que também contaria com maior exposição para a pes-
soa que seria a dona da foto compartilhada, quando um estudante 
grita, afirmando que “a vagina” seria da Ruby.

Neste momento, todos/as são surpreendidos/as por Olivia, 
aquela que divulgou a imagem íntima, que se levanta no auditó-
rio e afirma: “É a minha vagina”. Provavelmente arrependida, ela 
protege a amiga que fora por ela exposta e evita maior constran-
gimento. Diante do ato, de forma solidária, todas as moças e até 
rapazes se levantam para reafirmar o mesmo, fazendo com que 
Ruby, ameaçada de tornar-se alvo de zombaria pelos/as colegas, 
se sentisse acolhida por todos/as os/as presentes e, finalmente, as 
amigas voltam a se entender, encerrando o episódio.

Logo após o término da exibição do episódio descrito, realiza-
da nos dois turnos para as turmas do primeiro ao terceiro ano do 
Ensino Médio, estudantes voluntárias/voluntários responderam 
individualmente a um questionário com a combinação de per-
guntas abertas e fechadas, onde a pessoa entrevistada tem maior 
liberdade em discorrer sobre o tema proposto, tornando possível 
obter maior compreensão do ponto de vista de cada participan-
te. Com idades entre 14 e 20 anos, foram voluntárias/voluntários 
59 estudantes do turno da manhã, sendo autoidentificados 33 do 
sexo feminino, 25 do sexo masculino e uma pessoa que não se 
identificou quanto ao sexo-gênero. No turno da tarde, colabo-

raram 50 estudantes: 30 adolescentes identificaram-se como do 
sexo feminino, 19 do sexo masculino e um/uma adolescente não 
se identificou quanto ao sexo-gênero.

Dos dados coletados, por meio deste questionário6, desta-
cam-se aqui os aspectos que mais teriam chamado a atenção de 
cada estudante, no episódio supracitado, com o objetivo de dis-
cutir a percepção das/dos adolescentes acerca da violência de gê-
nero, na modalidade virtual, cyberbullying ou violência cibernética 
praticada. Assim, os/as alunos/as tiveram a liberdade de opinar 
sobre o tema abordado e as mensagens principais para cada um/
uma estudante foram categorizadas arbitrariamente, com base 
nos termos/conceitos/assuntos apontados pelas/pelos voluntá-
rias/os, diante da problemática abordada. 

No turno da manhã, 27,1% dos/das participantes apontaram 
a “união” dos personagens como aspecto principal no episódio da 
série e 13,6% a “união feminina”, destacando a importância para o 
momento em que as alunas presentes no auditório assumiram o 
vínculo com a foto vazada, sendo seguidas inclusive pelos rapa-
zes; 15,3% apontaram a homofobia e 15,3% apontaram o sexting, 
sendo seguidos por referências em menores quantitativos, como 
5,1% sobre os temas atuais que a série retrata; 3,4% indicaram a 
abordagem do tema e 1,7% a humilhação sofrida por Ruby; 1,7% 
a aparência dos personagens, 1,7% o padrão social, e 5,1% deixa-
ram o questionário em branco, conforme é possível observar no 
Gráfico 1, a seguir:

[6]. Outros dados coletados acerca da temática, além de alguns destes, constituíram o Trabalho de Conclusão 
de Curso “SEXTING E COMPARTILHAMENTO NA PERCEPçÃO DE ADOLESCENTES”, apresentado à Universidade 
Federal da Paraíba, Campus II, por Mylena Andryele Melo de Luna, como requisito parcial para obtenção do 
título de Licenciada em Ciências Biológicas, aprovado em julho de 2021, sob a orientação da Professora Dra. 
Anita Leocádia Pereira dos Santos.
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GRÁFICO 1 – ASPECTOS IMPORTANTES APONTADOS PELAS/OS ALUNAS/OS NO 
TURNO DA MANhÃ SOBRE O QUINTO EPISÓDIO DA SéRIE Sex education 

(NETFLIX, 2019): 

Fonte: Elaborado pelas autoras, em junho de 2021.

Evidenciou-se o quão significativo é para estes/estas adoles-
centes o apoio dos pares, independentemente do vínculo com os 
fatos ou com a pertença direta ou indireta sobre o conteúdo ínti-
mo vazado, corroborado pela indicação do termo falsas amizades, 
em um percentual de 10,2%. Assim, as/os estudantes da manhã 
apontaram os laços afetivos entre os membros do grupo como 
sendo o aspecto mais importante apresentado no texto exibido. 

No turno da tarde, 24,5% dos alunos e alunas também apon-
taram aspectos que remetem à união com o ponto principal, 18,4% 
ressaltaram a união feminina e 8,2% citaram as falsas amizades. 
Assim, em um total de 51,1% mostra-se que para estas/estes ado-
lescentes participantes da pesquisa, o companheirismo de colegas 
é essencial para se lidar com os julgamentos e críticas em caso 
de se ter uma imagem íntima sua publicada de forma indevida. 
Quanto aos demais assuntos apontados pelo turno da tarde, se-

guem 12,2% para o sexting, 10,2% para a homofobia, 8,2% para a 
vagina, 6,1% para a realidade dos jovens, 2% para a diversidade, 
2% sobre a dificuldade em encontrar o divulgador e 4,1% dos par-
ticipantes deixaram o questionário em branco, sendo possível a 
visualização das respostas, no Gráfico 2, a seguir:

GRÁFICO 2 – ASPECTOS IMPORTANTES APONTADOS PELAS/OS ALUNAS/OS 
NO TURNO DA TARDE SOBRE O QUINTO EPISÓDIO DA SéRIE Sex education 

(NETFLIX, 2019): 

Fonte: Elaborado pelas autoras, em junho de 2021.

Diante dos resultados obtidos, acerca dos aspectos/conceitos 
que foram citados como mais importantes, serão aqui discutidos 
aqueles que ocupam a primeira, segunda e terceira posições, sem 
desmerecer os demais, mas considerando as prioridades indica-
das pelo público participante da pesquisa/atividade pedagógica. 

A relevância da união dos vínculos afetivos no grupo apa-
rece em primeiro lugar nos apontamentos por parte dos grupos 
voluntários de ambos os turnos e a indicação da união feminina 
sugere a percepção da importância de algo que nos remete ao 
novo termo: sororidade, que seria o exercício da confiança e ajuda 
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mútua, uma forma de aliança entre elas, essencial para que Ruby 
se sentisse segura, acolhida e poupada de um constrangimento 
e, então, chegasse a falar que a foto vazada era sua, em conjunto 
com as demais moças e rapazes. Para Leal:

[...] a sororidade é apresentada frequentemente 
como uma ferramenta capaz de mobilizar ações 
políticas, retirando as mulheres do isolamento e 
possibilitando a união de sua força em prol de ob-
jetivos feministas. Delineia-se, em discursos como 
esse, uma relação entre o conceito e questões mo-
rais – a sororidade teria o potencial de mostrar às 
mulheres a maneira correta de agir, possibilitando 
transformações na sociedade. Portanto, palavras 
já existentes, como empatia, amizade e solidarie-
dade, passam a não dar conta de expressar o que 
diversas ativistas feministas contemporâneas de-
claram sentir em relação a outras mulheres. (LEAL, 
2020, p. 141-142).

Desse modo, é possível compreender a sororidade como um 
norte de união entre mulheres, sendo praticado como mecanismo 
de libertação das práticas machistas, na busca pela liberdade e 
da não repressão à sexualidade feminina. Ainda que não tenha 
sido citada de forma direta, pois, se trata de um neologismo, a 
sororidade mostra a sua expressividade entre os/as adolescen-
tes estudados/as, reiterada pela porcentagem da união feminina 
(13,6% no turno da manhã e 18,4% no turno da tarde), entre as/os 
adolescentes, servindo, por vezes, como uma bússola na constru-
ção do empoderamento feminino.

Em segundo lugar de destaque na percepção das/dos estu-
dantes, diante da trama da série Sex Education, ficaram as referên-
cias que foram categorizadas como sexting, apontadas pelo turno 
da manhã (15,3%) e da tarde (12%). O sexting é a prática sociocul-
tural do compartilhamento de mensagens escritas, fotos e vídeos, 

de caráter erótico, sensual ou sexual, por meio de mídias digitais, 
enviadas para pessoas próximas ou para desconhecidos/as e po-
dem ganhar uma repercussão mundial. Desse modo, o sexting não 
é controlável pelos seus agentes diretos (AUGUSTINA; DURAN, 2012). 

Para Parreiras (2012), o grande progresso de tecnologias cola-
bora para o maior compartilhamento de material indevido, dada 
a praticidade que todos/as encontram em elaborar tal material, o 
que também atrapalha o reconhecimento do agressor (PARREIRAS, 
2012). De acordo com Lins (2016), tal violência ocorre através dos 
meios digitais, já que determinadas plataformas possuem tipos 
livres para publicações. 

Outra prática criminosa que impulsiona conteúdos virtuais, 
em sua maioria privativos, é a pornografia de vingança, concre-
tizada pelo compartilhamento de conteúdo íntimo sem consenti-
mento, com o propósito de atingir a pessoa exposta, geralmente 
ex-namoradas, ex-esposas, por difamação, vergonha ou ridicu-
larização, de modo que os agressores comumente apresentam 
como motivação do ilícito, o fim da relação, ciúmes, traição, entre 
outros, geralmente atingindo as mulheres, configurando a violên-
cia de gênero contra elas.

O reconhecimento da problemática sobre o compartilhamen-
to indevido do sexting evidenciado por parte das/dos estudantes, 
não ressaltou, contudo, a recorrência das mulheres enquanto 
alvos principais desta violência, mesmo sendo a exposição ín-
tima de uma adolescente o evento principal no episódio. Teria 
sido um obstáculo para a identificação deste como uma violência 
de gênero o fato de ser cometido por outra adolescente, mesmo 
sexo-gênero feminino? Embora seja majoritariamente cometida 
por homens contra mulheres, a ausência desta característica não 
absolve o caso de ser uma violência motivada pela pornografia 
da vingança, ao ser utilizada uma foto íntima da genitália. Estas 
reflexões poderiam ter sido propostas aos grupos de estudantes e 
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novas respostas poderiam ser obtidas, em caso de possibilidades 
de atividades presenciais, impedidas pela Pandemia de Covid-19. 

No Brasil, não há leis que tratam de modo focal a pornografia 
de vingança, mas é possível contar com a Lei Carolina Dieckman, 
Lei 12.737/12, sancionada no ano de 2012, após a atriz ter suas 
fotos íntimas compartilhadas por um hacker que se conectou de 
modo ilegal aos dispositivos eletrônicos da mesma. A Lei contém 
especificações criminais, assim como sanções legais para incri-
minar os sujeitos que invadem de forma ilegal meios digitais de 
terceiros (BRASIL, 2012). No entanto, o conteúdo de fato compar-
tilhado entra como agravante no processo, não sendo o compar-
tilhamento diretamente incriminado, permitindo a impunidade 
para quem cometer os crimes que trazem prejuízos graves à vida 
das pessoas expostas indevidamente, em ampla maioria compos-
ta por mulheres. 

Referências ao termo vagina foram apontadas pelas/pelos 
adolescentes, de acordo com o vocábulo utilizado no episódio, 
corroborando-se a desatenção para com a genitália feminina, 
que fora exposta indevidamente. Vale salientar que a exposição 
foi de uma vulva e demonstra-se o desconhecimento e/ou o des-
caso acerca da sexualidade feminina, em seu aspecto biológico, 
de órgãos sexuais distintos, no corpo da mulher7, por parte dos 
responsáveis pelo programa que anuncia promover educação se-
xual, a partir do título. 

[7]. A vulva pode ser definida como a porção externa da genitália feminina, onde estão localizadas estruturas 
como o clitóris, prepúcio, púbis, lábios internos e externos. A vagina, diferentemente, é considerada um canal 
que conecta as porções externas às mais internas do órgão genital feminino, possuindo formato tubular, 
composta por diversos músculos e considerável elasticidade. A vulva está relacionada aos mecanismos de 
proteção externa do sistema reprodutor da mulher, além disso, está diretamente atrelada ao prazer sexual. A 
vagina também está ligada ao prazer durante as relações sexuais, devido às inúmeras terminações nervosas 
que possui, de modo similar ao clitóris. Em síntese, a vagina permite a penetração, o sangramento durante 
o período menstrual e a passagem dos espermatozoides em direção ao útero da mulher (BERNARDES, 2011; 
TARJA ROSA, 2021).

Negligenciadas pela falta de informação adequada sobre o 
próprio corpo, muitas mulheres sofrem a incapacidade de se cui-
dar e se conhecer adequadamente, com vistas à saúde e ao próprio 
prazer, gerando-se, assim, outras formas de violências de gênero. 
As/os participantes da pesquisa/intervenção pedagógica não acu-
saram o equívoco ou erro da denominação, repetindo-se o termo 
vagina, inadequado para a imagem exposta.

Foram também significativas as acusações que remetem ao 
conceito de homofobia, destacadas em terceiro lugar (15,3%) pelas/
pelos estudantes do turno da manhã e, em quarto lugar (10,2%), 
pelo turno da tarde, revelando que este crime foi percebido por 
grande parte do grupo voluntário sobre o episódio assistido, em 
um ato em que um jovem aluno gay sofre agressões físicas na rua 
por estar vestido de mulher, como fantasia, quando ia ao cinema8, 
no dia do seu aniversário. Após ter os seus pertences furtados, 
sem companhia, ele foi vítima de um ataque violento, quando 
desconhecidos o insultaram, desferiram socos contra ele, cuspi-
ram-no. 

Para Borrillo (2010), a homofobia é o ato de aterrorizar ho-
mossexuais e, embora seu cerne seja a rejeição desmedida, ela é, 
na verdade, o ato de categorizar o homossexual como contrário, 
inferior ou anormal. As violências motivadas pelo gênero exercem 
um papel punitivo também para os homens que se distinguem 
da masculinidade hegemônica, violenta e viril, principalmente 
quando adotam para si características femininas, consideradas 
inferiores pelo patriarcado, pelo machismo vigente. 

É possível que a percepção desta violência de gênero sofrida 
pelo rapaz vestido de mulher tenha sido acentuada pela presen-

[8]. O jovem Eric iria assistir ao filme Hedwig - Rock, Amor e Traição, fantasiado como o 4º personagem 
principal, uma mulher trans. Este filme é considerado uma obra interessante para o público LGBTQIA+ e ele 
fica bastante empolgado para a sessão. Porém, Otis acaba perdendo o ônibus que o levaria ao encontro de seu 
amigo e Eric fica sozinho, sendo vítima de um ataque homofóbico.



|  225224  |

ça da violência física, mais perceptível, como também o uso do 
termo homofobia pode ser devido às discussões contra os pre-
conceitos e violências de gênero desenvolvidas em atividades 
anteriores, uma vez que os alunos participantes desta atividade/
pesquisa participavam do Projeto de Extensão citado desde sua 
entrada no Ensino Médio na escola, em 2017, sendo orientados à 
aceitação e ao respeito para todas e todos, independentemente 
das divergências entre sexo e gênero, bem como acerca da orien-
tação sexual, como prática de desejo.

3 PRODUTOS DE UM DEBATE PEDAGÓGICO

Após responderem ao questionário individualmente, as/os 
alunas/os que participaram da exibição do episódio cinco da sé-
rie foram convidados a debater sobre a divulgação indevida de 
imagens íntimas em pequenos grupos, com cinco participantes, 
e elaborar cartazes com mensagens de textos que sintetizassem 
as reflexões ocorridas, tornando-os autores e autoras, além de 
espectadores e espectadoras, capazes de construir conhecimento, 
a partir da provocação empreendida pela oficina pedagógica.

Apesar das orientações emitidas, os estudantes ficaram à 
vontade para se organizarem nos grupos, sobre quantidades e 
escolhas de parcerias. Desse modo, foram obtidos dezessete car-
tazes, sendo onze do turno da manhã e seis do turno da tarde, 
com expressões diversificadas acerca da violência virtual, ciber-
nética ou cyberbullying, após diálogos de dez a vinte minutos. As 
sentenças transcritas a seguir, apresentará palavras em letras 
maiúsculas e pontuação que reproduzem estas indicações nos 
cartazes elaborados à mão livre, com pincel, em papel madeira. 

No tocante das abordagens adotadas pelas/pelos estudantes, 
alguns cartazes apresentaram textos que se referiram à valoriza-

ção dos corpos, com liberdade, autoaceitação, diversidade, amor 
próprio, autocuidado, com ênfase para o corpo feminino e pro-
testo ao machismo presente na sociedade, em grupos formados 
por maioria de adolescentes do sexo feminino:

Seu corpo, suas regras. Menos preconceito, mais 
respeito, amor e conscientização. Por uma socie-
dade menos machista (1º e 2º ano manhã, grupo 
de meninas); 

Ame seu corpo do jeito que ele é! O seu corpo é a 
sua casa, escolha bem as suas visitas! (2º e 3º ano 
manhã, grupo misto); 

TODOS NÓS TEMOS UM CORPO de diferentes formas, 
você não precisa de envergonhar do seu corpo (2º 
ano manhã, grupo misto);

É a minha Vagina, e ninguém tem nada a ver com 
isso! (3º ano manhã, grupo de meninas);

Numa SOCIEDADE que lucra com a INSEGURANçA 
feminina, amar seu corpo é um ato de... Rebeldia. 
(2º ano manhã, grupo de meninas). 

O uso de palavras de ordem do feminismo e a evidenciação 
da “vagina” como algo que não precisa ser escondido, podem in-
dicar que as novas gerações de mulheres estão antenadas para 
com a proteção e reivindicação dos seus direitos, com ênfase no 
controle dos próprios corpos e na rejeição aos preconceitos de 
gênero contra elas.

Outros cartazes apelaram para a conscientização sobre o erro 
que se comete ao divulgar-se indevidamente as mensagens ín-
timas recebidas9, para o respeito à confiança e à privacidade de 

[9]. Através deste estudo, em outro momento, foi visto que este hábito do sexting está presente em 73,49% dos/
das alunos/as pesquisados/as, sendo possível que estes usuários e usuárias adolescentes ainda não tivessem 
avaliado os danos e riscos aos quais se submetem através das trocas de mensagens com conteúdo sexual. 
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outrem, para a importância da empatia, em grupos formados por 
ambos os sexos:

Não é certo divulgar fotos íntimas dos outros, isso 
magoa as pessoas (2º e 3º ano manhã, grupo de 
meninos);

Sinta a dor do seu próximo. TENHA EMPATIA! Espa-
lhe mais amor. SEJA FORTE! Você não está sozinho. 
Se ame do jeito que você é! Palavras machucam, 
tenha cuidado (2º e 3º ano manhã, grupo de me-
ninas);

Antes de compartilhar conteúdos eróticos, PARE, 
PENSE, REFLITA! Por uma sociedade mais empática 
(1º, 2º e 3º ano manhã, grupo de meninos); 

Unidos somos mais fortes. Não faça para os outros 
o que você não quer para si mesmo.” #NãoAoPre-
conceito (2º ano tarde, grupo de meninas); 

Não tire conclusões precipitadas para não cometer 
erros e nem magoar as pessoas!!!” #NãoAoPrecon-
ceito (2º ano tarde, grupo de meninas);

Confiança. Não se deve confiar em todo mundo! 
União. Se amem! Se alguém for capaz de confiar 
em você ao ponto de te mandar algo íntimo, não 
seja FDP a ponto de estragar essa confiança (3º ano 
tarde, grupo misto). 

Os alertas apresentados pelas/pelos adolescentes repudiam 
as práticas de compartilhamentos não autorizados de sexting, 
abordando os riscos da violência virtual, cibernética ou cyber-
bullying, como algo muito próximo de suas realidades, embora 
indiquem que se deve ter cautela. 

De outra forma, alguns grupos recomendaram o cuidado 
com a exposição do próprio corpo, quanto aos destinatários, que 
podem não ser confiáveis, revelando, assim, um potencial de pre-

caução sobre o compartilhamento da intimidade, em grupos for-
mados por adolescentes de ambos os sexos:

Antes de trocar mensagens sexuais, observe a 
quem tá confiando pois alguns só querem te hu-
milhar!!! (2º ano tarde, grupo de meninos);

CUIDADO! Conteúdo sexual só para pessoas ÍNTI-
MAS. Espalhe amor, e não NUDES (1º ano manhã, 
grupo de meninas);          

Vão querer te diminuir, mas não se deixe levar, to-
dos nós sabemos o que é conteúdo sexual e quem 
não mandou vai mandar. Cuidado com quem for 
expor sua intimidade! (2º ano tarde, grupo misto);

Tomar cuidado ao expor sua PRIVACIDADE (2º ano 
tarde, grupo de meninos).

Estas reflexões lembram que, como defendido por Willard 
(2011), é possível que os/as jovens não possuam habilidades bio-
lógicas de predizer as consequências negativas de práticas como 
o sexting, embora lembrem que o erro não está em praticar, mas 
em não respeitar a confiança que deve ser estabelecida entre su-
jeitos que se comunicam, utilizando mensagens de cunho sexual 
e erótico.

Apenas um grupo apresentou texto com posição contrária ao 
compartilhamento de mensagens sexuais, um apelo ao romantis-
mo e repulsa à sexualização das mensagens trocadas por meio de 
imagens: “NÃO AO NUDS. Mande nuds do seu coração, que do resto 
já cansei” (1º ano tarde, grupo de meninas). Wanzinack (2014) tam-
bém compactua com esta linha de pensamento e elucida sobre os 
perigos da prática, ainda que seu intuito seja uma troca privativa 
do sexting.

Outro grupo, na contramão desta negação ao compartilha-
mento do conteúdo sexual e ratificando a expressão da sexuali-
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dade de modo livre, presente na maioria das expressões obtidas, 
ressalta que “a sexualidade no cotidiano não pode ser vista como 
um TABU!” (1º e 3º ano manhã, grupo misto). Neste sentido,

Como Tabus Sexuais podemos considerar os “atos, 
palavras ou símbolos sexuais proibidos numa dada 
sociedade por motivos religiosos ou sociais”. Nesta 
definição são aspectos de ordem moral os defini-
dores dos tabus definidos numa dada coletividade. 
(FURLANI, 2009, p. 87).

A abertura do diálogo sobre as temáticas referentes ao gênero 
e à sexualidade, numa perspectiva emancipatória, conduz à que-
bra dos tabus, dos medos que os acompanham e contribui para a 
conquista de uma população livre de preconceitos e discrimina-
ções que embasam as violências de gênero, rumo à direção das vi-
vências respeitosas das diversas formas de sexualidade humana.

4 CONCLUSÕES 

As escolas precisam atuar para reverter a eficácia da violência 
simbólica baseada no gênero, contra as meninas e os meninos, 
que se efetiva, muitas vezes, em suas práticas cotidianas e for-
mais, institucionalizadas por ações e omissões históricas de le-
gitimação da superioridade masculina, reafirmação das relações 
sociais desiguais, com graves prejuízos para o feminino, contri-
buindo para a perpetuação dos sofrimentos em seus ambientes 
educativos e em toda a sociedade. 

As questões de gênero e sexualidade devem ser tratadas pela 
escola, pois neste ambiente as/os adolescentes sentem-se mais 
disponíveis ao diálogo, desde que não estejam tolhidos pelos 
dogmas conservadores, como ocorre em ambientes familiares. 

A/o adolescente estará mais preparada/o para se entender com a 
própria sexualidade e exercê-la de modo livre e responsável, para 
o cuidado com seu corpo e vida privada, a partir da participação 
em atividades de instrução e reflexão crítica na escola.

Por meio dos produtos da intervenção pedagógica realizada, 
dos conteúdos apresentados nos cartazes, foi possível identificar 
as percepções das/dos estudantes acerca dos problemas com o 
sexting. Foram demonstradas referências ao autocuidado, à im-
portância da confiança, da privacidade, do respeito por todos os 
corpos, pela negação dos preconceitos, pela valorização da união 
e das mulheres. 

Por parte das/dos estudantes, houve a revelação de posturas 
reflexivas, éticas, indicações de respeito pelas intimidades das 
pessoas, pela expressão da sexualidade, com cuidados, muitas 
vezes, não esperadas de adolescentes. Não obstante, o objetivo 
de refletir sobre a violência de gênero contra as mulheres pode 
não ter sido plenamente alcançado, uma vez que emergiram as 
percepções das violências sobre todos os corpos – sem referência 
ao feminino, demonstrou-se a sensibilização e repulsa sobre o cri-
me da homofobia, discutida em momentos anteriores de estudo. 

Ressalta-se que é perfeitamente viável efetivar a educação 
sexual na escola, na perspectiva emancipatória, e que esta pode 
contribuir junto às/aos adolescentes com a forma de lidar com seu 
próprio corpo e contribuir para o preenchimento das lacunas so-
bre temas como gravidez na adolescência, infecções sexualmente 
transmissíveis, abuso sexual, aborto, reprodução, métodos con-
traceptivos, violências de gênero, entre outros temas relevantes 
para a sociedade. 

Portanto, a partir de atividades orientadas para a reflexão crí-
tica, os/as adolescentes pesquisados evidenciaram preocupações 
com seus corpos e subjetividades, com seu convívio social, de au-
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tocuidado, de respeito ao outro, embora não tenham explicitado 
a percepção acerca da vulnerabilidade feminina pela divulgação 
indevida de conteúdo sexual e erótico, e esta não tenha sido com-
preendida como uma violência de gênero. Indica-se a necessidade 
do aprofundamento de estudos sobre estas violências, de modo 
amplo, e de suas consequências. Enfim, as violências de gênero 
contra as mulheres se multiplicam e exigem cada vez mais pers-
picácia e trabalho educativo no sentido de sua erradicação.
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